
INCISO III 

PESQUISA POR MEIO DE FERRAMENTAS ESPECÍFICAS 

 

 

A pesquisa por meio de ferramentas específicas foi realizada em conformidade com o inciso III 

do art. 6º do Decreto nº 9.900/2021 do Estado de Goiás, por meio da ferramenta eletrônica 

“Portal Nacional de Contratações Públicas” (www.pncp.gov.br).  

A abrangência da pesquisa será ilustrada com as evidências anexadas.  



ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  N° 02.003/2025

MINISTÉRIO DA DEFESA
 EXÉRCITO BRASILEIRO

8º BATALHÃO DE ENGENHARIA DE CONSTRUÇÃO
(5º Batalhão de Engenharia/1908) 

BATALHÃO RONDON

PREGÃO     ELETRÔNICO     SRP     Nº     90002/2025      

(Processo Administrativo n° 64046.001428/2025-92)

      O 8º Batalhão de Engenharia de Construção com sede na Rodovia Cuiabá/Santarém, BR – 
163, Km 10, Bairro Cipoal, CEP 68.033-010, na cidade de Santarém, PA, inscrito no CNPJ sob o 
nº 07546073/0001-22, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas Tenente 
Coronel FRANCISCO MACHADO PARENTE  NETO, nomeado pela Portaria nº 743, de 7 de 
Junho de 2023, publicada no DOU de 12 de junho de 2023, portador da Identidade Militar nº 
021.647.184-7  e  CPF  nº  821.890.053-53,  considerando o julgamento da licitação na 
modalidade de pregão, na forma eletrônica para  REGISTRO DE PREÇOS Nº 90002/2025, 
publicado no DOU e homologado no Compras Net  em 25 de julho do ano de 2025, processo 
administrativo  n.º  64046.001428/2025-92,  RESOLVE  registrar  os  preços  da  empresa  XINGU 
SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA,  CNPJ:  23.259.429/0001-01,  Endereço:  Rua 
Boa Vista, 1350, Bairro Boa Vista - Marituba/Pará, CEP: 67.202-015, FONE: (93) 98816-3201 e 
e-mail:  xingusolucoesambientais@gmail.com,  representada pelo  sr  (a)  HELOIZA DA SILVA 
ANDRADE,  CPF:  817.021.593-53,  indicada  e  qualificada  nesta  ATA,  de  acordo  com  a 
classificação por ela alcançada e na quantidade cotada, atendendo as condições previstas no 
edital, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 01 de abril de 1993 e 
suas alterações, no Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as 
disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por  objeto o registro de preços para a eventual  Contratação de 
empresa especializada em desinsetização, descupinização, desratização, limpeza de fossa/caixa 
de gordura e reservatórios de água com o intuito de atender as demandas administrativas e de 
vida vegetativa do 8º Batalhão de Engenharia de Construção, especificado no item 1 do Termo 
de Referência, anexo do edital de Licitação nº 90002/2025 que é parte integrante desta Ata,  
assim  como  as  propostas  cujos  preços  tenham  sido  registrados,  independentemente  de 
transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada  item,  fornecedor(es)  e  as  demais  condições  ofertadas  na(s)  proposta(s)  são  as  que 
seguem
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FORNECEDOR: XINGU SERVICOS E SOLUCOES AMBIENTAIS LTDA

ITEM TIPO DESCRIÇÃO
QUANTIDADE
REGISTRADA

VALOR
UNITÁRIO

VALOR TOTAL
ACEITA

ADESÃO

1 Serviço
Serviço de desratização, 

desinsetização e descupin
7158 R$ 0,25 R$ 1.789,50 Não

TOTAL DO FORNECEDOR R$ 1.789,50

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será o 8° Batalhão de Engenharia e Construção, (8° BEC). 

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de 
preços:

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou 
desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. 4.11. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E 
CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro 
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, 
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.2. Em  caso  de  prorrogação  da  ata,  poderá  ser  renovado  o  quantitativo  originalmente 
registrado.

5.2.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida 
no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro  a  disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a  previsão  no  plano 
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.2.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.3. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela  entidade  interessada  por  intermédio  de  instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

5.3.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços.

5.4. Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser  alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
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5.5. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.5.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior 
ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.5.2. Será  incluído  na  ata,  na  forma  de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos 
fornecedores que:

5.5.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos 
do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.5.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.5.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata.

5.6. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.7. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir 
suas  propostas  para  o  preço  do  adjudicatário  antecederão  aqueles  que  mantiverem  sua 
proposta original.

5.8. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2  somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.8.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e

5.8.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços 
nas hipóteses previstas no item 9.

5.9. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP 
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.10. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  o  licitante  mais  bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº  
14.133, de 2021.

5.10.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do 
prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.11. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 
no Sistema de Registro de Preços.

5.12. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos  no  edital  ou  no  aviso  de  contratação,  e  observado  o  disposto  no  item  5.7, 
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar  os  licitantes 
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e 
nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.13. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
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termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá:

5.13.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas 
à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.13.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou 
fornecedores  remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a 
negociação de melhor condição.

5.13.3. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas 
condições  estabelecidas,  mas  não  obrigará  a  Administração  a  contratar,  facultada  a 
realização  de  licitação  específica  para  a  aquisição  pretendida,  desde  que  devidamente 
justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos  imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 
da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados;

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação.

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por 
motivo superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a 
redução do preço registrado.

7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o 
fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação 
de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado.

7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora 
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procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese  de redução  do  preço  registrado,  o  gerenciador  comunicará  aos 
órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços 
para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à 
alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor 
não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.3. Neste  caso,  o  fornecedor  encaminhará,  juntamente  com  o  pedido  de  alteração,  a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.3.1. Não  hipótese  de  não  comprovação  da  existência  de  fato  superveniente  que 
inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e 
o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento 
do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133,  
de 2021, e na legislação aplicável.

7.3.2. Na hipótese de cancelamento  do registro  do  fornecedor,  nos  termos do item 
anterior,  o  gerenciador  convocará os fornecedores do cadastro de reserva,  na ordem de 
classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto 
no item 5.7.

7.3.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.3.4. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize 
o  preço registrado,  conforme previsto  no  item 7.2  e  no item 7.2.1,  o  órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado.

7.3.5. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE 
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão  ou  entidade  gerenciadora  que  tiver  estimado  as  quantidades  que  pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.
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8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade 
não participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com a redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, 
desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos 
informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal  ou de Municípios  distintos,  caberá ao fornecedor  beneficiário  da ata  de registro  de 
preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 
8.3,  a  distribuição  das  quantidades  para  a  execução  descentralizada  será  por  meio  do 
remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS  PREÇOS 
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, 
de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 
156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o 
prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, 
vedadas contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.

9.3. Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação.

9.4. O  cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 

(Ata de Registro de Preços N.º 02.003/2025, Processo Administrativo nº 64046.001428/2025-92….Fl6/7)



ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462,  de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às 
contratações dos órgãos ou entidade participante,  caso no qual  caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes (se houver).

Santarém, PA, 28 de agosto de 2025.

FRANCISCO MACHADO PARENTE NETO - Ten Cel
Ordenador de Despesas do 8º BEC

HELOIZA DA SILVA ANDRADE
CPF: 817.021.593-53
Representante legal   
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

INSTITUTO FEDERAL DE EDUCAÇÃO, CIÊNCIA E TECNOLOGIA DO RIO DE JANEIRO  
 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS  
N.º 03/2025 

 
O Instituto Federal de Educação, Ciência e Tecnologia do Rio de Janeiro, com sede na Rua Buenos 
Aires, 256 – Centro, na cidade do Rio de Janeiro, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 10.952.708/0001-04, 
neste ato representado pelo Magnífico Senhor Reitor RAFAEL BARRETO ALMADA, nomeado pelo 
Decreto de 25 de maio de 2022, publicada no D.O.U. de 26 de maio de 2022, portador(a) da matrícula 
funcional nº 2566347, considerando o julgamento da licitação na modalidade de pregão, na forma 
eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS Nº 90005/2024, disponibilizado no Portal Nacional de 
Contratações Públicas, processo administrativo nº 23830.000163/2024-09, RESOLVE registrar os 
preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada 
e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 
de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de serviços de 
controle sanitário integrado de vetores e pragas urbanas, englobando dedetização (desinsetização, 
desratização, descupinização e manejo de pombos), para as dependências do IFRJ, com 
fornecimento de todos os materiais necessários e o emprego de todos os equipamentos e 
ferramentas, inclusive os de proteção individual necessários à execução do serviço conforme 
condições, quantidades, exigências e estimativas estabelecidas no Termo de Referência, anexo IV 
do Edital de Licitação nº 90005/2024, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas 
cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade, fornecedor e as demais 
condições ofertadas na proposta são as que seguem:  

DETOX DEDETIZADORA LTDA 
CNPJ: 20.494.248/0001-63 

Rua Otávio Martins, 427, Mutondo – São Gonçalo/RJ - CEP: 24.422-595 
Tel: (21) 98473-8860  

E-mail: controledepragas.detox@gmail.com 

Representante: Elaine de Lima Xavier Pinheiro 
 
 

Grupo Item Campi participantes  
Quantid. 

Total 
Especificação  

Unid. de 
medida 

Valor 
Unitário 

 (R$) 

Valor Total 
(R$) 

3 8 IFBA – Campus 
Camaçari 

36000 

Prestação de serviços 
por empresa 

especializada de 
controle de insetos e 
animais sinantrópicos 

(desinsetização e 
desratização), 

ambientes internos e 

Metro 
quadrado 

(m²) 
0,25 9.000,00 



Grupo Item Campi participantes  
Quantid. 

Total 
Especificação  

Unid. de 
medida 

Valor 
Unitário 

 (R$) 

Valor Total 
(R$) 

externos, com 
fornecimento de 

material 

9 IFBA – Campus 
Camaçari 

12000 

Prestação de serviços 
por empresa 

especializada de 
controle de insetos e 
animais sinantrópicos 

(descupinização), 
ambientes internos e 

externos, com 
fornecimento de 

material 

Metro 
quadrado 

(m²) 
0,25 3.000,00 

10 IFBA – Campus 
Camaçari 

8000 

Prestação de serviço 
por empresa 

especializada de 
controle interno 

integrado de vetores 
e pragas urbanas, em 

áreas de preparo, 
manipulação e 

estoque de alimentos, 
considerando 

ambientes internos e 
externos, com 

fornecimento de 
material 

Metro 
quadrado 

(m²) 
0,25 2.000,00 

 
 
Quantidade de aplicações anuais por campi: 
 

ITEM IFBA – Campus Camaçari 
8 1 
9 1 

10 1 
 
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S) 

3.1. O órgão gerenciador é a Reitoria do IFRJ – UASG: 158157 (Campus Reitoria, Niterói, Belford 
Roxo, Engenheiro Paulo de Frontin, Mesquita, São João de Meriti, Resende) 

3.2. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

3.2.1. IFRJ Campus Rio de Janeiro (Maracanã) – UASG: 158502; 

3.2.2. IFRJ Campus Duque de Caxias – UASG: 158482; 

3.2.3. IFRJ Campus Nilópolis – UASG: 158483; 

3.2.4. IFRJ Campus Paracambi – UASG: 158484; 

3.2.5. IFRJ Campus Pinheiral – UASG: 158485; 

3.2.6. IFRJ Campus Realengo – UASG: 158486; 



3.2.7. IFRJ Campus São Gonçalo – UASG: 158487; 

3.2.8. IFRJ Campus Volta Redonda – UASG: 158488; 

3.2.9. IFRJ Campus Arraial do Cabo – UASG: 152237; 

3.2.10. Base de Fuzileiros Navais/RJ – UASG: 895180 e; 

3.2.11. IFBA Campus Camaçari – UASG: 158403. 

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação, conforme 
justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares. 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA   

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 
útil subsequente à data de sua assinatura, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a 
anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1.  O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no 
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício 
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, 
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 
entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 
despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de 
validade da ata de registro de preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para 
formalização da ata de registro de preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser 
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao 
máximo previsto e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores 
que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 
fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 
o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 



propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 
somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, 
nas seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos e no edital e; 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas 
hipóteses previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará 
disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços. 

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, no caso da 
contratação direta, será convocado para assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas 
condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação direta, sob pena de decair 
o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando 
o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições 
propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação 
nos termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual 
atualização nos termos do edital, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos 
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à 
obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS   

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da 
ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 
14.133, de 2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços 
registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 



2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e 
o índice previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme 
critérios definidos para a contratação. 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução 
do preço registrado. 

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor 
será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de 
penalidades administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do 
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços 
aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu 
registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 
contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e 
às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que 
avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração 
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o 
preço registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor 
deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu 
registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 
2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, 
para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas 
cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o 
preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade 
gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados 
pelo mercado. 



7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem 
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço 
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no 
art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 
8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços 
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 
participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 
será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 
ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, 
observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento 
decorrente do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, 
a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS 
REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 
Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do 
Decreto nº 11.462, de 2023; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 
2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a 
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela 
manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata 
enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 
classificação. 



9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que 
devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º e 27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no 
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, 
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos 
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação 
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023). 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor. 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e 
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais 
condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de 
sua vantagem para o órgão ou a entidade. 

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 02 (duas) vias de igual teor, que, 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais 
órgãos participantes (se houver).  

 
 

Rio de Janeiro, 03 de julho de 2025. 

 

Assinaturas 

 

 

ELAINE DE LIMA XAVIER PINHEIRO 
Detox Dedetizadora 

 

RAFAEL BARRETO ALMADA 
Reitor do IFRJ 
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ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
 

O Estado de São Paulo, por intermédio do Comando de Policiamento do Interior Sete,  com sede
n a Bento Manoel Ribeiro, 209 – Vila São Caetano , na cidade de Sorocaba/SP, inscrito no
CNPJ/MF sob o nº 04.195.514/0065-19, neste ato representado pelo Dirigente Coronel PM
Antonio Thomazelli Júnior, CPF sob o nº 172.982.428-57, no uso da competência conferida pela
legislação aplicável, considerando o resultado obtido conforme o processo administrativo n.º
057.00150894/2025-71, resolve celebrar a presente ATA de REGISTRO DE PREÇOS,
procedendo ao registro dos preços do(s) fornecedor(es) indicado(s) e qualificado(s) nesta ata, de
acordo com a classificação por ele(s) alcançada e na(s) quantidade(s) cotada(s), atendendo às
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto estadual nº 67.608, de 27 de março de 2023 , c/c o
Decreto nº 11.462, de 31 de março de 2023 , e demais preceitos da legislação aplicável, e em
conformidade com as disposições a seguir, de acordo com as subdivisões na forma de itens que
compõem este instrumento.

 

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de serviços de
dedetização, desinsetização e desratização para o 12º BPM/I, 22 º BPM/I, 53 º BPM/I e 54 º
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BPM/I, conforme o detalhamento e as especificações técnicas constantes da documentação que
constitui Anexo do Edital de Pregão Eletrônico nº CPI7-PR-156/0026/25, que é parte integrante
desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de
transcrição.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, a quantidade mínima a ser cotada, a
quantidade máxima de cada item que poderá ser contratada, fornecedor(es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

01 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização
Endereços: Sede 12ºBPMI
Rua Gen. Júlio Marcondes
Salgado nº 414 e sede 1º Cia
na Avenida Universitária,
3700 Altos do Paraíso
Botucatu/SP

M² 9070 9070 R$ 0,45 R$ 4.081,50

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

02 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização
Endereço: Na 2ª Companhia
em
Avenida Irmãs Campos
Silveira,
465 Centro São Manuel/SP

M² 1940 1940 R$ 0,45 R$ 873,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

03 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização
Endereço: 1º GP PM Rua
Tenente Pedro Egidio, 180
Centro Pardinho/SP

M² 800 800 R$ 0,45 R$ 360,00
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Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

04 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 2º GP PM Rua São
Pedro, 330 Centro Itatinga/SP

M² 800 800 R$ 0,45 R$ 360,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

05 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 3º GP PM Rua
João Abílio Gomes, 191
Centro Areiópolis/SP

M² 800 800 R$ 0,95 R$ 760,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

06 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 4º GP PM Rua
Capitão João Batista, 354
Centro Pratania/SP

M² 800 800 R$ 0,95 R$ 760,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

07 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 3ª Companhia em
Rua Guilherme Marconi, 33
Centro, Laranjal Paulista/SP

M² 1584 1584 R$ 0,95 1.504,80

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total
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08 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 1º GP PM Rua
Padre Angelo Terzzi, 55
Centro Pereiras/SP

M² 800 800 R$ 0,95 R$ 760,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

09 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 1º GP PM Avenida
Faria Lima 246-A Centro
Anhembi/SP

M² 800 800 R$ 0,95 R$ 760,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

10 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: o 3º GP PM Rua
Roque Cordeiro de Campos,
317 Centro Bofete/SP

M² 800 800 R$ 0,95 R$ 760,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

11 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 4º GP PM Rua
Professor Antônio Freire de
Souza, 308 Centro,
Porangaba/SP

M² 800 800 R$ 0,95 R$ 760,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

12 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 5º GP PM Rua 27
de Outubro, 389 Centro, Torre
de Pedra/SP

M² 800 800 R$ 0,95 760,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69
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Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

13 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 6º GP PM Rua
Goiás, 891 Centro
Conchas/SP

M² 800 800 R$ 0,95 760,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

14 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: Rua Dr. Coutinho
2000 - Vila Judith,
Itapetininga/SP

M² 9174 9174 R$ 0,95 R$ 8.715,30

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

15 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 1ª Cia PM - Sede
Av. João Olimpio de Oliveira -
10, Vila Leme, Itapetininga/SP

M² 2409 2409 R$ 0,95 R$ 2.288,55

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

16 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 1º Cia PM Av Com.
João Cereser, 25 Monte
Verde São Miguel Arcânjo/SP

M² 2022 2022 R$ 1,40 R$ 2.830,80

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

17 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 1º Cia PM, 2º GP
Rua Maj Jorge Alves Cabral,
374, Centro Alambari/SP

M² 624 624 R$ 0,95 R$ 592,80
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Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

18 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 1ª Cia PM - 1º G
Av. Cap Júlio Holtz, 687 Jd
Esperança, Sarapuí/SP

M² 747 747 R$ 0,95 R$ 709,65

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

19 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 2ª Cia PM - Rua
Benedito Faustino da Rosa,
1911 - Village Engenheiro
Campos Tatuí/SP

M² 3792 3792 R$ 0,95 R$ 3.602,40

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

20 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 2ª Cia PM, 1º Pel
Rua José Machado, 50
Centro Capela do Alto/SP

M² 583 583 R$ 0,95 R$ 553,85

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

21 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 2ª Cia PM - 1º GP,
Rua Cel Cornélio Vieira de
Camargo, 68 Quadra/SP

M² 497 497 R$ 0,95 R$ 472,15

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total
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22 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 3ª Cia PM – Sede
Av. Pe. Antonio Brunetti,
1132, Vila Rio Branco
Itapetininga/SP

M² 800 800 R$ 0,30 R$ 240,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

23 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 3ª Cia PM - 2º GP
Rua Cel Ludovico H. Góes,
NV Horizonte - Angatuba/SP

M² 1180 1180 R$ 0,25 R$ 295,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

24 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 4ª Cia PM Rua
Angelo Ribeiro Centro
Boituva/SP

M² 1920 1920 R$ 0,25 R$ 480,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

25 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereços: na sede do53º
BPM/I, Rua Bahia ,100
Centro, na 1ªCia PM Rua
Maneco Dionísio, 318 e na
sede Força Tática, Av Salim
Antonio Curiati, 333 -
Avaré/SP

M² 7658 7658 R$ 0,25 R$ 1.914,50

 

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total
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26 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: SEDE DO 2ª CIA
PM, Rua Nicola Izzo -
Piraju/SP

M² 1040 1040 R$ 0,25 R$ 260,00

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

27 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereços: 3ª CIA PM, Rua
Manoel Joaquim Mendes,116
- Taquarituba/SP

M² 2339 2339 R$ 0,30 R$ 701,70

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

28 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 54º BPMI Rua Cel
Crescêncio, 592 Centro e na
sede 1ª Cia PM na rua
Gregorijus Bykovas, 36 Horto
do Ype - Itapeva/SP

M² 13438 13438 R$ 0,30 R$ 4.031,40

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

29 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: Sede 2ªCia Rua
Pedro Alves Xavier, 100 Bela
Vista - Capão Bonito/SP

M² 10214 10214 R$ 0,30 R$ 3.064,20

Fornecedor: HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS
LTDA., CNPJ 21.489.154/0001-69

Item Especificação Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor Un Valor Total

30 Desinsetização / Desratização
/ Dedetização.
Endereço: 3ª Cia PM Rua
Major Salvador Rufino, 180
Ginásio - Itararé/SP

M² 2002 2002 R$ 0,30 R$ 600,60
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2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como
anexo desta Ata.

 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão ou entidade gerenciadora será o Comando de Policiamento do Interior Sete (UGE
180.156).

3.2. Além do órgão ou entidade gerenciadora, são órgãos ou entidades participantes do registro
de preços:

Item nº Órgão(s) ou Entidade(s) Participante(s) Unidade Quantidade

01
12ºBPM/I - Sede 12ºBPMI Rua Gen. Júlio Marcondes Salgado

nº 414 e Sede 1º Cia na Avenida Universitária, 3700 Altos do
Paraíso Botucatu/SP

M² 9070

02 12ºBPM/I - 2ª Companhia em Avenida Irmãs Campos
Silveira,465 Centro São Manuel/SP

M² 1940

03
12ºBPM/I - 1º GP PM Rua Tenente Pedro Egidio, 180 Centro

Pardinho/SP

M²
800

04 12ºBPM/I - 2º GP PM Rua São Pedro, 330 Centro Itatinga/SP M² 800

05
12ºBPM/I - 3º GP PM Rua

João Abílio Gomes, 191 Centro Areiópolis/SP
M² 800

06
12ºBPM/I - 4º GP PM Rua

Capitão João Batista, 354 Centro Pratania/SP
M²

800

07
12ºBPM/I - 3ª Companhia em Rua Guilherme Marconi, 33

Centro, Laranjal Paulista/SP

M²
1584

08 12ºBPM/I - 1º GP PM Rua Padre Angelo Terzzi, 55 Centro
Pereiras/SP

M² 800

09
12ºBPM/I - 1º GP PM Avenida Faria Lima 246-A Centro

Anhembi/SP

M²
800

10
12ºBPM/I - 3º GP PM Rua Roque Cordeiro de Campos, 317

Centro Bofete/SP

M²
800

11
12ºBPM/I - 4º GP PM Rua Professor Antônio Freire de Souza,

308 Centro, Porangaba/SP

M²
800

12
12ºBPM/I - 5º GP PM Rua 27 de Outubro, 389 Centro, Torre de

Pedra/SP

M²
800

13 12ºBPM/I - 6º GP PM Rua Goiás, 891 Centro Conchas/SP M² 800
14 22ºBPM/I - Rua Dr. Coutinho 2000 - Vila Judith, Itapetininga/SP M² 9174

15
22ºBPM/I - 1ª Cia PM - Sede Av. João Olimpio de Oliveira - 10,

Vila Leme, Itapetininga/SP

M²
2409

16
22ºBPM/I - 1º Cia PM Av Com. João Cereser, 25 Monte Verde

São Miguel Arcânjo/SP

M²
2022

17
22ºBPM/I - 1º Cia PM, 2º GP Rua Maj Jorge Alves Cabral, 374,

Centro Alambari/SP

M²
624
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18
22ºBPM/I - 1ª Cia PM - 1º G Av. Cap Júlio Holtz, 687 Jd

Esperança, Sarapuí/SP

M²
747

19
22ºBPM/I - 2ª Cia PM - Rua Benedito Faustino da Rosa, 1911 -

Village Engenheiro Campos Tatuí/SP

M²
3792

20
22ºBPM/I - 2ª Cia PM, 1º Pel Rua José Machado, 50 Centro

Capela do Alto/SP

M²
583

21
22ºBPM/I - 2ª Cia PM - 1º GP, Rua Cel Cornélio Vieira de

Camargo, 68 Quadra/SP

M²
497

22
22ºBPM/I - 3ª Cia PM – Sede Av. Pe. Antonio Brunetti, 1132,

Vila Rio Branco Itapetininga/SP

M²
800

23
22ºBPM/I - 3ª Cia PM - 2º GP Rua Cel Ludovico H. Góes, NV

Horizonte - Angatuba/SP

M²
1180

24 22ºBPM/I - 4ª Cia PM Rua Angelo Ribeiro Centro Boituva/SP M² 1920

25
53ºBPM/I - 1ªCia PM Rua Maneco Dionísio, 318 e na sede

Força Tática, Av Salim Antonio Curiati, 333 - Avaré/SP

M²
7658

26 53ºBPM/I - SEDE DO 2ª CIA PM, Rua Nicola Izzo - Piraju/SP M² 1040

27 53ºBPM/I - 3ª CIA PM, Rua Manoel Joaquim Mendes,116 -

Taquarituba/SP

M² 2339

28
54ºBPM/I - 54º BPMI Rua Cel Crescêncio, 592 Centro e na sede

1ª Cia PM na rua Gregorijus Bykovas, 36 Horto do Ype -

Itapeva/SP

M²
13438

29
54ºBPM/I - Sede 2ªCia Rua Pedro Alves Xavier, 100 Bela Vista -

Capão Bonito/SP

M²
10214

30
54ºBPM/I - 3ª Cia PM Rua Major Salvador Rufino, 180 Ginásio -

Itararé/SP

M²
2002

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4 .1 . Durante a vigência desta ata de registro de preços, os órgãos e as entidades da
Administração Pública estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de
intenção de registro de preços poderão aderir à ata na condição de não participantes, observados
os limites e regras estabelecidos neste instrumento, bem como os seguintes requisitos:

a ) apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável
desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;

b) demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo
mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e

c) consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.1.1. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação
da adesão pelo fornecedor.

O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à
execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.1.2. Após a autorização do órgão ou entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
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participante deverá efetivar a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo
de vigência da ata.

4.1.3. O prazo para efetivar a contratação de que trata a subdivisão acima poderá ser prorrogado
excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou entidade não participante aceita pelo órgão
ou entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro
de preços.

4.1.4. O órgão ou entidade integrante da ata de registro de preços poderá aderir, na qualidade de
não participante, a item(ns) para o(s) qual(is) não tenha quantitativo registrado, observados os
requisitos das subdivisões deste item 4.

4.1.5. É da competência do respectivo órgão ou entidade que tenha aderido à ata na condição de
não participante, garantidos o contraditório e a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes
do descumprimento das obrigações contratuais, em relação à sua própria contratação, informando
as ocorrências ao órgão ou entidade gerenciadora.

Dos limites para as adesões
4.1.6. As contratações adicionais decorrentes das adesões não poderão exceder, por órgão ou
entidade, a 50% (cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório
registrados na ata de registro de preços para o órgão ou entidade gerenciadora e para os
participantes.

4.1.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o órgão ou entidade
gerenciadora e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não
participantes que aderirem à ata de registro de preços.

 

5 . VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO
RESERVA

5.1. O prazo de vigência e validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a
partir do 1º (primeiro) dia útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência
do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. A contratação decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e serão observadas, no momento da contratação e a cada exercício
financeiro, a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do instrumento da contratação deverá haver a indicação da disponibilidade
dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A formalização da contratação com os fornecedores registrados nesta ata de registro de
preços deverá ocorrer no prazo de validade deste instrumento.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado
o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. As contratações respeitarão a ordem de classificação dos fornecedores registrados nesta ata.

5.5. O registro de fornecedores que esteja incluído nesta ata na forma de anexo - ao se verificar a
existência de fornecedor(es) que tenha(m) aceitado cotar o objeto com preço igual ao do
adjudicatário ou que tenha(m) mantido sua proposta original - consiste na formação de cadastro
de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. A habilitação do(s) fornecedor(es) que compõe(m) o cadastro de reserva na hipótese a que se
refere o item 5.5, será(ão) efetuada(s) quando houver necessidade de contratação do(s)
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fornecedor(es) remanescente(s), por impossibilidade de atendimento da demanda pelo signatário
da ata, observada a disciplina estabelecida nesta ata e no instrumento convocatório mencionado
no item 1.1.

5.7. O preço registrado, com indicação dos fornecedores, será divulgado no PNCP e ficará
disponibilizado durante a vigência desta ata de registro de preços.

5.8. Caso se caracterize hipótese de impossibilidade de atendimento da demanda pelo signatário
da ata de que trata o item 5.6, observado o disposto no referido item, ficará facultado à
Administração convocar os fornecedores remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para contratação nas condições propostas pelo primeiro classificado.

5.8.1. Na hipótese de nenhum dos fornecedores que tenham aceitado cotar o objeto com preço
igual ao do adjudicatário concordar com a contratação nas condições propostas pelo primeiro
classificado nos termos da subdivisão acima, a Administração, observados o valor estimado e sua
eventual atualização na forma prevista na documentação que integra o instrumento convocatório
mencionado no item 1.1, poderá:

Convocar para negociação os fornecedores remanescentes que tenham mantido sua proposta
original, quando houver, na ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor,
mesmo que acima do preço do adjudicatário;

Adjudicar e celebrar a contratação nas condições ofertadas pelos fornecedores remanescentes,
observado o disposto nas subdivisões deste item 5 e a ordem de classificação, quando frustrada a
negociação de melhor condição.

5.9. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições
estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação
específica para a contratação pretendida, desde que devidamente justificada.

5.10. No prazo de validade deste instrumento, o(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) não
participará(ão) em outra ata de registro de preços com o mesmo objeto, salvo na hipótese do
inciso VIII do caput do art. 82 da Lei nº 14.133, de 2021, quando for o caso.

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados em decorrência de eventual redução dos preços
praticados no mercado ou de fato que eleve o custo do(s) item(ns) registrado(s), nas seguintes
situações:

a) em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata
tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de
2021;

b) em caso de criação, alteração ou ex tinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou da
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados.

6.2. É previsto reajustamento dos preços registrados nesta ata, observados os mesmos critérios
estabelecidos no instrumento convocatório mencionado no item 1.1 para o reajustamento dos
preços de eventual contratação dela decorrente.

6.2.1. Caso seja(m) realizado(s) reajustamento(s) dos preços desta ata, somente caberá
reajustamento dos preços de eventual contratação dela decorrente se forem observados os
requisitos especificados no respectivo instrumento, e for ultrapassado o interregno mínimo de 1
(um) ano contado a partir dos efeitos do último reajustamento dos preços desta ata anterior à
celebração da referida contratação. No caso de reajustamento(s) subsequente(s) ao primeiro, o
interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir dos efeitos do último reajustamento.

Vedação a acréscimo de quantitativos
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6.3. É vedado:

a) efetuar acréscimos nos quantitativos fixados nesta ata de registro de preços ;

b) restabelecer os quantitativos que já tenham sido contratados desta ata de registro de preços
quando da prorrogação de que trata o item 5.1.

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Quando, por motivo superveniente, o preço registrado se tornar superior àquele pra ticado no
mercado, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a sua redução.

7.1.1. Quando for exitosa a negociação a que alude a subdivisão acima, o órgão ou entidade
gerenciadora comunicará o novo preço aos órgãos e entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços, para que realizem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.1.2. O fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem
aplicação de penalidades administrativas, caso não aceite reduzir seu preço aos valores
praticados pelo mercado.

Na hipótese prevista na subdivisão acima, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir
seus preços aos valores de mercado, observado o disposto no item 9.1.3.

7.1.2.1.1. O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do
disposto no item 9.2, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção de contratação mais
vantajosa, caso, nas negociações a que alude a subdivisão acima, os fornecedores do cadastro
de reserva não aceitem reduzir seus preços aos valores de mercado.

7.2. Quando o preço praticado no mercado se tornar superior ao preço registrado, o fornecedor
poderá requerer ao órgão ou entidade gerenciadora a alteração do preço registrado, desde que
observe os requisitos especificados no item 7.2.1.

7.2.1. O requerimento a que alude o item 7.2 deverá observar o disposto no item 6.1 e estar
acompanhado de:

a) prova de fato superveniente que impossibilite o cumprimento do compromisso registrado nesta
ata;

b) documentação comprobatória da inviabilidade de manutenção do preço registrado.

7.2.2. Na hipótese de não comprovação dos requisitos especificados nos itens 7.2 e 7.2.1:

a) o pedido será indeferido pelo órgão ou en tidade gerenciadora;

b) o fornecedor deverá cumprir o compromisso registrado na ata sob pena de cancelamento do
seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, em
especial aquelas previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

7.2.3. Quando realizado o cancelamento do registro do fornecedor a que alude a alínea “b” do
item 7.2.2, o órgão ou entidade gerenciadora convocará os fornecedores do cadastro de reserva,
na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o
disposto no item 5.6.

O órgão ou entidade gerenciadora cancelará a ata de registro de preços, nos termos do item 9.2,
e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa, caso não obtenha
êxito nas negociações a que alude a subdivisão acima.

7.2.4. Quando forem comprovados os requisitos estabelecidos nos itens 7.2 e 7.2.1, o órgão ou
entidade gerenciadora:
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a) alterará o preço registrado, observados os valores praticados pelo mercado, no limite do
impacto causado pelos fatos supervenientes ensejadores da inviabilidade de manutenção do
preço inicial;

b) comunicará o novo preço aos órgãos e en tidades que tiverem firmado contratos decorrentes
desta ata de registro de preços, para eventual alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

8 . REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nesta ata de registro de
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou
entidades participantes do registro de preços e, caso seja admitida a adesão no item 4 deste
instrumento, órgãos ou entidades não participantes, nas seguintes condições:

a) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

b) de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, caso seja admitida a
adesão no item 4 deste instrumento, hipótese em que serão observados os limites previstos no
art. 86 da Lei nº 14.133, de 2021.

8.2. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para fins do remanejamento.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora somente autorizará o remanejamento solicitado que seja
justificado pelo solicitante, se houver prévia anuência do fornecedor e do órgão ou entidade que
sofrer redução dos quantitativos informados.

 

9 . CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O órgão ou entidade gerenciadora cancelará o registro do fornecedor quando este:

a) descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

b) se recusar a formalizar a contratação no prazo e condições estabelecidos pela Administração
sem justificativa aceitável;

c) não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no item 7.2.2; ou

d) for apenado com sanção prevista no inciso III do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,
aplicada no âmbito da Administração Pública do Estado de São Paulo, ou sanção prevista no
inciso IV do caput do mesmo artigo.

9.1.1. Na hipótese a que alude a alínea “d” da subdivisão anterior, caso a penalidade aplicada ao
fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência desta ata de registro de preços, o órgão ou
entidade gerenciadora poderá, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do
registro de preços, sendo vedadas novas contratações derivadas desta ata enquanto perdurarem
os efeitos da sanção.

9.1.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla defesa.

9.1.3. Quando for cancelado o registro do fornecedor, o órgão ou entidade gerenciadora poderá
convocar os fornecedores que compõem o cadastro de reserva, observados a ordem de
classificação e o disposto no item 5.6.

9.1.4. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora
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qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de
procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

9.2. O órgão ou entidade gerenciadora poderá, justificadamente, cancelar, total ou parcialmente,
os preços registrados nesta ata de registro de preços:

a) por razão de interesse público;

b) a pedido do fornecedor, à vista de prova da ocorrência superveniente de caso fortuito ou força
maior que impossibilitem o cumprimento do compromisso registrado; ou

c) se não houver êxito nas negociações, nos termos dos itens 7.1.2.1.1 e 7.2.3.1.

 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento desta Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no instrumento convocatório mencionado no item 1.1, garantidos o contraditório e a
ampla defesa.

10.1.1. As sanções cabíveis também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no
registro de preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente.

10.2. É da competência do órgão ou entidade gerenciadora, garantidos o contraditório e a ampla
defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro
de preço, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

10.3. É da competência do respectivo órgão ou entidade participante, garantidos o contraditório e
a ampla defesa, aplicar as penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preços, em relação à sua demanda registrada, ou do descumprimento das obrigações
contratuais, em relação às suas próprias contratações.

10.4. O órgão ou entidade participante deverá informar ao órgão ou entidade gerenciadora as
ocorrências de que trata o item 9.1.4, para a finalidade indicada nessa disposição.

 

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. Os fornecedores registrados nesta ata de registro de preços estarão obrigados a celebrar as
contratações que dela poderão advir nas condições estabelecidas, observado o disposto no
instrumento convocatório mencionado no item 1.1 e neste instrumento.

11.1.1. A existência de preços registrados não obriga a Administração a celebrar contratações
decorrentes desta ata de registro de preços, observando-se o disposto no item 5.9.

11.2. A contratação com os fornecedores registrados nesta ata será formalizada pelo órgão ou
entidade interessada mediante a emissão de nota de empenho, cuja minuta integra como Anexo o
instrumento convocatório mencionado no item 1.1.

11.2.1. Se, por ocasião da formalização da contratação, algum dos documentos apresentados
pelo fornecedor para fins de comprovação das condições de habilitação estiver com o prazo de
validade expirado, o órgão ou entidade interessada verificará a situação por meio eletrônico hábil
de informações e certificará a regularidade nos autos do processo, anexando a ele os documentos
comprobatórios, salvo impossibilidade devidamente justificada.

11.2.2. Se não for possível atualizar os documentos referidos na subdivisão acima por meio
eletrônico hábil de informações, o fornecedor será notificado para, no prazo de 02 (dois) dias
úteis, comprovar a sua situação de regularidade mediante a apresentação das certidões
respectivas com prazos de validade em vigência, sob pena de a contratação não se realizar.
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11.2.3. Constitui condição para a celebração da contratação, bem como para a realização dos
pagamentos dela decorrentes, a inexistência de registros em nome do fornecedor no “Cadastro
Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e Entidades Estaduais– CADIN ESTADUAL”.
Esta condição será considerada cumprida se o devedor comprovar que os respectivos registros se
encontram suspensos, nos termos do art. 8º, §§ 1º e 2º, da Lei estadual nº 12.799, de 2008.

11.2.4. Com a finalidade de verificar se o fornecedor mantém as condições de participação no
certame, serão novamente consultados, previamente à celebração da contratação, os cadastros
especificados no instrumento convocatório mencionado no item 1.1.

11.2.5. Constitui(em), igualmente, condição(ões) para a celebração da contratação:

a) apresentação do(s) documento(s) que o fornecedor, à época do certame, houver se
comprometido a exibir por ocasião da celebração da contratação por meio de declaração
específica, caso exigida na documentação que integra como Anexo o instrumento convocatório
mencionado no item 1.1;

b) indicação de gestor encarregado de representar o fornecedor com exclusividade perante o
Contratante, caso se trate de sociedade cooperativa (se admitida a participação de cooperativa no
instrumento convocatório mencionado no item 1.1);

11.3. O fornecedor terá o prazo de 05 (cinco) dias, contados a partir da data de sua convocação,
para comparecer perante a Unidade Contratante para a retirada da nota de empenho ou,
alternativamente, solicitar o seu envio por meio eletrônico, sob pena de decadência, sem prejuízo
das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021.

11.3.1. O prazo para formalização da contratação previsto na subdivisão anterior poderá ser
prorrogado por igual período, por solicitação justificada do interessado e aceita pela
Administração;

11.3.2. O não comparecimento do fornecedor para retirar a nota de empenho ou, quando
solicitado o seu envio por meio eletrônico, a ausência de envio de confirmação de recebimento
dentro do prazo previsto na subdivisão anterior importará na recusa à contratação, sujeita à
aplicação das sanções cabíveis.

11.3.3. A retirada da Nota de Empenho ou, quando solicitado o seu envio por meio eletrônico, o
envio de confirmação de recebimento, implica o reconhecimento pelo fornecedor:

de que referida Nota está substituindo o instrumento de contrato, aplicando-se à relação jurídica
ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

de que está vinculado às previsões contidas no instrumento convocatório mencionado no item 1.1
e seus Anexos e à sua proposta;

de que se aplicam às omissões as disposições da Lei nº 14.133, de 2021, e normas
regulamentares pertinentes, e, subsidiariamente, as disposições da Lei nº 8.078, de 1990, e
princípios gerais dos contratos;

de que as hipóteses de extinção da contratação são aquelas previstas nos artigos 137 e 138 da
Lei nº 14.133, de 2021;

dos direitos da Administração previstos nos artigos 137 a 139 da Lei nº 14.133, de 2021 ;

de que as condições de habilitação e contratação consignadas no instrumento convocatório
mencionado no item 1.1 deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência da contratação.

11.4. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e
recebimento, as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais
condições do ajuste, encontram-se definidos na documentação que integra o instrumento
convocatório mencionado no item 1.1.
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) via , que, depois de
lida e achada em ordem, vai assinada pelo(a) representante do órgão ou entidade gerenciadora e
pelo(as) representante(s) do(s) fornecedor(es) registrado(s), e por testemunhas, todos abaixo
identificados, encaminhando-se cópia ao(s) órgão(s) ou entidade(s) participante(s) mencionado(s)
no item 3.2 [se houver].

 
 

Sorocaba, na data da última assinatura digital.
 
 

Assinaturas
 
 

Antonio Thomazelli Júnior
Representante legal do órgão ou entidade gerenciadora

 
 

HELENA MIRANDA MUNIZ SANEAMENTOS E SERVICOS TERCEIRIZADOS LTDA, CNPJ
21.489.154/0001-69

Representante(s) legal(is) do(s) fornecedor(s) registrado(s)
 
 

TESTEMUNHAS:

1- 1º Ten PM Evandro Pires da Rocha 

2- 2º Sgt PM João Carlos de Oliveira
 

 

 

Anexo
 

Cadastro de Reserva
 

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que aceitaram cotar o(s)
item(ns) com preços iguais aos do adjudicatário:

 
Fornecedor: ____________________(nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF,

endereço, contatos, representante)
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ItemEspecificação

Marca
(se

aplicável
conforme

Edital/
Aviso)

Modelo
(se

aplicável
conforme

Edital/
Aviso)

Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor
Un

Prazo de
garantia

ou
validade

(se
aplicável
conforme

Edital/
Aviso)

         
 
 
 

Obedecendo a ordem de classificação, segue relação de fornecedores que mantiveram sua
proposta original:

 
Fornecedor: ____________________(nome empresarial ou denominação, CNPJ/MF,

endereço, contatos, representante)

ItemEspecificação

Marca
(se

aplicável
conforme

Edital/
Aviso)

Modelo
(se

aplicável
conforme

Edital/
Aviso)

Unidade
Quantidade
máxima a
ser cotada

Quantidade
mínima a
ser cotada

Valor
Un

Prazo de
garantia

ou
validade

(se
aplicável
conforme

Edital/
Aviso)

         
 

 

 

Documento assinado eletronicamente por HELENA MIRANDA MUNIZ, Usuário Externo,
em 08/07/2025, às 15:40, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

Documento assinado eletronicamente por Antonio Thomazelli Junior, CORONEL PM,
em 10/07/2025, às 16:45, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no
Decreto Estadual nº 67.641, de 10 de abril de 2023.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site
https://sei.sp.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 , informando o código verificador
0073908531 e o código CRC 29A68CFF.
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DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA
“Amazônia: Patrimônio dos brasileiros”
DIRETORIA DE COMPRAS E LICITAÇÕES

Ata de Registro de Preços Nº 22/2025

ATA DE REGISTRO DE PREÇO N.º 022/2025

PREGÃO ELETRÔNICO SRP Nº 90015/2025

PROCESSO N.º 001138/2025

 

 

A   DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE RORAIMA - DPE/RR, com sede na Avenida Glaycon de Paiva, n.º 1474, - Mecejana - Boa Vista/RR,
inscrita  no CNPJ/MF sob o nº 07.161.699/0001-10, neste ato representado  pelo Defensor Público-Geral,  Dr.  OLENO INÁCIO DE MATOS,
juntamente com o Agente de Contratação/Pregoeiro Sr. VENICIUS ANTONY LINHARES, considerando o julgamento da licitação na modalidade
de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 90015/2025, processo administrativo n.º 001138/2025 RESOLVE registrar os
preços da empresa indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade  cotada, atendendo as
condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto
n.º 11.462, de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

 

1. DO OBJETO

1.1.   A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a Eventual e Futura Contratação de empresa especializada para prestar serviços
de Dedetização, Desinsetização, Desratização, Descupinização, Controle de Vetores sob demanda, como também o serviço de Desinfetação
e​ Sanitização sob demanda, dos prédios ocupados pela Defensoria Pública do Estado de Roraima, na capital e no interior do Estado.

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor(es) e as demais condições
ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

Empresa: ALFAMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP

CNPJ: 04.824.261/0001-87

Com sede na  Av. Joaquim Nabuco, 989, CS 10 - Cep: 69020-030 - Centro - Manaus /AM

Tel:  (92) 3234-2033 - (92) 99902-8742

E-mail: <alfamaltda@uol.com.br>

Banco Banco do Brasil, Agência: 5927-7 Conta Corrente:  31883-3

Representante Legal: HEBER MARANHÃO R. FILHO​ - portador do RG: 0546185-5 - SSP/AM e inscrito no CPF: 202.727.231-34

SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS - LOTE 1

Item Especificação do Serviço Und.

Área
interna

m2/Serv.
(A)

Qtd de
aplicações
por ano 

(B)
 

Área
total m2

(C)
C=A*B

 

Valor
médio

unitário
(D)

VALOR UNITÁ
Valor médio

unitário
(D)
RIO

Valor total
Anual

(F)
F=E*B

 

1
Dedetização, Desinsetização, Desratização, Descupinização, e
Controle de Vetores  sob demanda, dos prédios  ocupados
pela Defensoria Pública do Estado de Roraima, NA CAPITAL.

m2 5.178,70 4 20.714,80 R$ 1,54 R$ 7.980,00 R$
31.920,00

2

Dedetização, Desinsetização, Desratização, Descupinização, e
Controle de Vetores  sob demanda, dos prédios  ocupados
pela Defensoria Pública do Estado de Roraima,  NO
INTERIOR.

m2 1.281,17 4 5.124,68 R$ 1,83 R$ 2.350,00 R$ 
9.400,00

Item Especificação do Serviço Und.

Serv.
 
 

(A)

Qtd de
Serv./ano 

 
(B)

Locais de
Serv.

 
(C)

Valor
médio

unitário
(D)

Valor total 
Deslocamentos

(E)
E=A*D

Valor total
Anual

(F)
F=E*B

3 Deslocamentos para serviços de Dedetização, 
Desinsetização, Desratização, Descupinização, e Controle de
Vetores  sob demanda, dos prédios  ocupados pela

Serv. 3 4 12 R$ 138,33 R$ 415,00 R$ 1.660,00
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SERVIÇOS DE DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS - LOTE 1

Item Especificação do Serviço Und.

Área
interna

m2/Serv.
(A)

Qtd de
aplicações
por ano 

(B)
 

Área
total m2

(C)
C=A*B

 

Valor
médio

unitário
(D)

VALOR UNITÁ
Valor médio

unitário
(D)
RIO

Valor total
Anual

(F)
F=E*B

 
Defensoria Pública do Estado de Roraima,  NO INTERIOR,  -
 LOCALIDADES ATÉ 100 KM DE DISTÂNCIA DA CAPITAL.

 

4

Deslocamentos para serviços de Dedetização, 
Desinsetização, Desratização, Descupinização, e Controle de
Vetores  sob demanda, dos prédios  ocupados pela
Defensoria Pública do Estado de Roraima,  NO INTERIOR,  -
  LOCALIDADES de  101KM ATÉ 200  KM DE DISTÂNCIA DA
CAPITAL.

Serv. 2 4 8 R$ 225,00 R$ 450,00 R$ 1.800,00

5

Deslocamentos para serviços de Dedetização, 
Desinsetização, Desratização, Descupinização, e Controle de
Vetores  sob demanda, dos prédios  ocupados pela
Defensoria Pública do Estado de Roraima,  NO INTERIOR,  -
  LOCALIDADES de 201KM ATÉ 310  KM DE DISTÂNCIA DA
CAPITAL.

Serv. 3 4 12 R$ 310,00 R$ 930,00 R$ 3.720,00

Valor Total dos Itens do LOTE 1: R$ 48.500,00 (Quarenta e oito mil e quinhentos reais)
 

SERVIÇO DE DESINFETAÇÃO E SANITIZAÇÃO - LOTE 2

ITEM ESPECIFICAÇÃO Und.

Área
interna

m2/Serv.
(A)

Qtd de
aplicações
por ano 

(B)
 

Área total
m2

(C)
C=A*B

 

Valor
médio

unitário
(D)

VALOR UNITÁ
Valor médio

unitário
(D)
RIO

Valor total
Anual

(F)
F=E*B

 

6

Desinfetação e sanitização com produto
concentrado para autodiluição, com efeito
bactericida, bacteriostático e virucida
concentrado e de baixa  toxidade, a base de
quaternário de amônia de 5° geração, em
sinergia com  agentes bacteriostáticos.
Extremamente eficaz na eliminação de
microrganismos  tais como: bactérias, vírus,
fungos, algas e leveduras, sob demanda, dos
prédios  ocupados pela Defensoria Pública do
Estado de Roraima, NA CAPITAL.

m2 5.178,70 4 20.714,80 R$ 1,67 R$ 8.650,00 R$ 34.600,00

7

Desinfetação e sanitização com produto
concentrado para autodiluição, com efeito
bactericida, bacteriostático e virucida
concentrado e de baixa  toxidade, a base de
quaternário de amônia de 5° geração, em
sinergia com  agentes bacteriostáticos.
Extremamente eficaz na eliminação de
microrganismos  tais como: bactérias, vírus,
fungos, algas e leveduras, sob demanda, dos
prédios  ocupados pela Defensoria Pública do
Estado de Roraima, NO INTERIOR.

m2 1.281,17 4 5.124,68 R$ 2,07 R$ 2.650,00 R$ 10.600,00

Item Especificação do Serviço Und.

Serv.
 
 

(A)

Qtd de
Serv./ano 

 
(B)

Locais de
Serv.

 
(C)

Valor
médio

unitário
(D)

Valor total 
Deslocamentos

(E)
E=A*D

Valor total
Anual

(F)
F=E*B

8 Deslocamentos para serviços de Desinfetação e
sanitização com produto concentrado para
autodiluição, com efeito bactericida,
bacteriostático e virucida concentrado e de
baixa toxidade, a base de quaternário de amônia
de 5° geração, em sinergia com  agentes
bacteriostáticos. Extremamente eficaz na
eliminação de microrganismos  tais como:
bactérias, vírus, fungos, algas e leveduras, sob
demanda, dos prédios ocupados pela Defensoria
Pública do Estado de Roraima,  NO INTERIOR,  -
  LOCALIDADES ATÉ 100 KM DE DISTÂNCIA DA
CAPITAL.

Serv. 3 4 12 R$ 183,33 R$ 550,00 R$ 2.200,00
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SERVIÇO DE DESINFETAÇÃO E SANITIZAÇÃO - LOTE 2

ITEM ESPECIFICAÇÃO Und.

Área
interna

m2/Serv.
(A)

Qtd de
aplicações
por ano 

(B)
 

Área total
m2

(C)
C=A*B

 

Valor
médio

unitário
(D)

VALOR UNITÁ
Valor médio

unitário
(D)
RIO

Valor total
Anual

(F)
F=E*B

 
 

9

Deslocamentos para serviços de Desinfetação e
sanitização com produto concentrado para
autodiluição, com efeito bactericida,
bacteriostático e virucida concentrado e de
baixa toxidade, a base de quaternário de amônia
de 5° geração, em sinergia com  agentes
bacteriostáticos. Extremamente eficaz na
eliminação de microrganismos  tais como:
bactérias, vírus, fungos, algas e leveduras, sob
demanda, dos prédios ocupados pela Defensoria
Pública do Estado de Roraima,  NO INTERIOR,  -
  LOCALIDADES COM 101KM ATÉ 200 KM DE
DISTÂNCIA DA CAPITAL.

Serv. 2 4 8 R$ 300,00 R$ 600,00 R$ 2.400,00

10

Deslocamentos para serviços de Desinfetação e
sanitização com produto concentrado para
autodiluição, com efeito bactericida,
bacteriostático e virucida concentrado e de
baixa toxidade, a base de quaternário de amônia
de 5° geração, em sinergia com  agentes
bacteriostáticos. Extremamente eficaz na
eliminação de microrganismos  tais como:
bactérias, vírus, fungos, algas e leveduras, sob
demanda, dos prédios ocupados pela Defensoria
Pública do Estado de Roraima,  NO INTERIOR,  -
  LOCALIDADES COM 201 KM ATÉ 310 KM DE
DISTÂNCIA DA CAPITAL.

Serv. 3 4 12 R$ 300,00 R$ 900,00 R$ 3.600,00

Valor Total dos Itens do LOTE 2: R$ 53.400,00 (Cinquenta e três mil e quatrocentos reais)
 

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)

3.1. O órgão gerenciador será a Defensoria Pública do estado de Roraima - DPE/RR;

3.2. Além do gerenciador, não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.

 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública  estadual, distrital e municipal que não participaram do
procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou descontinuidade de
serviço público;

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº
14.133, de 2021; e

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2.  A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus próprios contratos ou
à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente, mediante
solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal
de vigência da ata de registro de preços.

Dos limites para as adesões

4.5. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do
instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.

4.6. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na ata de
registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.7. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
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5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no
PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no
momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual,
quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários
respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio de
instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da
Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de
registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o licitante oferecer ou
não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital  e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a classificação da licitação; e

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de atendimento
pelo signatário da ata.

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário
antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando houver
necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata
de registro de preços.

5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado ou o fornecedor, será convocado para assinar a ata de registro de
preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante ou fornecedor
convocado, desde que apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de
contratação, e observado o disposto no item 5.7, observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro
classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a Administração,
observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem redução, observada
a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de
fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de consequências
incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133,
de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições legais, com
comprovada repercussão sobre os preços registrados;
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6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº
14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a contratação;  

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou entidade
gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso assumido quanto ao
item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro
cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços,
adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese de  redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos
decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração
contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas
na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente
que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a planilha de custos
que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será indeferido pelo
órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro,
nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos
termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no
item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro
de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou
entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades não participantes do registro de preços (Carona).

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante (Carona).

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para efeito do
remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante (Carona), serão observados os
limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo inicialmente
informado pelo órgão, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao
fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade
aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá,
mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da ata enquanto
perdurarem os efeitos da sanção.
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9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade gerenciadora,
garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem
o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total ou
parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos
termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023.

 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não honrarem o
compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de registro de
preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº
11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada a
necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.

 

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e do
fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL.

 

 

 

 
 

(assinado eletronicamente)
VENICIUS ANTONY LINHARES

Agente de Contratação/Pregoeiro  
DCL/DPE/RR

 
 

(assinado eletronicamente)
OLENO INÁCIO DE MATOS

Defensor Público-Geral
DPE/RR

 
 

(assinado eletronicamente)
HEBER MARANHÃO R. FILHO

Representante legal da empresa
 ALFAMA COMERCIO E SERVIÇOS LTDA - EPP

Em 19 de setembro de 2025.

Documento assinado eletronicamente por VENICIUS ANTONY LINHARES, Agente de Contratação, em 19/09/2025, às 10:48, conforme
horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1°
de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por HEBER MARANHAO RODRIGUES FILHO, Usuário Externo, em 19/09/2025, às 11:15, conforme
horário oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1°
de setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por OLENO INÁCIO DE MATOS, Defensor Público Geral, em 19/09/2025, às 11:33, conforme horário
oficial de Boa Vista/RR, com fundamento no art. 6°, § 1° do Decreto n° 8.539, de 8 de outubro de 2015, e Portarias DPG nº 877, de 1° de
setembro de 2017 e nº 1251, de 15 de dezembro de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site http://sei.rr.def.br/autenticidade, informando o código verificador 0736308 e o
código CRC 95830A30.
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Rua Álvaro Mendes 2294 - Bairro Centro - CEP 64000-060 - Teresina - PI - www.mppi.mp.br

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS - 1103034

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 32/2025
 
 
EDITAL DE LICITAÇÃO N.º 90006/2025
MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO
PROCEDIMENTO Nº 19.21.0010.0043294/2024-39
 
O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ , com sede na Rua Álvaro Mendes, nº 2294, Bairro Centro, Teresina-PI, CEP: 64000-
060, inscrito no CNPJ nº 05.805.924/0001-89, neste ato representado pelo Ordenador de Despesas, o Promotor de Justiça Jorge Luiz
da Costa Pessoa, e considerando o resultado do julgamento da licitação, RESOLVE registrar preços da (s) empresa (s) abaixo
indicada (s), de acordo com a classificação por ela (s) obtida (s) e atendendo ao disposto no edital, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 14.133/2021, no Decreto n° 11.462/2023, no Decreto Estadual nº 21.872/2023, e em conformidade com as
disposições a seguir:
 
FORNECEDOR REGISTRADO: AMV SERVIÇOS E CONSERVAÇÃO – LTDA
CNPJ: 47.400.852/0001-30
END: Rua Heitor Castelo Branco, Sala 04 – Nº 2985, Frei Serafim, Teresina-PI
REPRESENTANTE: Ana Maria Vilarinho Lopes Noronha, CPF: ***. 998.413-**
FONE: (86) 9 8845-0218
E-MAIL: pest_control.cia@hotmail.com
 
 
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1 A presente Ata tem por objeto o registro de preços para eventual contratação de pessoa jurídica especializada na
prestação dos serviços de controle e combate de vetores e pragas urbanas, compreendendo os serviços de
desinsetização, desratização e descupinização em todas as áreas internas e externas dos Edifícios Sede e demais
unidades vinculadas na Capital e Interior que compõem o quadro do Ministério Público do Estado do Piauí - MPPI, nos
termos da tabela especificada no item 1 do Termo de Referência , anexo do edital de Licitação nº 90006/2025, que é parte
integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido registrados, independentemente de transcrição.
 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS
2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada item, fornecedor (es) e as demais
condições ofertadas na(s) proposta(s) constam no Apêndice desta Ata.
2.2. A listagem de eventual cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como Anexo desta Ata.
 
3. CLÁUSULA TERCEIRA – DOS ÓRGAOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES
3.1. O órgão gerenciador será o Ministério Público do Estado do Piauí.
3.2. Não há órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços.
 
4. CLÁUSULA QUARTA– DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
4.1. Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal que não participaram
do procedimento de IRP poderão aderir à ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes
requisitos:

4.1.1. apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável desabastecimento ou
descontinuidade de serviço público;
4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo mercado na forma do art.
23 da Lei nº 14.133, de 2021; e
4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.

4.2. A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar prejuízo à execução de seus
próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.

4.3. Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante deverá efetivar a aquisição ou a
contratação solicitada em até noventa dias, observado o prazo de vigência da ata.
4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser prorrogado excepcionalmente,
mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que
respeitado o limite temporal de vigência da ata de registro de preços.
4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja integrante, na qualidade de não
participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.
Dos limites para as adesões
4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a cinquenta por cento dos quantitativos
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dos itens do instrumento convocatório registrados na ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do quantitativo de cada item registrado na
ata de registro de preços para o gerenciador e os participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não
participantes que aderirem à ata de registro de preços.
4.9. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública estadual, distrital e municipal poderá ser
exigida para fins de transferências voluntárias, não ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à
execução descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços registrados com os valores
praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021.
Vedação a acréscimo de quantitativos
4.10. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.
 
5. CLÁUSULA QUINTA – VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA
5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data de
divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço
vantajoso.

5.1.1. O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no próprio instrumento contratual e
observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da disponibilidade dos créditos
orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela entidade interessada por intermédio
de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o
art. 95 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade da ata de registro de preços.
5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
5.4. Após a homologação da licitação, deverão ser observadas as seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada a possibilidade de o
licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;
5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, observada a
classificação da licitação; e
5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original.

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos fornecedores registrados na ata.
5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para o caso de impossibilidade de
atendimento pelo signatário da ata.
5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas propostas para o preço do
adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original.
5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 somente será efetuada quando
houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital; e
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e ficará disponibilizado durante a
vigência da ata de registro de preços.
5.9. Após a homologação da licitação, o licitante mais bem classificado será convocado para assinar a ata de registro de preços, no
prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº
14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante solicitação do licitante, desde que
apresentada dentro do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.

5.10. A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições estabelecidos no edital ou no aviso de
contratação, e observado o disposto no item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do
cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos termos do item anterior, a
Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços foram registrados sem
redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do
adjudicatário; ou
5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores remanescentes, atendida a ordem
classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição.

5.13. A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a
Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente
justificada.
 
6. CLÁUSULA SEXTA – DA ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS
6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no
mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do

Ata de Registro de Preços nº 32/2025 (1103034)         SEI 19.21.0010.0043294/2024-39 / pg. 2



caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;
6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a superveniência de disposições
legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;
6.1.3. Na hipótese de previsão no edital de cláusula de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos
da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice previstos para a
contratação;
6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação.

 
7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS
7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo superveniente, o órgão ou
entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será liberado do compromisso
assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades administrativas.
7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de
classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou
fornecedores que tiveram seu registro cancelado.
7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de contratação mais vantajosa.
7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado
contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem
negociação com vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não poder cumprir as obrigações
estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação
de fato superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a documentação comprobatória ou a
planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.
7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço registrado, o pedido será
indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na
legislação aplicável.
7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o gerenciador convocará os
fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam manter seus preços registrados,
observado o disposto no item 5.7.
7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao cancelamento da ata de registro de
preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.
7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço registrado, conforme previsto no
item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores
praticados pelo mercado.
7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da
ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

 
8. CLÁUSULA OITAVA – DO REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS
8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços poderão ser remanejadas pelo
órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades participantes e não participantes do registro de preços.
8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou
8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar será considerado participante para
efeito do remanejamento.
8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante, serão observados os
limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023.
8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a redução do quantitativo
inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer
redução dos quantitativos informados.
8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou de Municípios distintos, caberá ao
fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.
8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, dos quantitativos dos
participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será
por meio do remanejamento.
 
9. CLÁUSULA NONA – DO CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS REGISTRADOS
9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;
9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela Administração sem justificativa
razoável;
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9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto nº 11.462, de 2023; ou
9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021,
caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão
ou a entidade gerenciadora, mediante decisão fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas
contratações derivadas da ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho do órgão ou da entidade
gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa.
9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora poderá convocar os licitantes que
compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de classificação.
9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada ata de registro de preços, total
ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;
9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou
9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se superior ou inferior ao preço
registrado, nos termos dos artigos 26, § 3º, e 27, § 4º, ambos do Decreto nº 11.462, de 2023

 
10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS PENALIDADES
10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços que, convocados, não
honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do descumprimento do pactuado nesta ata de
registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462, de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às
contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação da penalidade
(art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).
10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das ocorrências previstas no item 9.1, dada
a necessidade de instauração de procedimento para cancelamento do registro do fornecedor.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS CONDIÇÕES GERAIS
11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, as obrigações da Administração e
do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO
EDITAL.
11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de parte de itens do grupo se houver
prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para o órgão ou a entidade.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DO FORO
12.1. Fica eleito o foro de Teresina – PI para dirimir quaisquer questões decorrentes da utilização da presente ata.
 

 
APÊNDICE

 

 

 
LOTE I

 
EMPRESA VENCEDORA: AMV SERVIÇOS E CONSERVAÇÃO – LTDA

CNPJ: 47.400.852/0001-30
ENDEREÇO: Rua Heitor Castelo Branco, Sala 04 – Nº 2985, Frei Serafim, Teresina-PI

REPRESENTANTE: Ana Maria Vilarinho Lopes Noronha, CPF: ***. 998.413-**
FONE: (86) 9 8845-0218

E-MAIL: pest_control.cia@hotmail.com
 

Item Objeto Catser
Unid.

de
medida

Área
Total
(m²)

 
Valor

unitário
(R$/m²)

Qtd.
Aplicações

Área
total por
semestre

(m²)

Área
total em

12
meses
(m²)

Área
total em

24
meses
(m²)

Valor
total por
semestre

(R$)

Valor
total em

12
meses
(R$)

Valor
total em

24
meses
(R$)

1
Desinsetização/
Desratização/

Descupinização
3417 m² 59.121,15  

R$ 0,44

02 (dois)
serviços
por ano,
sendo 01
(um) por
semestre

14.780,29
 
 

29.560,58

 
 

59.121,15

 
R$

6.503,33

 
R$

13.006,66

 
R$

26.013,31

VALOR TOTAL DO LOTE  I: R$ 26.013,31
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COORDENADORIA DE LICITAÇÕES E CONTRATOS DA PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ, em Teresina, na data
da assinatura eletrônica. 
 
 

BEATRIZ FERREIRA PINTO ANDRADE
Pregoeira

 
JORGE LUIZ DA COSTA PESSOA

Ordenador de Despesas
 
 

Empresa: AMV SERVIÇOS E CONSERVAÇÃO – LTDA
Representante: Ana Maria Vilarinho Lopes Noronha, CPF: ***. 998.413-**

 
 

ANEXO
CADASTRO DE RESERVA

 
* Não houve licitantes interessados em cotar os itens/lotes com preços iguais aos do adjudicatário, mantendo-se suas propostas
originais, conforme Ordem de Classificação disponibilizada no portal Compras.gov.br, bem como nos doc. SEI n°
1055039, 1055040, 1055043 e 1055044​​​​​​​.  

Documento assinado eletronicamente por JORGE LUIZ DA COSTA PESSOA, Chefe de Gabinete da PGJ, em 12/08/2025, às 07:52,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por BEATRIZ FERREIRA PINTO ANDRADE, Pregoeiro(a), em 12/08/2025, às 08:56, conforme
art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por ANA MARIA registrado(a) civilmente como ANA MARIA VILARINHO LOPES
NORONHA, Usuário Externo, em 13/08/2025, às 13:13, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1103034 e o código CRC 22E729CB.

19.21.0010.0043294/2024-39 1103034v5
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Ata de Registro de Preços 50/2025

Informações Básicas
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Contratação

Processo 
Administrativo

V - prestação de serviços, inclusive os técnico-profissionais especializados/Serviço 
não-continuado

64065.00592920243

1. Do objeto
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(36º BI/1890)
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O 40° Batalhão de Infantaria com sede na BR 226, Km 03, S/N – Bairro dos Venâncios em Crateús
CE, CEP: 63.708-690, inscrito no CNPJ sob o nº 09.562.003/0001-93, neste ato representado(a)
pelo(a) HEBERT CÁSSIO GUIMARÂES FONSECA – Coronel, Ordenador de Despesas, nomeado
pela PORTARIA – C Ex Nº 730, DE 23 DE MAIO DE 2024, publicada no DOU Nº 100, sexta-feira,
24 de maio de 2024, identidade militar 013.054.484-4 MD/EB considerando o julgamento da
licitação na modalidade de pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº publicada
no DOU EM 09/05/2025 Edição 86, Seção 3, Pág 16, processo administrativo n.º
64065.00592920243, RESOLVE registrar os preços da(s)  empresa(s) indicada(s) e qualificada(s)
nesta ATA, de acordo com a classificação por ela(s) alcançada(s) e na(s)  quantidade(s)  cotada(s),
atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas
constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, de 31 de março de
2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1- DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual contratação de SERVIÇO
DE DEDETIZAÇÃO, LIMPEZA DE CAIXA D’ÁGUA, LIMPEZA DE FOSSAS E
MANUTENÇÃO DE MÁQUINAS E EQUIPAMENTOS DE COZINHA INDUSTRIAL,
especificado(s) no(s) item(ns) do  Termo de Referência, anexo do Edital do Pregão Eletrônico 90003

  que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços tenham sido/2025 
registrados, independentemente de transcrição.

2. Dos preços, especificações e quantitativos

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

​ ​ ​ ​2.1  O preço registrado , as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de cada
item, fornecedor(es) e as demais condições ofertadas na(s) proposta(s) são as que seguem:

 

. RAZÃO SOCIAL: A I M de Lima Nogueira CNPJ/CPF: 27.923.949/000110 – Inscrição Estadual: 
066839530 ENDEREÇO COMPLETO: Rua Maria Julia Pinheiro Landim, nº 100, Planalto Santa 
Teresa, Solonópole-CE REPRESENTANTE LEGAL: Antonio Italo Mateus de Lima Nogueira – 
Brasileiro – Solteiro – Empresário – 200885336330-0/ 072.360.473-47 / Rua Maria Julia Pinheiro 
Landim, Solonopole –CE. TELEFONE: (88) 99747-1488

Item Especificação Unidade Qtd Valor Unt Valo9r Total

32

Desinsetização e desratização geral
contra escorpião, baratas, moscas,
pernilongos, formigas, aranhas, traças e
outros insetos rasteiros e voadores.

M² 40000 R$ 0,75 R$ 30.000,00

Total R$ 30.000,00

 

ANTONIO ITALO 
MATEUS DE LIMA 
NOGUEIRA:0723
6057347

Assinado de forma 
digital por ANTONIO 
ITALO MATEUS DE LIMA 
NOGUEIRA:07236057347 
Dados: 2025.05.26 
09:36:28 -03'00'
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2.2 A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 
a esta Ata. 

3. Órgão(s) gerenciador(es) e participante(s)

3. ÓRGÃO(S) GERENCIADOR E  PARTICIPANTE(S)  

3.1 O órgão gerenciador será o 40º Batalhão de Infantaria.
 

4. Da adesão à Ata de Registro de Preços

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.2 Durante a vigência da ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública federal,
estadual, distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à
ata de registro de preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisito
4.2.1  apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de
provável desabastecimento ou descontinuidade de serviço público;
4.2.2   demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores
praticados pelo mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 
4.2.3.  consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor.
4.3.  A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a
aceitação da adesão pelo fornecedor.
4.3.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar
prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento.
4.4.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não
participante deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até noventa dias,
observado o prazo de vigência da ata.
4.5. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser
prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante
aceita pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de
vigência da ata de registro de preços.
4.6.O órgão ou a entidade poderá aderir a item da ata de registro de preços da qual seja
integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha
quantitativo registrado, observados os requisitos do item 4.1.

Dos limites para as adesões

4.7. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a
cinquenta por cento dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na
ata de registro de preços para o gerenciador e para os participantes.
 
4.8. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do
quantitativo de cada item registrado na ata de registro de preços para o gerenciador e os
participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que
aderirem à ata de registro de preços. 
 
4.9. Para aquisição emergencial de medicamentos e material de consumo médico-hospitalar
por órgãos e entidades da Administração Pública federal, estadual, distrital e municipal, a

ANTONIO ITALO 
MATEUS DE LIMA 
NOGUEIRA:07236
057347
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adesão à ata de registro de preços gerenciada pelo Ministério da Saúde não estará sujeita ao
limite previsto no item 4.7. 
 
4.10. A adesão à ata de registro de preços por órgãos e entidades da Administração Pública 
estadual, distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias, não 
ficando sujeita ao limite de que trata o item 4.7, desde que seja destinada à execução 
descentralizada de programa ou projeto federal e comprovada a compatibilidade dos preços 
registrados com os valores praticados no mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 
2021.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.11 É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. Validade, formalização da ata SRP e cadastro reserva

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO RESERVA

       5.1  validade da Ata de Registro de Preços será de , contado a partir  do primeiro 1 (um) ano
dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.

5.1.1.O contrato decorrente da ata de registro de preços terá sua vigência estabelecida no
próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício
financeiro a disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano
plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.
5.1.2.Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da
disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.
 
5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou
pela entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95
da Lei nº 14.133, de 2021.
 
5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de
validade da ata de registro de preços.
 
5.3.Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados,
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.
 
5.4.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:
 
5.4.1.Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser
observada a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao
máximo previsto  e se obrigar nos limites dela;no edital 
 
5.4.2.Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores
que:
 
5.4.2.1.Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e
 
5.4.2.2.Mantiverem sua proposta original.
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1.  

2.  

 
5.4.3.Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos
fornecedores registrados na ata.
 
5.5.O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.
 
5.6.Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir
suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua
proposta original.
 
5.7.A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item
5.4.2.2 somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes
remanescentes, nas seguintes hipóteses:
 
5.7.1.Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e nas
condições estabelecidos no edital ; e 
5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas
hipóteses previstas no item 9.
 
5.8.O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP
e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.
 
5.9.Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a
ata de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no
aviso de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas
na Lei nº 14.133, de 2021. 
 
5.9.1.O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante
solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo,
devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
 
5.10.A ata de registro de preços será assinada por meio de assinatura digital e
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.
 
5.11.Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições
estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7,
observando o item 5.7 e subitens, fica facultado à Administração convocar os licitantes
remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual
prazo e nas condições propostas pelo primeiro classificado.
 
5.12.Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos
termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual
atualização nos termos , poderá:do edital 

Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos
preços foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou
Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de
m e l h o r  c o n d i ç ã o .                    
                                                                                                                                                                                              5.13.A existência de preços registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

 
ANTONIO ITALO 
MATEUS DE LIMA 
NOGUEIRA:07236
057347
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6. Alteração ou atualização dos preços registrados

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1.Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal
como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021

6.1.2.Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrado     

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 
reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.

6.1.3.1.No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice
previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 
para a contratação.

7. Negociação dos preços registrados

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo
superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução
do preço registrado.

7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será
liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades
administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro
de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de
mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado.

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de
contratação mais vantajosa.

7.1.4.   Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às
entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços para que avaliem
a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual,
observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não
poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao
gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que
supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

ANTONIO ITALO 
MATEUS DE LIMA 
NOGUEIRA:07236
057347

Assinado de forma digital 
por ANTONIO ITALO 
MATEUS DE LIMA 
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7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a
documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço
registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço
registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá
cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos
do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação
aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o
gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para
verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7.

7.2.4.Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao
cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis
para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço
registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora
atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado.

7.2.6.   O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem
firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração do preço
registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art.
124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. Remanejamento das quantidades registradas na ata SRP

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE REGISTRO DE
PREÇOS

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de preços
poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades
participantes e não participantes do registro de preços.

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar
será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não
participante, serão observados os limites previstos no art. 32 do Decreto nº 11.462, de 2023

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a
redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que
haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados.

ANTONIO ITALO 
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8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal ou
de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de preços, observadas
as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente do
remanejamento dos itens.

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade
gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a
distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento.

9. Cancelamento do registro do licitante vencedor e dos preços registrados

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO LICITANTE VENCEDOR E DOS PREÇOS
REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela
Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, do Decreto
nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021.

9.1.4.1 Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei
nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência
da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora poderá, mediante decisão
fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da
ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção.

9.2. O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da
ampla defesa.

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora
poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de
classificação

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que
devidamente comprovadas e justificadas:

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado tornar-se
superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e   27, § 4º, ambos do
Decreto nº 11.462, de 2023.

ANTONIO 
ITALO MATEUS 
DE LIMA 
NOGUEIRA:072
36057347

Assinado de forma digital por 
ANTONIO ITALO MATEUS DE 
LIMA NOGUEIRA:07236057347 
Dados: 2025.05.26 09:38:09 
-03'00'
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10. Das penalidades

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades
estabelecidas no edital.

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de
preços que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente  após terem 
assinado a ata.

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 11.462,
de 2023), exceto nas hipóteses em que o descumprimento disser respeito às contratações dos
órgãos ou entidade participante, caso no qual caberá ao respectivo órgão participante a aplicação
da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para
cancelamento do registro do fornecedor.

 

11. Condições gerais

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento,
as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do
ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO EDITAL

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de
parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem
para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em vias de igual teor, que,2 (duas) 
depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos demais
órgãos participantes (se houver).

 

 

Crateús-CE, 24 de maio de 2025

 

 

HEBERT CÁSSIO GUIMARÃES FONSECA- CEL

Ordenador de Despesas
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                                                                Antonio Italo Mateus de Lima Nogueira

         Representante legal

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

12. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

PEDRO MARLON PEREIRA LIMA
Agente de contratação
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AGÊNCIA DE MODERNIZAÇÃO DA GESTÃO DE PROCESSOS 

SUPERINTENDÊNCIA ESPECIAL DE CONTRATAÇÕES PÚBLICAS 
 

 

Av. Walter Ananias, 35 A – Jaraguá, Maceió – AL, 57025-510 
Telefone: +55 3315-7241 – atasecontratos2.amgesp@gmail.com  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 90.130/2025 

Processo Administrativo nº 04105.0000000129/2025 

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS Nº 1364/2025 

 

A Agência de Modernização da Gestão de Processos – AMGESP, UASG: 925998, com sede na 

Avenida Walter Ananias, n.º 35A  – Jaraguá, CEP: 57025-510 – Maceió/AL, inscrita no CNPJ/MF 

sob o nº 07.424.905/0001-38, neste ato representada pelo seu Diretor-Presidente, Sr. Amilton 

Barbosa Silva, nomeado pela decreto nº 86.124, de 01 de Janeiro de 2023, publicada no DOE/AL 

de 01 de Janeiro de  2023, portador da matrícula funcional nº 163-5, considerando o julgamento da 

licitação na modalidade de Pregão, na forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS nº 

AMGESP – 90.130/2025, publicada no Portal Nacional de Contratações Públicas em 04 de 

setembro de 2025, e no Diário Oficial do Estado de Alagoas em 05 de setembro de 2025, referente 

ao Processo Administrativo nº 04105.0000000129/2025, RESOLVE registrar os preços da  empresa 

indicada e qualificada nesta ATA, de acordo com a classificação por ela alcançada e na quantidade 

cotada, atendendo às condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se as partes às normas 

constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e em conformidade com as disposições a seguir: 

 

1. DO OBJETO 

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual CONTRATAÇÃO DE 

EMPRESA ESPECIALIZADA EM DEDETIZAÇÃO E CONTROLE DE PRAGAS – IRP Nº 

011/2025, especificados nos lotes nº 01, 02, 03 e 04 do Termo de Referência anexo do Edital de 

Licitação nº 90.130/2025, que é parte integrante desta Ata, assim como as propostas cujos preços 

tenham sido registrados, independentemente de transcrição. 

 

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS 

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades, o fornecedor e as demais 

condições ofertadas na proposta são as que seguem: 

Fornecedor: URBAN AMBIENTAL LTDA, CNPJ: 34.175.480/0001-43, Inscrição Estadual: 

24308329-7, sediada na Rod. AL 110, s/n, Poção, Arapiraca – AL, CEP: 57.319-300, Telefone: (82) 

99982-9338, E-mail: comercial@urban-ambiental.com, representado pelo Sr. CHARLES MAYK 

MELO OLIVEIRA, Inscrito no CPF n° 094.255.104-40, sob o RG n° 34136665 SEDS/AL 

Item 
Catmat / 

Catser 
Descrição 

Unidade 

de 

Medida 

Quantidade 

Valor 

Unitário 

(R$) 

Valor Total 

(R$) 

LOTE 01 

01 3417 

Desinsetização / Desratização / 

Dedetização. 

Descrição Complementar: 

Serviço de Controle de Pragas e 

Vetores, Dedetização, 

Desinsetização, Descupinização, 

M² 2.477.559 
R$          

0,39 

R$     

966.248,01 
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Desratização e Sanitização. 

LOTE 02 

02 3417 

Desinsetização / Desratização / 

Dedetização. 

Descrição Complementar: 

Serviço de Controle de Pragas e 

Vetores, Dedetização, 

Desinsetização, Descupinização, 

Desratização e Sanitização. 

M² 265.219 
R$                 

0,39 

R$    

103.435,41 

LOTE 03 

03 3417 

Desinsetização / Desratização / 

Dedetização. 

Descrição Complementar: 

Serviço de Controle de Pragas e 

Vetores, Dedetização, 

Desinsetização, Descupinização, 

Desratização e Sanitização. 

M² 302.326 
R$                 

0,39 

R$    

117.907,14 

LOTE 04 

04 3417 

Desinsetização / Desratização / 

Dedetização. 

Descrição Complementar: 

Serviço de Controle de Pragas e 

Vetores, Dedetização, 

Desinsetização, Descupinização, 

Desratização e Sanitização. 

M² 574.318 
R$              

0,39 

R$    

223.984,02 

VALOR TOTAL: R$ 1.411.574,58 (um milhão quatrocentos e onze mil quinhentos e setenta e 

quatro reais e cinquenta e oito centavos). 

 

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como anexo 

a esta Ata. 

 

3. DOS ÓRGÃOS GERENCIADOR E PARTICIPANTES 

3.1. São órgãos e entidades públicas participantes do registro de preços: 

ITEM 

UNIDADE 

DE 

COMPRA 

ADEAL  
AL 

PREV 
AMGESP CGE DEA EMATER FAPEAL 

GAB. 

CIVIL 
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LOTE 01 

01 M² 3.724 21.420 11.848 1.325 - 4.533 16.440 64.900 

LOTE 02 

02 M² 1.227 - - - - - - - 

LOTE 03 

03 M² 1.539 - - - 1.420 - - 2.400 

LOTE 04 

04 M² 1.730 - - - 22.302 - - - 

ITEM IDERAL  PGE POLCAL PMAL PROCON SEAGRI SEDICS SEDUC 

LOTE 01 

01 311.880 16.280 28.816 65.852 8.480 3.131 5.752 28.725 

LOTE 02 

02 - - - - - 3.365 - - 

LOTE 03 

03 - - 3.218 40.072 - - - - 

ITEM SEFAZ SELAJ SEPREV SETUR SECULT SEADES SEMARH SEPLAG 

LOTE 01 

01 65.114 60.000 188.964 288.000 41.383 8.540 15.588 89.144 
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4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1. Durante a vigência da Ata, os órgãos e as entidades da Administração Pública estadual, 

distrital e municipal que não participaram do procedimento de IRP poderão aderir à Ata de Registro 

de Preços na condição de não participantes, observados os seguintes requisitos: 

LOTE 02 

02 1.040 - - - - - - 1.469 

LOTE 03 

03 357 - 5.756 - - - - 2.632 

LOTE 04 

04 7.288 - 51.944 - - - - 6.539 

ITEM SERIS SESAU SSP 

REQUISIÇÃO 

MÍNIMA PARA 

UTILIZAÇÃO 

DE ATA 

REQUISIÇÃO 

MÁXIMA PARA 

UTILIZAÇÃO 

DE ATA 

TOTAL 

LOTE 01 

01 213.031 847.112 67.577 10% 50% 2.477.559 

LOTE 02 

02 - 221.852 36.266 10% 50% 265.219 

LOTE 03 

03 3.200 221.780 19.952 10% 50% 302.326 

LOTE 04 

04 - 416.516 67.999 10% 50% 574.318 
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4.1.1 apresentação de justificativa da vantagem da adesão, inclusive em situações de provável 

desabastecimento ou descontinuidade de serviço público; 

4.1.2. demonstração de que os valores registrados estão compatíveis com os valores praticados pelo 

mercado na forma do art. 23 da Lei nº 14.133, de 2021; e 

4.1.3. consulta e aceitação prévias do órgão ou da entidade gerenciadora e do fornecedor. 

4.2 A autorização do órgão ou entidade gerenciadora apenas será realizada após a aceitação da 

adesão pelo fornecedor. 

4.2.1. O órgão ou entidade gerenciadora poderá rejeitar adesões caso elas possam acarretar 

prejuízo à execução de seus próprios contratos ou à sua capacidade de gerenciamento. 

4.3.  Após a autorização do órgão ou da entidade gerenciadora, o órgão ou entidade não participante 

deverá efetivar a aquisição ou a contratação solicitada em até 90 (noventa) dias, observado o prazo 

de vigência da Ata. 

4.4. O prazo de que trata o subitem anterior, relativo à efetivação da contratação, poderá ser 

prorrogado excepcionalmente, mediante solicitação do órgão ou da entidade não participante aceita 

pelo órgão ou pela entidade gerenciadora, desde que respeitado o limite temporal de vigência da Ata 

de Registro de Preços. 

4.5. O órgão ou a entidade poderá aderir a item da Ata de Registro de Preços da qual seja 

integrante, na qualidade de não participante, para aqueles itens para os quais não tenha quantitativo 

registrado, observados os requisitos do item 4.1. 

Dos limites para as adesões 

4.6. As aquisições ou contratações adicionais não poderão exceder, por órgão ou entidade, a 50% 

(cinquenta por cento) dos quantitativos dos itens do instrumento convocatório registrados na Ata de 

Registro de Preços para o gerenciador e para os participantes. 

4.7. O quantitativo decorrente das adesões não poderá exceder, na totalidade, ao dobro do 

quantitativo de cada item registrado na Ata de Registro de Preços para o gerenciador e os 

participantes, independentemente do número de órgãos ou entidades não participantes que aderirem 

à Ata de Registro de Preços. 

4.8. A adesão à Ata de Registro de Preços por órgãos e entidades da Administração Pública 

distrital e municipal poderá ser exigida para fins de transferências voluntárias. 

Vedação a acréscimo de quantitativos 

4.9. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na Ata de Registro de Preços. 

 

5. VALIDADE, FORMALIZAÇÃO DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS E CADASTRO 

RESERVA 

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia 

útil subsequente à data de divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, 

podendo ser prorrogada por igual período, mediante a anuência do fornecedor, desde que 

comprovado o preço vantajoso. 

5.1.1. O contrato decorrente da Ata de Registro de Preços terá sua vigência estabelecida no próprio 

instrumento contratual e observará no momento da contratação e a cada exercício financeiro a 
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disponibilidade de créditos orçamentários, bem como a previsão no plano plurianual, quando 

ultrapassar 1 (um) exercício financeiro. 

5.1.2. Na formalização do contrato ou do instrumento substituto deverá haver a indicação da 

disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos. 

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou pela 

entidade interessada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de 

despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

5.2.1. O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo de validade 

da Ata de Registro de Preços. 

5.3. Os contratos decorrentes do sistema de registro de preços poderão ser alterados, observado o 

art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 

seguintes condições para formalização da Ata de Registro de Preços: 

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo ser observada 

a possibilidade de o licitante oferecer ou não proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

no Edital ou no Aviso de Contratação Direta e se obrigar nos limites dela; 

5.4.2. Será incluído na ata, na forma de anexo, o registro dos licitantes ou dos fornecedores que: 

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do adjudicatário, 

observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada, nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou dos 

fornecedores registrados na ata. 

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de reserva para 

o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata. 

5.6. Para fins da ordem de classificação, os licitantes ou fornecedores que aceitarem reduzir suas 

propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua proposta original. 

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 5.4.2.2 

somente será efetuada quando houver necessidade de contratação dos licitantes remanescentes, nas 

seguintes hipóteses: 

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a Ata de Registro de Preços, no prazo e nas 

condições estabelecidos no Edital ou no Aviso de Contratação Direta; e 

5.7.2. Quando houver o cancelamento do registro do licitante ou do registro de preços nas hipóteses 

previstas no item 9. 

5.8. O preço registrado com indicação dos licitantes e fornecedores será divulgado no PNCP e 

ficará disponibilizado durante a vigência da Ata de Registro de Preços. 

5.9. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, o licitante mais bem classificado 

ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a Ata de Registro de 

Preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso de contratação 

direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021. 
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5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro do prazo, 

devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração. 

5.10. A Ata de Registro de Preços será assinada por meio de assinatura digital e disponibilizada 

no Sistema de Registro de Preços. 

5.11. Quando o convocado não assinar a Ata de Registro de Preços no prazo e nas condições 

estabelecidos no edital ou no aviso de contratação, e observado o disposto no item 5.7, fica 

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na ordem de 

classificação, para fazê-lo em igual prazo enas condições propostas pelo primeiro classificado. 

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 

termos do item anterior, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização 

nos termos do edital ou do aviso de contratação direta, poderá: 

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes cujos preços 

foram registrados sem redução, observada a ordem de classificação, com vistas à obtenção de preço 

melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou 

5.12.2. Adjudicar e firmar o contrato nas condições ofertadas pelos licitantes ou fornecedores 

remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor condição. 

5.13. A existência de preços Registrados implicará compromisso de fornecimento nas condições 

estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização de licitação 

específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada. 

 

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS 

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual redução 

dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços 

registrados, nas seguintes situações: 

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 

imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal 

como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 

2021; 

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou a 

superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados;  

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula de 

reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021. 

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o índice 

previstos para a contratação; 

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios definidos 

para a contratação. 

 

7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS 

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado por motivo 

superveniente, o órgão ou entidade gerenciadora convocará o fornecedor para negociar a redução do 

preço registrado. 
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7.1.1. Caso não aceite reduzir seu preço aos valores praticados pelo mercado, o fornecedor será 

liberado do compromisso assumido quanto ao item registrado, sem aplicação de penalidades 

administrativas. 

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro 

de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus preços aos valores de 

mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram seu registro cancelado. 

7.1.3. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços, adotando as medidas cabíveis para obtenção de 

contratação mais vantajosa. 

7.1.4. Na hipótese de redução do preço registrado, o gerenciador comunicará aos órgãos e às 

entidades que tiverem firmado contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços para que avaliem 

a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com vistas à alteração contratual, 

observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.2. Na hipótese de o preço de mercado tornar-se superior ao preço registrado e o fornecedor não 

poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor requerer ao 

gerenciador a alteração do preço registrado, mediante comprovação de fato superveniente que 

supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso. 

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, a 

documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do preço 

registrado em relação às condições inicialmente pactuadas. 

7.2.2. Na hipótese de não comprovação da existência de fato superveniente que inviabilize o preço 

registrado, o pedido será indeferido pelo órgão ou entidade gerenciadora e o fornecedor deverá 

cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de cancelamento do seu registro, nos termos 

do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável. 

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item anterior, o 

gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para 

verificar se aceitam manter seus preços registrados, observado o disposto no item 5.7. 

7.2.4. Se não obtiver êxito nas negociações, o órgão ou entidade gerenciadora procederá ao 

cancelamento da Ata de Registro de Preços, nos termos do item 9.4, e adotará as medidas cabíveis 

para a obtenção da contratação mais vantajosa. 

7.2.5. Na hipótese de comprovação da majoração do preço de mercado que inviabilize o preço 

registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou entidade gerenciadora 

atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores praticados pelo mercado. 

7.2.6. O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que tiverem firmado 

contratos decorrentes da Ata de Registro de Preços sobre a efetiva alteração do preço registrado, 

para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8. REMANEJAMENTO DAS QUANTIDADES REGISTRADAS NA ATA DE 

REGISTRO DE PREÇOS 

8.1. As quantidades previstas para os itens com preços registrados na Ata de Registro de Preços 

poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as entidades 

participantes e não participantes do registro de preços. 

8.2. O remanejamento somente poderá ser feito: 
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8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou 

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante. 

8.3. O órgão ou entidade gerenciadora que tiver estimado as quantidades que pretende contratar 

será considerado participante para efeito do remanejamento. 

8.4. Na hipótese de remanejamento de órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não 

participante, serão observados os limites previstos para as adesões. 

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, com a 

redução do quantitativo inicialmente informado pelo órgão ou pela entidade participante, desde que 

haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos quantitativos informados. 

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito Federal 

ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da Ata de Registro de Preços, 

observadas as condições nela estabelecidas, optar pela aceitação ou não do fornecimento decorrente 

do remanejamento dos itens. 

8.7. Na hipótese da compra centralizada, não havendo indicação pelo órgão ou pela entidade 

gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos do item 8.3, a 

distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do remanejamento. 

 

9. CANCELAMENTO DO REGISTRO DO FORNECEDOR E DOS PREÇOS 

REGISTRADOS 

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor: 

9.1.1. Descumprir as condições da Ata de Registro de Preços, sem motivo justificado; 

9.1.2. Não retirar a nota de empenho, ou instrumento equivalente, no prazo estabelecido pela 

Administração sem justificativa razoável; 

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese de não comprovação da existência de 

fato superveniente que inviabilize o preço registrado; ou 

9.1.4. Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 14.133, de 2021. 

9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da 

Lei nº 14.133, de 2021, caso a penalidade aplicada ao fornecedor não ultrapasse o prazo de vigência 

da Ata de Registro de Preços, poderá o órgão ou a entidade gerenciadora, mediante decisão 

fundamentada, decidir pela manutenção do registro de preços, vedadas contratações derivadas da 

ata enquanto perdurarem os efeitos da sanção. 

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por despacho 

do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da ampla defesa. 

9.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, o órgão ou a entidade gerenciadora 

poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a ordem de 

classificação. 

9.4. O cancelamento dos preços registrados poderá ser realizado pelo gerenciador, em determinada 

Ata de Registro de Preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde que devidamente 

comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público; 

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou 
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9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado se tornar 

superior ou inferior ao preço registrado.  

 

10. DAS PENALIDADES 

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 

estabelecidas no edital ou no aviso de contratação direta. 

10.1.1. As sanções também se aplicam aos integrantes do cadastro de reserva no registro de preços 

que, convocados, não honrarem o compromisso assumido injustificadamente após terem assinado a 

ata.  

10.2. É da competência do gerenciador a aplicação das penalidades decorrentes do 

descumprimento do pactuado nesta Ata de Registro de Preço, exceto nas hipóteses em que o 

descumprimento disser respeito às contratações dos órgãos ou entidade participante, caso no qual 

caberá ao respectivo órgão ou entidade participante a aplicação da penalidade. 

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 

ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 

cancelamento do registro do fornecedor. 

 

11. CONDIÇÕES GERAIS 

11.1. As condições gerais de execução do objeto, tais como os prazos para entrega e recebimento, 

as obrigações da Administração e do fornecedor registrado, penalidades e demais condições do 

ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo ao edital ou ao aviso de contratação 

direta. 

11.2. No caso de adjudicação por preço global de grupo de itens, só será admitida a contratação de 

parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração de sua vantagem para 

o órgão ou a entidade. 
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Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 01 (uma) vias de igual teor, que, 

depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelo órgão ou entidade gerenciadora e fornecedor e 

encaminhada, por cópia, aos Órgãos Participantes. 

 

 

Maceió/AL, em 11 de setembro de 2025. 

 

 

 

 

___________________________________________ 

AMILTON BARBOSA SILVA 

Diretor Presidente/AMGESP 

ÓRGÃO GERENCIADOR 

 

 

 

 

___________________________________________ 

CHARLES MAYK MELO OLIVEIRA 

URBAN AMBIENTAL LTDA 

FORNECEDOR 
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MINISTÉRIO DA DEFESA
EXÉRCITO BRASILEIRO

DEPÓSITO CENTRAL DE MUNIÇÃO
(D C M B / 1918) 

ANEXO II

ATA DE REGISTRO DE PREÇOS

Pregão Eletrônico (SRP) nº 90002/2025

(Processo Administrativo nº 64449.000080/2025-83) 

A  União,  por  meio  do  Depósito  Central  de  Munição,  órgão  do  EXÉRCITO 
BRASILEIRO, com sede na Estrada RJ-127, km 6 s/n - Cabral, Paracambi - RJ, 26600-000, 
inscrito no CNPJ/MF sob o nº 09.586.924/0001-96, neste ato representado neste ato  pelo  TC 
ROBERTO DA SILVA DOS SANTOS, nomeado pela Portaria nº 730, de 23 de maio de 
2024, publicada no Diário Oficial da União  nº 99 de 23 de Maio de 2024, inscrito  no CPF 
sob o nº 078.944.117-95, portador da Carteira de Identidade Nº 021648944-3, expedida pelo 
Ministério da Defesa, considerando o julgamento da licitação na modalidade de PREGÃO, na 
forma eletrônica, para REGISTRO DE PREÇOS,  nº 90002/2025, Processo Administrativo nº 
64449.000080/2025-83,  RESOLVE   registrar  os  preços  da(s)  empresa(s)  indicadas(s)  e 
qualificada(s)  nesta  ATA,  de  acordo  com  a  classificação  por  ela(s)  alcançada(s)  e  na(s) 
quantidade(s) cotada(s), atendendo as condições previstas no Edital de licitação, sujeitando-se 
as partes às normas constantes na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto n.º 11.462, 
de 31 de março de 2023, e em conformidade com as disposições a seguir:

1. DO OBJETO

1.1. A presente Ata tem por objeto o registro de preços para a eventual  contratação de 
serviço de manutenção de equipamentos do Setor de Aprovisionamento do Depósito Central 
de Munição, especificados nos itens do Termo de Referência, anexo I do edital de Pregão nº 
90002/2025,  que  é  parte  integrante  desta  Ata,  assim  como  a  proposta  vencedora, 
independentemente de transcrição.

2. DOS PREÇOS, ESPECIFICAÇÕES E QUANTITATIVOS

2.1. O preço registrado, as especificações do objeto, as quantidades mínimas e máximas de 
cada  item,  fornecedor(es)  e  as  demais  condições  ofertadas  na(s)  proposta(s)  são  as  que 
seguem: 

Ite

m

do

RAZÃO SOCIAL: BONANZA SANEAMENTO LTDA

CNPJ: 03.912.365/0001-80

ENDEREÇO: RUA JOAQUIM MARTINS, Nº 274 - ENCANTADO - RIO DE JANEIRO/RJ 
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TR

CEP: 20745-230

CONTATOS: (21) 2147-4015

REPRESENTANTE/CPF: FABIO FIAO AFFONSO / 051.667.417-06

EMAIL: BONANZASOLUCOESAMBIENTAIS@GMAIL.COM

DADOS BANCARIOS: BANCO DO BRASIL (001) / AGENCIA: 0576-2 / CC: 68548-8

Nº
Especificação Unidade 

de Medida

Quantidad

e

Valor 

Unidade

TOTAL

1. Desinsetização / Desratização / 
Dedetização

M2 6000 R$0,50 R$3000,00

2. Manutenção / Higienização de 
Reservatório de Água

Unidade 05 R$680,00 R$3400,00

2.2. A listagem do cadastro de reserva referente ao presente registro de preços consta como 
anexo a esta Ata.

3. ÓRGÃO GERENCIADOR E  PARTICIPANTE

3.1. O órgão gerenciador será o DEPÓSITO CENTRAL DE MUNIÇÃO

3.2. Não há Órgão Participante. 

4. DA ADESÃO À ATA DE REGISTRO DE PREÇOS 

4.1.  Não será admitida a adesão à ata de registro de preços decorrente desta licitação ou 
desta contratação direta, conforme justificativa apresentada nos estudos técnicos preliminares.

Vedação a acréscimo de quantitativos

4.2. É vedado efetuar acréscimos nos quantitativos fixados na ata de registro de preços.

5. VALIDADE,  FORMALIZAÇÃO  DA  ATA  DE  REGISTRO  DE  PREÇOS  E 
CADASTRO RESERVA

5.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir  do 
primeiro dia útil subsequente à data de divulgação no PNCP.

5.1.1. O  contrato  decorrente  da  ata  de  registro  de  preços  terá  sua  vigência 
estabelecida no próprio instrumento contratual e observará no momento da contratação e a 
cada  exercício  financeiro  a  disponibilidade  de  créditos  orçamentários,  bem  como  a 
previsão no plano plurianual, quando ultrapassar 1 (um) exercício financeiro.

5.1.2. Na  formalização  do  contrato  ou  do  instrumento  substituto  deverá  haver  a 
indicação da disponibilidade dos créditos orçamentários respectivos.

5.2. A contratação com os fornecedores registrados na ata será formalizada pelo órgão ou 
pela  entidade  interessada  por  intermédio  de  instrumento  contratual,  emissão  de  nota  de 
empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento hábil, conforme o art. 95 da 
Lei nº 14.133, de 2021.

____________________________________________________________________
Câmara Nacional de Modelos de Licitações e Contratos da Consultoria-Geral da União
Atualização: maio/2023
Ata de Registro de Preços –  Lei nº 14.133, de 2021.
Aprovado pela Secretaria de Gestão e Inovação.
Identidade visual pela Secretaria de Gestão e Inovação



5.2.1.  O instrumento contratual de que trata o item 5.2. deverá ser assinado no prazo 
de validade da ata de registro de preços.

5.3. Os  contratos  decorrentes  do  sistema  de  registro  de  preços  poderão  ser  alterados, 
observado o art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

5.4. Após a homologação da licitação ou da contratação direta, deverão ser observadas as 
seguintes condições para formalização da ata de registro de preços:

5.4.1. Serão registrados na ata os preços e os quantitativos do adjudicatário, devendo 
ser  observada  a  possibilidade  de  o  licitante  oferecer  ou  não  proposta  em quantitativo 
inferior ao máximo previsto no edital e se obrigar nos limites dela;

5.4.2. Será  incluído  na  ata,  na  forma  de  anexo,  o  registro  dos  licitantes  ou  dos 
fornecedores que:

5.4.2.1. Aceitarem cotar os bens, as obras ou os serviços com preços iguais aos do 
adjudicatário, observada a classificação da licitação; e 

5.4.2.2. Mantiverem sua proposta original. 

5.4.3. Será respeitada,  nas contratações, a ordem de classificação dos licitantes ou 
dos fornecedores registrados na ata.

5.5. O registro a que se refere o item 5.4.2 tem por objetivo a formação de cadastro de 
reserva para o caso de impossibilidade de atendimento pelo signatário da ata.

5.6. Para  fins  da  ordem  de  classificação,  os  licitantes  ou  fornecedores  que  aceitarem 
reduzir suas propostas para o preço do adjudicatário antecederão aqueles que mantiverem sua 
proposta original.

5.7. A habilitação dos licitantes que comporão o cadastro de reserva a que se refere o item 
5.4.2.2  somente  será  efetuada  quando  houver  necessidade  de  contratação  dos  licitantes 
remanescentes, nas seguintes hipóteses:

5.7.1. Quando o licitante vencedor não assinar a ata de registro de preços, no prazo e 
nas condições estabelecidos no edital; e

5.7.2. Quando  houver  o  cancelamento  do  registro  do  licitante  ou  do  registro  de 
preços nas hipóteses previstas no item 9.

5.8. O preço registrado com indicação  dos  licitantes  e  fornecedores  será  divulgado no 
PNCP e ficará disponibilizado durante a vigência da ata de registro de preços.

5.9. Após  a  homologação  da  licitação  ou  da  contratação  direta,  o  licitante  mais  bem 
classificado ou o fornecedor, no caso da contratação direta, será convocado para assinar a ata 
de registro de preços, no prazo e nas condições estabelecidos no edital de licitação ou no aviso 
de contratação direta, sob pena de decair o direito, sem prejuízo das sanções previstas na Lei 
nº 14.133, de 2021.

5.9.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual período, 
mediante solicitação do licitante ou fornecedor convocado, desde que apresentada dentro 
do prazo, devidamente justificada, e que a justificativa seja aceita pela Administração.
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5.10. A  ata  de  registro  de  preços  será  assinada  por  meio  de  assinatura  digital  e 
disponibilizada no Sistema de Registro de Preços.

5.11. Quando o convocado não assinar a ata de registro de preços no prazo e nas condições 
estabelecidos no edital  ou no aviso de contratação, observando o item 5.7 e subitens, fica 
facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 
ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 
classificado.

5.12. Na hipótese de nenhum dos licitantes que trata o item 5.4.2.1, aceitar a contratação nos 
termos  do  item  anterior,  a  Administração,  observados  o  valor  estimado  e  sua  eventual 
atualização nos termos do edital, poderá:

5.12.1. Convocar para negociação os demais licitantes ou fornecedores remanescentes 
cujos  preços  foram registrados  sem redução,  observada a  ordem de classificação,  com 
vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; ou

5.12.2. Adjudicar  e  firmar  o  contrato  nas  condições  ofertadas  pelos  licitantes  ou 
fornecedores  remanescentes,  atendida  a  ordem  classificatória,  quando  frustrada  a 
negociação de melhor condição.

5.13. A  existência  de  preços  registrados  implicará  compromisso  de  fornecimento  nas 
condições estabelecidas, mas não obrigará a Administração a contratar, facultada a realização 
de licitação específica para a aquisição pretendida, desde que devidamente justificada.

6. ALTERAÇÃO OU ATUALIZAÇÃO DOS PREÇOS REGISTRADOS

6.1. Os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de eventual 
redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou 
dos serviços registrados, nas seguintes situações:

6.1.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de 
fatos  imprevisíveis  ou  previsíveis  de  consequências  incalculáveis,  que  inviabilizem  a 
execução da ata tal como pactuada, nos termos da alínea “d” do inciso II do caput do art. 
124 da Lei nº 14.133, de 2021;

6.1.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos 
legais ou a superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os 
preços registrados; 

6.1.3. Na hipótese de previsão no edital ou no aviso de contratação direta de cláusula 
de reajustamento ou repactuação sobre os preços registrados, nos termos da Lei nº 14.133, 
de 2021.

6.1.3.1. No caso do reajustamento, deverá ser respeitada a contagem da anualidade e o 
índice previstos para a contratação;  

6.1.3.2. No caso da repactuação, poderá ser a pedido do interessado, conforme critérios 
definidos para a contratação.
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7. NEGOCIAÇÃO DE PREÇOS REGISTRADOS

7.1. Na hipótese de o preço registrado tornar-se superior ao preço praticado no mercado 
por motivo superveniente,  o órgão ou entidade  gerenciadora  convocará o fornecedor  para 
negociar a redução do preço registrado.

7.1.1. Caso  não  aceite  reduzir  seu  preço  aos  valores  praticados  pelo  mercado,  o 
fornecedor  será  liberado  do  compromisso  assumido  quanto  ao  item  registrado,  sem 
aplicação de penalidades administrativas.

7.1.2. Na hipótese prevista no item anterior, o gerenciador convocará os fornecedores 
do cadastro de reserva, na ordem de classificação, para verificar se aceitam reduzir seus 
preços aos valores de mercado e não convocará os licitantes ou fornecedores que tiveram 
seu registro cancelado. 

7.1.3. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, adotando as medidas cabíveis para 
obtenção de contratação mais vantajosa.

7.1.4. Na hipótese  de redução do preço registrado,  o  gerenciador  comunicará  aos 
órgãos  e  às  entidades  que tiverem firmado contratos  decorrentes  da ata  de registro de 
preços para que avaliem a conveniência e a oportunidade de diligenciarem negociação com 
vistas à alteração contratual, observado o disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.2. Na  hipótese  de  o  preço  de  mercado  tornar-se  superior  ao  preço  registrado  e  o 
fornecedor não poder cumprir as obrigações estabelecidas na ata, será facultado ao fornecedor 
requerer  ao  gerenciador  a  alteração  do  preço  registrado,  mediante  comprovação  de  fato 
superveniente que supostamente o impossibilite de cumprir o compromisso.

7.2.1. Neste caso, o fornecedor encaminhará, juntamente com o pedido de alteração, 
a documentação comprobatória ou a planilha de custos que demonstre a inviabilidade do 
preço registrado em relação às condições inicialmente pactuadas.

7.2.2. Não hipótese  de não comprovação  da  existência  de  fato  superveniente  que 
inviabilize  o  preço  registrado,  o  pedido  será  indeferido  pelo  órgão  ou  entidade 
gerenciadora e o fornecedor deverá cumprir as obrigações estabelecidas na ata, sob pena de 
cancelamento do seu registro, nos termos do item 9.1, sem prejuízo das sanções previstas 
na Lei nº 14.133, de 2021, e na legislação aplicável.

7.2.3. Na hipótese de cancelamento do registro do fornecedor, nos termos do item 
anterior,  o gerenciador convocará os fornecedores do cadastro de reserva, na ordem de 
classificação,  para  verificar  se  aceitam  manter  seus  preços  registrados,  observado  o 
disposto no item 5.7.

7.2.4. Se  não  obtiver  êxito  nas  negociações,  o  órgão  ou  entidade  gerenciadora 
procederá ao cancelamento da ata de registro de preços, nos termos do item 9.4, e adotará 
as medidas cabíveis para a obtenção da contratação mais vantajosa.

7.2.5. Na  hipótese  de  comprovação  da  majoração  do  preço  de  mercado  que 
inviabilize o preço registrado, conforme previsto no item 7.2 e no item 7.2.1, o órgão ou 
entidade gerenciadora atualizará o preço registrado, de acordo com a realidade dos valores 
praticados pelo mercado.
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7.2.6.  O órgão ou entidade gerenciadora comunicará aos órgãos e às entidades que 
tiverem firmado contratos decorrentes da ata de registro de preços sobre a efetiva alteração 
do preço registrado, para que avaliem a necessidade de alteração contratual, observado o 
disposto no art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021.

8. REMANEJAMENTO  DAS  QUANTIDADES  REGISTRADAS  NA  ATA  DE 
REGISTRO DE PREÇOS

8.1.  As quantidades previstas para os itens com preços registrados nas atas de registro de 
preços poderão ser remanejadas pelo órgão ou entidade gerenciadora entre os órgãos ou as 
entidades participantes e não participantes do registro de preços.

8.2.  O remanejamento somente poderá ser feito:

8.2.1. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade participante; ou

8.2.2. De órgão ou entidade participante para órgão ou entidade não participante.

8.3. O órgão ou entidade  gerenciadora  que tiver  estimado as quantidades  que pretende 
contratar será considerado participante para efeito do remanejamento.

8.4. Na  hipótese  de  remanejamento  de  órgão  ou  entidade  participante  para  órgão  ou 
entidade  não participante,  serão observados os  limites  previstos  no art.  32 do Decreto  nº 
11.462, de 2023.

8.5. Competirá ao órgão ou à entidade gerenciadora autorizar o remanejamento solicitado, 
com  a  redução  do  quantitativo  inicialmente  informado  pelo  órgão  ou  pela  entidade 
participante, desde que haja prévia anuência do órgão ou da entidade que sofrer redução dos 
quantitativos informados.

8.6. Caso o remanejamento seja feito entre órgãos ou entidades dos Estados, do Distrito 
Federal ou de Municípios distintos, caberá ao fornecedor beneficiário da ata de registro de 
preços,  observadas  as  condições  nela  estabelecidas,  optar  pela  aceitação  ou  não  do 
fornecimento decorrente do remanejamento dos itens.

8.7. Na  hipótese  da  compra  centralizada,  não  havendo  indicação  pelo  órgão  ou  pela 
entidade gerenciadora, dos quantitativos dos participantes da compra centralizada, nos termos 
do item 8.3, a distribuição das quantidades para a execução descentralizada será por meio do 
remanejamento.

9. CANCELAMENTO  DO  REGISTRO  DO  LICITANTE  VENCEDOR  E  DOS 
PREÇOS REGISTRADOS

9.1. O registro do fornecedor será cancelado pelo gerenciador, quando o fornecedor:

9.1.1. Descumprir as condições da ata de registro de preços, sem motivo justificado;

9.1.2. Não  retirar  a  nota  de  empenho,  ou  instrumento  equivalente,  no  prazo 
estabelecido pela Administração sem justificativa razoável;

9.1.3. Não aceitar manter seu preço registrado, na hipótese prevista no artigo 27, § 2º, 
do Decreto nº 11.462, de 2023; ou

9.1.4.  Sofrer sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do art. 156 da Lei nº 
14.133, de 2021.
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9.1.4.1. Na hipótese de aplicação de sanção prevista nos incisos III ou IV do caput do 
art.  156 da  Lei  nº  14.133,  de  2021,  caso  a  penalidade  aplicada  ao  fornecedor  não 
ultrapasse o prazo de vigência da ata de registro de preços, poderá o órgão ou a entidade 
gerenciadora  poderá,  mediante  decisão  fundamentada,  decidir  pela  manutenção  do 
registro  de  preços,  vedadas  contratações  derivadas  da  ata  enquanto  perdurarem  os 
efeitos da sanção.

9.2.  O cancelamento de registros nas hipóteses previstas no item 9.1 será formalizado por 
despacho do órgão ou da entidade gerenciadora, garantidos os princípios do contraditório e da 
ampla defesa.

9.3. Na  hipótese  de  cancelamento  do  registro  do  fornecedor,  o  órgão  ou  a  entidade 
gerenciadora poderá convocar os licitantes que compõem o cadastro de reserva, observada a 
ordem de classificação.

9.4. O cancelamento  dos  preços  registrados  poderá  ser  realizado  pelo  gerenciador,  em 
determinada ata de registro de preços, total ou parcialmente, nas seguintes hipóteses, desde 
que devidamente comprovadas e justificadas: 

9.4.1. Por razão de interesse público;

9.4.2. A pedido do fornecedor, decorrente de caso fortuito ou força maior; ou

9.4.3. Se não houver êxito nas negociações, nas hipóteses em que o preço de mercado 
tornar-se superior ou inferior ao preço registrado, nos termos do artigos 26, § 3º e  27, § 4º, 
ambos do Decreto nº 11.462, de 2023. 

10. DAS PENALIDADES

10.1. O descumprimento da Ata de Registro de Preços ensejará aplicação das penalidades 
estabelecidas no edital.

10.1.1. As  sanções  também  se  aplicam  aos  integrantes  do  cadastro  de  reserva  no 
registro  de  preços  que,  convocados,  não  honrarem  o  compromisso  assumido 
injustificadamente após terem assinado a ata. 

10.2. É  da  competência  do  gerenciador  a  aplicação  das  penalidades  decorrentes  do 
descumprimento do pactuado nesta ata de registro de preço (art. 7º, inc. XIV, do Decreto nº 
11.462,  de  2023),  exceto  nas  hipóteses  em  que  o  descumprimento  disser  respeito  às 
contratações dos órgãos ou entidade participante,  caso no qual caberá ao respectivo órgão 
participante a aplicação da penalidade (art. 8º, inc. IX, do Decreto nº 11.462, de 2023).

10.3. O órgão ou entidade participante deverá comunicar ao órgão gerenciador qualquer das 
ocorrências previstas no item 9.1, dada a necessidade de instauração de procedimento para 
cancelamento do registro do fornecedor.

11. CONDIÇÕES GERAIS

11.1. As  condições  gerais  de  execução  do  objeto,  tais  como  os  prazos  para  entrega  e 
recebimento,  as  obrigações  da  Administração  e  do  fornecedor  registrado,  penalidades  e 
demais condições do ajuste, encontram-se definidos no Termo de Referência, ANEXO AO 
EDITAL.
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11.2. No  caso  de  adjudicação  por  preço  global  de  grupo  de  itens,  só  será  admitida  a 
contratação de parte de itens do grupo se houver prévia pesquisa de mercado e demonstração 
de sua vantagem para o órgão ou a entidade.

Para firmeza e validade do pactuado, a presente Ata foi lavrada em 2 (duas) vias de igual teor, 
que, depois de lida e achada em ordem, vai assinada pelas partes e encaminhada cópia aos 
demais órgãos participantes. 

Paracambi – RJ, 11 de fevereiro de 2025

FABIO FIAO AFFONSO

SÓCIO ADM - BONANZA SANEAMENTO LTDA

ROBERTO DA SILVA DOS SANTOS - TC

OD – D C MUN
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INCISO V 

CONTRATAÇÕES SIMILARES FEITAS PELA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA 

 

 

A pesquisa por contratações similares feitas pela administração pública foi realizada em 

conformidade com o inciso V do art. 6º do Decreto nº 9.900/2021 do Estado de Goiás, por meio 

da ferramenta eletrônica “Portal Nacional de Contratações Públicas” (www.pncp.gov.br).  

A abrangência da pesquisa será ilustrada com as evidências anexadas.  



ESTADO DE GOIÁS
SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E ABASTECIMENTO

 
 
 

Contrato 003/2025 /SEAPA
 

Processo n°: 202400005022875
Processo - SISLOG n°: 106864

 
 
Contrato que entre si celebram o Estado de Goiás, por
meio da Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e
Abastecimento e a empresa INOVVA BRASIL
COMERCIO E SERVIÇOS LTDA, na forma a seguir.
 
 

1. PREÂMBULO
1.1 DO CONTRATANTE 
 
ESTADO DE GOIÁS , pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio
d a SECRETARIA DE ESTADO DE AGRICULTURA, PECUÁRIA E
ABASTECIMENTO, inscrita no CNPJ 32.746.632/0001-95, com sede administrativa
na Rua 256, nº 52, qd. 117, Setor Leste Universitário, CEP 74.610-200, Goiânia - GO,
doravante denominada CONTRATANTE, neste ato representada pelo seu
titular, Pedro Leonardo de Paula Rezende, brasileiro, casado, portador do RG nº
4069515 – SPTC/GO, inscrito no CPF/MF nº xxx.524.901-xx, residente e domiciliado
em Goiânia - GO.
 
 1.2 DA CONTRATADA
INOVVA BRASIL COMERCIO E SERVIÇOS LTDA , pessoa jurídica de direito
privado, inscrita no CNPJ/MF n° 50.060.130/0001-98, com sede Avenida Guarapari nº
197 Qd. 29 Lt. 05 Sala 3, Bairro: Jardim Atlântico - Goiânia/GO, neste ato
representada por Vinícius Brasil Soares Santos, CPF: xxx.770.921-xx, com
endereço profissional no endereço da contratada.
 
1.3. DO FUNDAMENTO
 
Este contrato decorre da realização de COMPRA DIRETA - DISPENSA
ELETRÔNICA Nº 3/2024, objeto do Processo Administrativo nº
202400005022875, Processo SISLOG nº 106864, estando as partes sujeitas aos
preceitos da Lei Federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Decreto Estadual nº
10.211, de 06 de fevereiro de 2023 e demais normas regulamentares aplicáveis à
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espécie e às cláusulas e condições seguintes, sendo ainda parte integrante do
presente instrumento, a proposta comercial e o Termo de Referencia.
 
2. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

2.1 Contratação de empresa especializada em serviços especializados de
dedetização, de desinsetização, de descupinização e de desratização conforme
condições e especificações estabelecidos neste estudo para atender a Secretaria de
Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento (SEAPA).

 

3. CLÁUSULA SEGUNDA - DA ESPECIFICAÇÃO, QUANTITATIVO E CUSTO

3.1 Planilha de Especificação, Quantitativo e Custo:
 

LOTE ITEM Especificação
Unidade

de
Medida

Quant.
Estimada

Valor 

Valor
Unitário

(R$)

Valor
Total
(R$)

02 01
Serviço de Manejo e
Controle de Pragas,

dedetização e
desratização.

metro
quadrado 40014 R$ 0,28 R$

11.203,92

O Valor total para esta contratação é de R$ 11.203,92 (onze mil duzentos e
três reais e noventa e dois centavos).

 

4. CLÁUSULA TERCEIRA - DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
4.1 A vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados a partir da data de
assinatura do Secretário de Estado da SEAPA, ficando a eficácia condicionada à
publicação do extrato nos termos e condições previstas na Lei 14.133/2021.
 
5. CLÁUSULA QUARTA - DA SUBCONTRATAÇÃO

5.1  Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
6. CLÁUSULA QUINTA - DO PREÇO E DA FORMA DE PAGAMENTO

6.1 DO PREÇO: O valor total do presente contrato é de R$ 11.203,92 (onze mil
duzentos e três reais e noventa e dois centavos).
6.1.1 No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas
decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos
sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto
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da contratação.
6.1.2 O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos
ao contratado dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos
6.2 DA FORMA: O pagamento será realizado pela Contratante Pontualmente, de
acordo com a frequência de emissão da Ordem de Serviço/Fornecimento, no valor
proporcional aos quantitativos demandados e efetivamente executados no período.
6.3 O pagamento será efetuado no prazo de até 30 dias, após o atesto da nota fiscal
e emissão do Termo de Recebimento Definitivo pela Administração Pública do
Estado de Goiás.
6 . 4 O Órgão Contratante somente efetuará o pagamento de Notas Fiscais ou
duplicatas contra ela emitidas, à proponente vencedora, estando vedada à
negociação de tais títulos com terceiros.
6.5 Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal ou dos documentos pertinentes à
contratação, ou, ainda, circunstância que impeça a liquidação da despesa, como,
por exemplo, obrigação financeira pendente, decorrente de penalidade imposta ou
inadimplência, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada providencie as
medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a
comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus para a
Contratante.
6.6 Caso haja previsão nas leis fiscais vigentes, a Contratante efetuará as devidas
retenções nos pagamentos.
6.7 Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.
6.8 Ocorrendo atraso no pagamento em que a CONTRATADA não tenha de alguma
forma concorrido para a mora, aquela fará jus à compensação financeira devida,
desde a data limite fixada para pagamento até a data correspondente ao efetivo
pagamento da parcela. Os encargos moratórios pelo atraso no pagamento serão
calculados pela seguinte fórmula:

EM = N x Vp x (I / 365)

Onde:

EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;
N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento
e a data do efetivo pagamento;
Vp = Valor da parcela em atraso;
I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do
IBGE)/100.

6.9 A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da
comprovação da manutenção das condições de habilitação do licitante, inclusive a
regularidade fiscal e trabalhista.
 
7. CLÁUSULA SEXTA - DO REAJUSTE

7.1 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano
contado da data do orçamento estimado.
7.2 Após o interregno de um ano e independentemente de pedido do Contratado, os
preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo Contratante, do índice
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IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a
ocorrência da anualidade.
7.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será
contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste
7.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o
Contratante pagará ao Contratado a importância calculada pela última variação
conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s)
índice(s) definitivo(s).
7.5 Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão),
obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).
7.6 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s)
ou de qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em
substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor.
7.7 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão
novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de
termo aditivo.
7.8 O reajuste será realizado por apostilamento.
 
8. CLÁUSULA SÉTIMA - DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

8.1 Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de
acordo com o contrato e seus anexos;
8.2 Receber os serviços, disponibilizando local e informando data e horário;
8.3 Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções
verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou
corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;
8.4 Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das
obrigações pelo Contratado;
8.5 Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento
do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato;
8.6 Aplicar ao Contratado sanções motivadas pela inexecução total ou parcial do
Contrato;
8.7 Cientificar a Procuradoria Setorial da SEAPA para adoção das medidas cabíveis
quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado;
8.8 Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações
relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos
manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse
para a boa execução do ajuste.
8.8.1 Concluída a instrução do requerimento, a Contratante terá o prazo de 30
dias para decidir, admitida a prorrogação motivada por igual período, conforme o
art. 123, parágrafo único da Lei Federal nº 14.133/2021.
8.9 A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo
Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como
por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de
seus empregados, prepostos ou subordinados;
8.10 Dar conhecimento ao titular e ao fornecedor de quaisquer fatos que possam
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afetar a entrega do objeto.
 
9. CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

9.1 Atender o objeto deste contrato de acordo com as especificações e critérios
estabelecidos no Termo de Referencia  e responder todas as consultas feitas pela
CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto;
9.2 Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais
como: obrigações civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias, ou quaisquer outras;
9.3 Abster-se de veicular publicidade ou qualquer outra informação acerca das
atividades objeto desta aquisição/contratação, sem prévia autorização da
administração;
9.4 Manter durante toda a execução do contrato, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação, e ainda;
9.5 Efetuar a entrega dos serviços, no prazo e local indicados pela SEAPA, em
estrita observância das especificações do referido Contrato, acompanhado da
respectiva nota fiscal constando detalhadamente a realização dos serviços.;
9.6 Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da prestação dos serviços,
de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078/90), reparando-os,
quando necessário, no prazo de até 5 (cinco) dias;
9.7 Atender prontamente a quaisquer exigências da SEAPA, inerentes ao objeto do
presente instrumento;
9 . 8 Comunicar à SEAPA, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que
antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo
previsto, com a devida comprovação;
9.9 Não transferir em todo ou em parte as obrigações assumidas neste Contrato
sem a devida autorização da SEAPA;
9.10 Responsabilizar-se pelos danos causados, diretamente a SEAPA ou a terceiros,
decorrentes de sua culpa ou dolo na execução deste Contrato, não excluindo ou
reduzindo essa responsabilidade e fiscalização ou o acompanhamento pelo órgão
interessado;
9.11 Arcar com todas as despesas com impostos, taxas, fretes, treinamento e
quaisquer outras que venham a incidir sobre o objeto contratado;
9.12 Manter os seus funcionários devidamente identificados por crachá e/ou
uniforme quando em cumprimento do objeto deste Contrato nas dependências da
Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento.
9.13 Respeitar as normas e procedimentos de controle e acesso às dependências da
CONTRATANTE;
9 .14 Promover o monitoramento das áreas tratadas, conjuntamente com a
CONTRATANTE, reforçando a aplicação, se for o caso, até a solução sanitária do
problema;
9.15 Encaminhar à CONTRATANTE a Nota Fiscal/Fatura correspondente, juntamente
com o comprovante de execução dos serviços no (s) local (is) indicado (s), contendo
as informações estabelecidas neste Contrato.
 
10. CLÁUSULA NONA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
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10.1 Será exigida a garantia da contratação de que tratam os incisos I, II, III e IV do
§1º, do art. 96, da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, no percentual e
condições descritas nas cláusulas do contrato;
10 .2 Em caso de opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária deverá
apresentá-lo, no máximo de 30, correspondente ao prazo de assinatura do contrato;
10.3 A garantia, nas modalidades caução, fiança bancária e título de capitalização,
deverá ser prestada em até 10 (dez) dias úteis após a assinatura do contrato;
10.4 Prazo de garantia dos serviços: 90 (noventa) dias após a realização e com
visita técnica se necessário para reforço e manutenção.
 
11. CLÁUSULA DÉCIMA - DA PESTAÇÃO D SERVIÇO, PRAZO E LOCAL DE
ENTREGA

11.1 Prestação de Serviço: Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em
parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de
Referencia e na proposta, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.
11.2 Prazo de entrega: A execução dos serviços será iniciada após a assinatura
do contrato e o inicio do prazo será contado a partir da Ordem de Serviço, lavrada
pelo gestor do contrato, contendo o detalhamento necessário a sua execução,
especialmente a data, horário e local de realização, com antecedência mínima de 02
(dois) dias.
11.3 Local de Entrega: Secretaria de Agricultura Pecuária e Abastecimento –
SEAPA, situada à Rua 256, n° 52 Setor Leste Universitário, Goiânia – GO.
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES
ADMINISTRATIVAS

12.1 O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente, a
critério da SEAPA, pelas infrações previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021,
quais sejam:
12.1.1 dar causa à inexecução parcial do contrato;
12.1.2 dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
12.1.3 dar causa à inexecução total do contrato;
12.1.4 deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
12.1.5 não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;
12.1.6 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
12.1.7  ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação
sem motivo justificado;
12.1.8 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou
prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
12.1.9 fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do
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contrato;
12.1.10  comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
12.1.10.1 Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o
conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o
encerramento da fase de lances.
12.1.11 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame.
12.1.12 praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei Estadual nº 18.672, de 13 de
novembro de 2014.
12.2 O licitante ou o contratado que cometer qualquer das infrações discriminadas
nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e
criminal, às seguintes sanções:
12.2.1 Advertência pela falta do subitem 12.1.1, quando não se justificar a
imposição de penalidade mais grave;
12.2.2 Multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem
superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato e será aplicada ao fornecedor,
por qualquer das infrações dos subitens 12.1.1 a 12.1.12; 
12.2.3 Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública
direta e indireta Estadual, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos
subitens 12.1.2 a 12.1.7, quando não se justificar a imposição de penalidade mais
grave;
12.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o
responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e
indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo
de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 12.1.8 a 12.1.12, bem como nos demais
casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave;
12.3 Na aplicação das sanções serão considerados:
12.3.1 a natureza e a gravidade da infração cometida;
12.3.2 as peculiaridades do caso concreto;
12.3.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
12.3.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.3.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.
12.4 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de
pagamento eventualmente devido pela SEAPA ao contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente.
12.5 A aplicação das sanções previstas, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado à Administração Pública.
12.6 A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais
sanções.
12.7 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, houver indícios de prática
de infração administrativa tipificada pela Lei Estadual nº 18.672, de 13 de novembro
de 2014, como ato lesivo à administração pública estadual, o processo
administrativo visando à apuração da responsabilidade da empresa, deverá ser
remetido à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e
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decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo
Administrativo de Responsabilização ? PAR.
12.8 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não
consideradas como ato lesivo à Administração Pública estadual nos termos da Lei nº
18.672, de 13 de novembro de 2014, seguirão seu rito normal na SEAPA.
12.9 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à
Administração Pública Estadual resultantes de ato lesivo cometido por pessoa
jurídica, com ou sem a participação de agente público.
12.10 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao
fornecedor/adjudicatário, observando-se o procedimento previsto na Lei nº 14.133,
de 2021, e subsidiariamente na Lei Estadual nº 13.800, de 2001.
 
13. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL

1 3 . 1 O contrato se extingue quando vencido o prazo nele estipulado,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as
partes contraentes.
13.2 O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele
estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no
artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o
contraditório e a ampla defesa
13.2.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.2.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da
empresa não ensejará a rescisão se não restringir sua capacidade de concluir o
contrato.
13.2.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
13.3 O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:
13.3.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.3.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.3.3 Indenizações e multas.
 
14. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

14.1 Os recursos orçamentários para a cobertura das despesas decorrentes deste
contrato, no valor de R$ 11.203,92 (onze mil duzentos e três reais e noventa
e dois centavos), encontram-se previstos no Orçamento da Secretaria de Estado
de Agricultura, Pecuária e Abastecimento, na seguinte dotação orçamentária:
2025.32.01.20.122.4200.4243.03, natureza de despesa 3.3.90.39.57, Fonte:
15000100, Recurso do Tesouro.
14.2 Nota de Empenho nº. 2025.3201.007.00024 no valor de R$ 11.203,92 (onze
mil duzentos e três reais e noventa e dois centavos), datada de: 04/02/2025.
14.3 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após
aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.
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15. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO

15.1 A Gestão e fiscalização deste contrato ficarão a cargo dos servidores Eli de
Menezes Rodrigues e Nilton Alves Moreira como suplente, designados pela Portaria
de Contratação nº 2117/2024 (SEI nº 70134675), pelo Titular desta Secretaria,
conforme Artigo 7º, da Lei Federal nº 14.133/2021 e Artigo 4º, do Decreto Estadual
nº 10.216/2023.
 
16. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS ALTERAÇÕES

16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e
seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
16.2 O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os
acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
16.3 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados
por simples apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136
da Lei nº 14.133, de 2021.
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

17.1 Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições
contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 ?
Código de Defesa do Consumidor ? e normas e princípios gerais dos contratos.
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO

18.1 Incumbirá ao Contratante providenciar a publicação deste instrumento nos
termos e condições previstas na Lei nº 14.133/21.
 
19. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA - COMPROMISSÓRIA DE CONCILIAÇÃO E
MEDIAÇÃO

19.1 As controvérsias eventualmente surgidas e relacionadas ao
descumprimento de condições ou à revogação deste Termo de Cessão de
uso, serão submetidas à tentativa de conciliação ou mediação no âmbito
da Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem da Administração
Estadual (CCMA), na forma da Lei nº 9.307, de 23 de setembro de 1996 e
da Lei Complementar estadual nº 144, de 24 de julho de 2018.
19.2 Elege-se o Foro da Comarca de Goiânia para quaisquer medidas
judiciais necessárias.
19.3 E por estarem assim justas e acordadas, as partes assinam o presente
instrumento, em meio eletrônico.

 
PEDRO LEONARDO DE PAULA REZENDE
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Secretário de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento
 
 

VINÍCIUS BRASIL SOARES SANTOS
Inovva Brasil Comércio e Serviços Ltda

 

Documento assinado eletronicamente por Vinicius Brasil Soares Santos,
Usuário Externo, em 04/02/2025, às 15:53, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por PEDRO LEONARDO DE PAULA
REZENDE, Secretário (a) de Estado, em 05/02/2025, às 15:21, conforme art.
2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site
http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código
verificador 70143032 e o código CRC 67BF9F68.

 
SISTEMA DE LOGÍSTICA DE GOIÁS

AVENIDA ANHANGUERA Nº 609, , - Bairro SETOR LESTE UNIVERSITÁRIO -
GOIANIA - GO - CEP 74610-250 - (62) 3201-8795.

 

Referência: Processo nº 202517647000337 SEI 70143032
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ESTADO DE GOIÁS
DIRETORIA-GERAL DE POLÍCIA PENAL

 
 
 

Contrato 007/2025 /DGPP
 

  

                 

CONTRATANTE: O ESTADO DE GOIÁS, pessoa jurídica de direito público interno, por intermédio da DIRETORIA-GERAL DE POLÍCIA PENAL,
inscrita no CNPJ sob o nº 29.394.729/0001-71, com sede na na Rua 201 s/n°, esquina com a 11° Avenida, Setor Leste Vila Nova, Goiânia-GO, CEP n° 74643-
050, neste ato representado(a) por seu(a) titular JOSIMAR PIRES NICOLAU DO NASCIMENTO, brasileiro, residente e domiciliado nesta capital, Cédula de
Identidade nº 4939563 - SSP-GO e no CPF/MF sob o nº 014.837.261-93, nomeado para o cargo pelo Decreto do Governador do Estado de Goiás, publicado
no Suplemento do Diário Oficial do Estado de Goiás nº 23.698 de 16/12/2021 , no uso das atribuições conferidas pela Lei n° 19.962 de 03 de janeiro de
2018; e

 

CONTRATADA: MATA PRAGAS CONTROLE DE PRAGAS LTDA, pessoa jurídica de Direito Privado, inscrita no CNPJ: 07.119.310/0001-79,
localizada na Avenida Montreal. nº 156 Quadra 01. Lote 12, Residencial Canada, Município de Goiânia, Estado de Goiás, CEP: 74370-610,  neste ato
representada por JOSTER LOBO GOMES, brasileiro, casado, empresário, portador da cédula de identidade n° 3.117.067, expedida pela DGPC/GO e CPF/MF
sob o nº 784.594.941-87, residente e domiciliado nesta capital.

 

Tendo em vista o que consta no Processo nº 202416448048099 e em observância às disposições da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993,
da Lei nº 10.520, de 17 de julho de 2002 e na Lei nº 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, do Decreto nº 7.892, de 23 de janeiro de 2013,
contratante e contratado resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do Pregão nº 146/2023 (63268982) da Prefeitura Municipal de
Senador Canedo - GO, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO.
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1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de empresa para prestação de serviços de limpeza e higienização de caixas
d’água, controle de pragas urbanas, englobando dedetização, desratização, desinsetização, descupinização, desalojamento de pombos, urubus e morcegos,
em áreas internas e externas, das unidades administrativas, prisionais e operacionais da Diretoria-Geral de Polícia Penal.

1.1.1. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão (63268982), Estudo Técnico Preliminar (66753624), Termo de Referência
(66753630), Requisição de Despesas (66753662) e Justificativa (66753615) identificado no preâmbulo e à proposta vencedora, independentemente de
transcrição.

1.2. Discriminação do objeto:

 

ITEM PRODUTO QTD. Und. VALOR
UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Serviço de controle de pragas urbanas
englobando dedetização, desratização,

desinsetização e desalojamento de pombos,
urubus e morcegos, em áreas internas e
externas, das unidades administrativas,

operacionais e prisionais da Diretoria-Geral de
Polícia Penal do Estado de Goiás.

995.623 m² R$ 1,99 R$ 1.981.289,77

2 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 250 litros 2 und R$ 151,70 R$ 303,40

3 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 500 litros 40 und R$ 198,00 R$ 7.920,00

4 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 1.000 litros 128 und R$ 253,75 R$ 32.480,00

5 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 2.000 litros 2 und R$ 300,49 R$ 600,98
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6 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 5.000 litros 12 und R$ 465,97 R$ 5.591,64

7 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 7.000 litros 18 und R$ 574,30 R$ 10.337,40

8 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 7.500 litros 10 und R$ 564,00 R$ 5.640,00

9 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 10.000 litros 22 und R$ 819,00 R$ 18.018,00

10 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 15.000 litros 14 und R$ 932,00 R$ 13.048,00

11 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 18.000 litros 4 und R$ 1.082,50 R$ 4.330,00

12 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 20.000 litros 12 und R$ 1.216,30 R$ 14.595,60

13 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 22.000 litros 8 und R$ 1.308,39 R$ 10.467,12

14 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 25.000 litros 6 und R$ 1.516,10 R$ 9.096,60

15 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 30.000 litros 8 und R$ 1.658,25 R$ 13.266,00

16 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 35.000 litros 8 und R$ 1.646,50 R$ 13.172,00
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17 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 55.000 litros 4 und R$ 2.533,00 R$ 10.132,00

18 Limpeza e desinfecção química de caixa d'água
de 300.000 litros 2 und R$ 4.810,00 R$ 9.620,00

        TOTAL R$ 2.159.908,51

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA.

2.1. O prazo de vigência do eventual contrato será de 12 meses, contados da data da sua assinatura.

2.2. Firmado o contrato, a contratada fica obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões de até 25%
(vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato;

2.3. O licitante vencedor será convocado pela Administração Pública Municipal, para proceder a assinatura do Contrato no prazo de 03
(três) dias úteis, contados da data do recebimento da convocação, o prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando
solicitado pela parte durante o seu transcurso e desde que ocorra motivo justificado aceito pela Administração.

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO.

3.1. O valor do presente Termo de Contrato é de R$ 2.159.908,51 (Dois milhões, cento e cinquenta e nove mil, novecentos e oito reais e
cinquenta e um centavos)

3.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução contratual, inclusive tributos
e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao
cumprimento integral do objeto da contratação.

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA.

4.1. Os recursos para o pagamento das despesas relativas à execução do objeto advêm oriundos da seguinte dotação orçamentaria:

DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
Unidade Orçamentária 2906 Diretoria-Geral de Polícia Penal
Função 14 Direitos da Cidadania
Sub-função 122 Administração Geral
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Programa 4200 Gestão e Manutenção
Ação 4243 Gestão e Manutenção das Atividades
Grupo de Despesa 03 Outras despesas correntes
Fonte de Recurso 15000100 Recursos Não Vinculados de Impostos - Receitas Ordinárias
Modalidade Aplicação 90 Aplicações Diretas
Valor estimado para 2025: R$ 2.159.908,51 (Dois milhões, cento e cinquenta e nove mil, novecentos e oito reais e cinquenta e um centavos)

Nota de Empenho nº  2025.2906.007.00130 (70485566), no importe de  R$ 2.159.908,51 (Dois milhões, cento e cinquenta e nove mil,
novecentos e oito reais e cinquenta e um centavos), datada de 09/02/2025.

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

5.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias mediante apresentação da(s) Nota(s) Fiscal(is), conferida(s) e atestada(s) pelo
responsável designado para o acompanhamento dos serviços e da competente liquidação da despesa;

5.1.1. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará até a
CONTRATADA providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a comprovação da regularização da situação,
não acarretando qualquer ônus para a CONTRANTE.

5.1.2. A remuneração da empresa CONTRATADA será resultante do somatório do quantitativo efetivamente prestado no período de
referência;

5.1.3. Estarão incluídos no valor total do pagamento todos os tributos, salários, encargos sociais, trabalhista e fiscais e quaisquer outro
ônus que porventura possam recair sobre objeto.

5.2. Será efetuada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se
constate que a CONTRATADA:

5.2.1. não produziu os resultados acordados;

5.2.2. deixou de executar as atividades CONTRATADAS, ou não as executou com a qualidade mínima exigida;

5.2.3. deixou de utilizar os materiais e recursos exigidos para a execução do serviço, ou utilizou-os com qualidade ou quantidade inferior à
demandada

5.3. O Órgão CONTRATANTE somente efetuará o pagamento de Nota Ficais ou duplicatas contra ela emitidas à proponente vencedora,
estando vedada a negociação de tais títulos com terceiros; Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para
pagamento;

5.4. A efetivação do pagamento ficará condicionada à comprovação, por parte da CONTRATADA, da manutenção de todas as condições
habilitatórias exigidas em edital;
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5.5. O Órgão CONTRATANTE poderá deduzir do montante a pagar, os valores correspondentes a multas ou indenização devidas pela
CONTRATADA, nos termos desta licitação;

5.6. Antes de cada pagamento à CONTRATADA, será realizada consulta a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;

5.7. Constando-se, a situação de irregularidade da CONTRATADA, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 05
(cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério da
CONTRATANTE;

5.8. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a CONTRATANTE deverá comunicar aos órgãos responsáveis
pela fiscalização da regularidade fiscal anti à inadimplência da CONTRATADA, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam
acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos;

5.9. Persistindo a irregularidade, a CONTRATANTE deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo
administrativo correspondente, assegurada à CONTRATADA a ampla defesa;

5.10. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato,
caso a CONTRATADA não regularize a sua situação;

5.11. Será rescindido o contrato em execução com a CONTRATADA inadimplente, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional
ou outro de interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade da CONTRATANTE.

5.12 - Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica
convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela CONTRATANTE, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela é
calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:

EM= N x Vp x (I / 365 ) onde:

a) EM = Encargos moratórios a serem pagos pelo atraso de pagamento;

b) N = Números de dias em atraso, contados da data limite fixada para pagamento e a data do efetivo pagamento;

c) VP = Valor da parcela em atraso;

d) I = IPCA anual acumulado (Índice de Preços ao Consumidor Ampliado do IBGE)/100.

 

6. CLÁUSULA SEXTA – REAJUSTE.

6.1. Os preços serão fixos e irreajustáveis pelo período de 12 (doze) meses contado da data limite para a apresentação das propostas;

6.2 - Dentro do prazo de vigência de eventual contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer reajuste
após o interregno de um ano, aplicando-se o índice IPCA (Índice de Preços ao Consumidor Amplo) exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas
após a ocorrência da anualidade;
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6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste;

6.4 - No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar
memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer.

6.5 - Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo;

6.6 - Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado,
em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo;

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento;

6.9 - Os reajustes sucessivos terão por base o termo final do período contemplado pelo reajuste anterior;

6.10 - O CONTRATADO só fará jus a qualquer reajuste na constância da vigência contratual;

6.11 - Haverá preclusão lógica do direito ao reajustamento nos casos em que a CONTRATADA firmar termo aditivo de dilação de prazo de
vigência, com a manutenção dos preços praticados e sem a expressa reserva do direito, quando já houver decorrido o período anual referente;

6.12 - Os reajustes permitidos pelo artigo 65, da Lei n. 8.666/93, serão concedidos depois de decorrido 12 (doze) meses da vigência do
Contrato, deverão comprovar através de percentuais e índices, o reajuste pleiteado, que passarão por análise técnico-contábil do Município;

6.13 - Nos casos previstos no artigo 65 da Lei 8.666/1993, é admitida a alteração por acordo das partes para restabelecer o equilíbrio
econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese de sobrevirem fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, retardadores
ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e
extracontratual.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – DA GARANTIA DO OBJETO .

7.1. A partir da aplicação na visita, a garantia de efetividade dos produtos deverá ser de 03 (três) meses para serviços de controle de pragas
urbanas, englobando dedetização, desratização, desinsetização, descupinização, desalojamento de pombos, urubus e morcegos e 06 (seis) meses para
serviços de limpeza e desinfecção de caixas d’água, sendo a efetividade mínima de 100% em todos os casos. Caso seja comunicado ao fiscal o aparecimento
de quantidade diferente do permitido pela porcentagem de efetividade o CONTRATADO deverá realizar reforço.

7.2. As aplicações/visitas que se fizerem necessárias no período da garantia serão consideradas 'reforços' e não terão ônus para o
CONTRATANTE.

7.3. A garantia se estende mesmo após o fim do contrato, contando da última aplicação.

7.4. Fornecer laudo técnico da execução de serviço contendo, no mínimo, as seguintes informações:
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- Nome das Unidades Pertencentes à Secretárias; - Endereço do imóvel;

- Praga(s) alvo; - Data de execução dos serviços;

- Prazo de assistência técnica, escrito por extenso, dos serviços por praga(s) alvo;

- Grupo(s) químico(s) do(s) produto(s) eventualmente utilizado(s); - Nome e concentração de uso do(s) produto(s) eventualmente
utilizado(s);

- Orientações pertinentes ao serviço executado;

- Nome do responsável técnico com o número do seu registro no conselho profissional correspondente;

- Número do telefone do Centro de Informação Toxicológica;

- Identificação da empresa especializada prestadora do serviço com: razão social, nome fantasia, endereço, telefone e números das licenças
sanitária e ambiental com seus respectivos prazos de validade.

 

CLÁUSULA OITAVA – DAS ESPECIFICAÇÕES DOS SERVIÇOS

8.1. A Prestação de serviço de controle de vetores e pragas urbanas compreende as seguintes ações:

8.1.1. Desinsetização/Desinfestação - Controle sanitário integrado contra insetos, a exemplo de: formigas, baratas, escorpiões, larvas de
mosquitos, incluindo aedes aegypti, marimbondos, pulgas, cupins, piolhos, percevejos, carrapatos, aracnídeos, quilópodes e/ou diplópodes. Deverão ser
utilizados gel inseticida, pulverização, micropulverização e atomização. A pulverização ou micropulverização líquida será realizada na parede completa e piso
do ambiente interno e no ambiente externo a imunização pode ser realizada através de pulverização ou atomização, ambas com aspersão de inseticida em
solução aquosa se baixo odor e reduzido grau tóxico com efeito desalojante, “knockdown” (choque) e residual, atuando por contato. Nas caixas de esgoto
além de emprego de inseticidas líquidos será empregado pó seco; nos maquinários e equipamentos eletroeletrônicos deverá ser realizada a aplicação de gel
específico para baratas e formigas. Os produtos empregados devem constar ainda: nome técnico, grupo químico, classe toxicológica, composição,
formulação, antídoto de tratamento, registro do MS e data de validade. Nas áreas de confecção e depósitos de alimentos deverá ser utilizado produto
próprio para essas áreas que não ofereçam risco de contaminação de alimentos. Nas dependências ocupadas, os móveis precisarão ser afastados das
paredes pela CONTRATANTE para melhor aplicação dos produtos.

8.1.2. Os produtos deverão ser aplicados interna e externamente, inclusive nas tubulações dos imóveis, caixas de esgotos e de gordura,
ralos de banheiros e demais dependências, com produtos comprovadamente eficazes e adequados para atuação nestes locais.

8.1.3. Descupinização: No serviço de descupinização, deverá ser realizada a imunização do madeiramento existente no ambiente, e no caso
de cupins subterrâneos, é necessário ainda a formação de barreira química em torno da edificação afetada, bem como, aplicação de pó seco na tubulação
elétrica e telefônica (quadros de distribuição, caixas de passagem e tomadas). Os produtos empregados devem possuir: nome técnico, grupo químico, classe
toxicológica, composição, formulação, antídoto de tratamento, registro do MS e data de validade. Nas áreas de confecção e depósitos de alimentos deverá
ser utilizado produto próprio para essas áreas que não ofereçam risco de contaminação de alimentos.
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8.1.4. Desratização - combate localizado de áreas com ratos e camundongos. Trata-se de um serviço de inspeção do local, identificação do
tipo de rato, seleção de produtos e equipamentos, observando o seguinte:

a) O controle de roedores deverá ser feito por meio da instalação de dispositivos permanentes que acondicionam as iscas raticidas, fixados
ao longo das instalações externas e internas dos imóveis, possuindo sinalização e identificação nas paredes e no próprio porta isca. Os raticidas devem ser
de dose única e/ou múltipla que atuem por ingestão.

b) A CONTRATADA deverá proteger com dispositivos as iscas raticidas de intempéries, evitando também que pessoas ou animais tenham
contato com as substancias químicas empregadas no controle (iscas).

c) Para o combate de roedores, a aplicação de iscas deverá ser realizada nos locais de abrigo da praga, tendo cuidado de não as deixar
disponíveis para o manuseio de pessoas não autorizadas.

d) Aplicações deverão ser efetuadas em todos os ambientes onde haja presença dos roedores, nas áreas externas e internas.

e) O material a ser utilizado na isca deverá ser eficaz, possuir um poder fulminante, com características de matar os roedores, não
permitindo, assim, a circulação de ratos envenenados, bem como não permitir que os ratos, depois de mortos, vão à putrefação, exalando mau cheiro e
causando entupimento nas tubulações.

8.1.5. Controle biológico de pombos, urubus e morcegos - Aplicação de gel repelente (produtos com eficácia comprovada e regularização
da ANVISA), e raspagem dos dejetos do local. No serviço de controle biológico de pombos, urubus e morcegos, deverá ser realizada a inspeção do ambiente
para avaliar o grau, tipo e local da infestação. O controle deve ser apenas de repelência, isto é, deve-se afastar e não matar o animal. A repelência deve ser
feita por métodos físicos, colocando barreiras físicas e impedindo a entrada de morcegos, ou químicos, através de aplicação de produtos repelentes. Os
produtos empregados devem constar: nome técnico, grupo químico, classe toxicológica, composição, formulação, antídoto de tratamento, registro no MS e
data de validade. Deverá ser realizada também desinfecção contra piolhos, bactérias, remoção de ninhos, ovos de pombos.

8.2. A Prestação de serviço de limpeza e desinfecção de caixas d’água compreende as seguintes ações:

8.2.1. Esgotamento da Caixa D’Água / Reservatório por processo mecânico;

8.2.2. Lavagem das paredes internas;

8.2.3. Retirada de toda sujeira e esgotamento dos resíduos provenientes da limpeza pelo sistema mecânico;

8.2.4. Enxágue e Desinfecção;

8.2.5. Aspersão de Hipoclorito de Sódio 2 a 2,5%;

8.2.6. Escovação com vassoura de nylon para não afetar a impermeabilização do Reservatório;

8.2.7. Reabastecimento da Caixa D’Água / Reservatório.

8.3. A contratada deverá utilizar profissionais em número adequado para execução dos serviços propostos.

8.4. Os produtos utilizados deverão ser de primeira qualidade e não poderão causar danos à saúde humana.
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CLÁUSULA NONA – DOS PRAZOS

9.1. Os serviços deverão ser realizados no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, contados da Ordem de Serviço emitida pela secretaria
solicitante, sendo de forma parcelada, sob demanda.

9.2. Os serviços objetos desta contratação deverão observar a viabilidade técnica de sua execução para cada local. Sempre que possível
deverão ser minimizados a interferência e o incômodo nas atividades da Contratante, cabendo à empresa programar a realização das atividades em dias e
horários adequados para a administração. Nesse sentido, as seguintes regras deverão ser observadas:

9.2.1. Os locais, dias e horários para execução dos serviços à serem prestados serão agendados pela Secretaria solicitante, através do fiscal
do contrato, conforme conveniência da Administração. As condições dos locais devem ser verificadas antecipadamente a fim de conhecer todos os detalhes
necessários para perfeita execução do objeto.

9.3. Os serviços deverão ser agendados com o fiscal do contrato, denominado por meio de portaria, no horário das 08h:00min 11h:00min e
das 13h:00min às 16h:00min, de segunda a sexta-feira, exceto feriados.

9.4. A aplicação dos produtos deverá observar a periodicidade e obedecerá ao cronograma a ser estabelecido pela secretaria solicitante.

9.5. A CONTRATADA obriga-se a prestar pronto atendimento às solicitações da CONTRATANTE, com vista a eliminar existência das pragas
restantes, ou intercorrências na higienização das caixas d’aguas que porventura venham a surgir nos intervalos entre as aplicações, bem como corrigir falhas
que tenham ocorrido proveniente das aplicações anteriores, dentro do prazo da garantia e corrigir possíveis falhas, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas
após a solicitação.

9.6. As chamadas para o pronto atendimento de correção (aplicação corretiva) ou de reforço não implicarão em qualquer ônus adicional
para a CONTRATANTE.

9.7. A CONTRATADA deverá aplicar dentro do período de garantia tantas corretivas quantas forem necessárias para corrigir as possíveis
reaparições das pragas citadas no Objeto.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA E DA CONTRATANTE

10.1. As obrigações da Contratada:

10.1.1. Prestar o serviço conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito
cumprimento das cláusulas contratuais;

10.1.2. Efetuar a entrega dos produtos nas condições prazos e locais indicados pelo contratante, em estrita observância das especificações
do Edital, Termo de Referência e da proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal;

10.1.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes dos produtos, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei n. 8.078,
de 1990). O dever previsto no subitem anterior implica na obrigação de, a critério da Administração, substituir, reparar, corrigir, remover, ou reconstruir, as
suas expensas com avarias ou defeitos;

10.1.4. Atender prontamente a quaisquer exigências da Administração, inerentes ao objeto da presente licitação;
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10.1.5. Comunicar a Administração, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.6. Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas na licitação;

10.1.7 Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das
obrigações, exceto nas condições autorizadas no Termo de Referência ou na minuta de contrato;

10.1.8. Responsabilizar pelas despesas dos tributos, encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais, taxas, fretes, seguros,
deslocamento de pessoal, prestação de garantia e quaisquer outras que incidam ou venham a incidir na execução do contrato;

10.1.9. Sujeitar–se a mais ampla e irrestrita fiscalização por parte do servidor do contratante encarregado de acompanhar a execução do
contrato, prestando todos os esclarecimentos que lhe forem solicitados e atendendo as reclamações formuladas;

10.1.10. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em compatibilidade com as obrigações assumidas pela
Contratada, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

10.1.11. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela fiscalização do CONTRATANTE.

10.2. As Obrigações da Contratante:

10.2.1. Promover através de seu responsável designado, o acompanhamento e a fiscalização do fornecimento, evitando eventuais falhas ou
irregularidades;

10.2.2. Rejeitar, com a devida justificativa, qualquer objeto entrega fora das especificações;

10.2.3. Propiciar à Contratada todas as facilidades de acesso aos locais onde serão entregue os objetos;

10.2.4. Efetuar os pagamentos devidos a CONTRATADA na forma e prazo ora estabelecidos.

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA FISCALIZAÇÃO.

11.1. A execução e entrega do serviço será acompanhada e fiscalizada pela CONTRATANTE por intermédio de responsáveis especialmente
designados, cabendo a este anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do objeto, cabendo a estes a aceitação do objeto
e atesto das faturas.

11.2. Além do acompanhamento e fiscalização, os responsáveis designados poderão, ainda, sustar quaisquer atos que esteja em desacordo
com o estabelecido, sempre que essa medida se tornar necessária;

11.3. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros,
resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DAS PENALIDADES.
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12.1. Pelo descumprimento do ajuste, a licitante sujeitar-se-á às seguintes penalidades, que só deixarão de ser aplicadas nos casos
previstos: Comprovação pela licitante, anexada aos autos, da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento da entrega; Manifestação da unidade
requisitante informando que a infração foi decorrente de fatos imputáveis à Administração.

12.1.1 - Multa de 1% (um por cento) por dia de atraso na realização do programa de entrega do objeto licitado, o qual incidirá sobre o valor
do serviço que deveria ser efetivado;

12.1.2 - Multa de 5% (cinco por cento) por inexecução total do ajuste a qual incidirá sobre o valor da parcela não executada;

12.1.3 - Multa de 10% (dez por cento) por inexecução total do ajuste que incidirá sobre o valor do contrato;

12.1.4 - Multa de 1% (um por cento) por descumprimento de quaisquer das obrigações decorrentes do ajuste, que não estejam previstas
nos subitens acima, a qual incidirá sobre o valor do contrato;

12.2 - As multas são independentes. A aplicação de uma multa não exclui a das outras;

12.3 - Todas as demais sanções previstas na legislação em vigor;

12.4 - Se o licitante deixar de entregar a documentação ou apresentá-la falsamente, ensejar o retardamento da execução de seu objeto,
não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal ficará pelo prazo de até 05
(cinco) anos impedido de contratar com a Administração Pública, sem prejuízo de multa de até 1% (um por cento) sobre o valor pactuado;

12.5 - As sanções deverão ser aplicadas de forma gradativa, observados os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, e após o
regular processo administrativo, com garantia da defesa prévia;

12.6 - A aplicação da penalidade administrativa não exclui a responsabilidade civil e criminal do fornecedor ou prestador de serviços.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – RESCISÃO.

13.1. O PRESENTE TERMO DE CONTRATO PODERÁ SER RESCINDIDO:

13.1.1. Por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e
com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;

13.1.2. Amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.

13.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa.

13.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de
1993.

13.4. O TERMO DE RESCISÃO SERÁ PRECEDIDO DE RELATÓRIO INDICATIVO DOS SEGUINTES ASPECTOS, CONFORME O CASO:

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
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13.4.3. Indenizações e multas.

 

4. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – VEDAÇÕES.

14.1. É VEDADO À CONTRATADA:

14.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

14.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES.

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993 e suas alterações.

15.2. A CONTRATADA é obrigada a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até
o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco por
cento) do valor inicial atualizado do contrato

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DOS CASOS OMISSOS

16.1. Os casos omissos serão decididos pela CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de
2002 e demais normas federais de licitações e contratos administrativos e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 -
Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais dos contratos.

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO

17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na
Lei nº 8.666, de 1993.

 

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO.

18.1. É eleito o Foro da Comarca de Goiânia/GO para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 55, §2º da Lei nº 8.666/93.

Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e
achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.
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Pela Contratante:

JOSIMAR PIRES NICOLAU DO NASCIMENTO

Diretor-Geral de Polícia Penal

 

 

 

Pela Contratada:

JOSTER LOBO GOMES

Representante da empresa MATA PRAGAS CONTROLE DE PRAGAS LTDA 

 

 

 

 

 

 

Documento assinado eletronicamente por JOSTER LOBO GOMES, Usuário Externo, em 10/02/2025, às 14:17, conforme art. 2º, § 2º, III, "b", da Lei
17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

Documento assinado eletronicamente por JOSIMAR PIRES NICOLAU DO NASCIMENTO, Diretor (a)-Geral, em 10/02/2025, às 20:25, conforme art.
2º, § 2º, III, "b", da Lei 17.039/2010 e art. 3ºB, I, do Decreto nº 8.808/2016.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site http://sei.go.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=1 informando o código verificador 70502564 e o código CRC 3C5FA786.
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DIVISÃO DE CONTRATOS

RUA 201 S/Nº, ESQ. COM A 11ª AVENIDA - Bairro SETOR LESTE VILA NOVA - GOIANIA - GO - CEP 74643-050 - .  

Referência: Processo nº 202416448048099 SEI 70502564
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INSTITUTO	DE	PESOS	E	MEDIDAS	DO	RIO	GRANDE	DO	NORTE
Rua	Olinto	Meira,	1036,	-	Bairro	Barro	Vermelho,	Natal/RN,	CEP	59.030-180

Telefone:	e	Fax:	@fax_unidade@	-	http://ipem.rn.gov.br
		

CONTRATO	Nº	9/2025

Processo	nº	03710011.002164/2025-91
		
Unidade	Gestora:	202061

	

CONTRATO	 DE	 SERVIÇO	 DE	 CONTROLE	 DE	 PRAGAS
URBANAS	 (DEDETIZAÇÃO	 E	 DESRATIZAÇÃO)	 QUE
CELEBRAM	 ENTRE	 SI	 O	 INSTITUTO	 DE	 PESOS	 E
MEDIDAS	 DO	 RIO	 GRANDE	 DO	 NORTE	 E	 IMPÉRIO
SAÚDE	AMBIENTAL	LTDA

O	 INSTITUTO	 DE	 PESOS	 E	 MEDIDAS	 DO	 RIO	 GRANDE	 DO	 NORTE	 –	 IPEM,	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 sob	 o	 nº
40.997.256/0001-30,	 com	 endereço	 na	 Rua	 Olinto	 Meira,	 1036,	 Alecrim-	 59.030-180,	 doravante	 denominada
CONTRATANTE,	 por	 intermédio	 do	 seu	 Diretor	 Geral,	 Senhor	 ITAMAR	 CIRÍACO	 DE	 MATOS	 JÚNIOR,	 brasileiro,
casado,	 Jornalista,	 portador	da	Cédula	de	 Identidade	nº	422.599	 -	 ITEP/RN,	 e	CPF	nº	837.919.144-72,	 residente	 e
domiciliado	 nesta	 Capital,	 e	 de	 outro	 lado	 IMPÉRIO	 SAÚDE	 AMBIENTAL	 LTDA	 inscrita	 no	 CNPJ/MF	 sob	 o	 nº
40.971.018/0001-55,	estabelecida	à	Rua	Aurora,	nº	147,	Pajuçara,	Natal/RN,	doravante	denominada	CONTRATADA,
neste	ato	representada	por	RONEY	PEREIRA	GOIS,	portador	da	Cédula	de	Identidade	nº	003.007.749	-	ITEP/RN,	e
CPF	nº	091.354.254-74,	resolvem	celebrar	o	presente	Contrato,	que	será	regido	pela	Lei	nº	14.1333/2021,	legislação
correlata,	 especialmente	 pelo	 Inciso	 II	 do	Art.	 75,	 Lei	 14.133/2021	Processo	 nº	 03710011.002164/2025-91,	 sob	 os
termos	e	condições	a	seguir	estabelecidos:
1. CLÁUSULA	PRIMEIRA	–	OBJETO
1.1. O	objeto	do	presente	Termo	de	Contrato	é	Contratação	do	serviço	comum	de	natureza	continuada
sem	 dedicação	 de	 mão	 de	 obra	 exclusiva	 de	 controle	 de	 pragas	 urbanas	 (dedetização	 e	 desratização),
conforme	especificações	e	quantitativos	estabelecidos	no	Termo	de	Referência.
1.2. Objeto	da	contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE
DE

MEDIDA
QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO
VALOR	TOTAL
ANUAL

01 Serviços	continuados	de	controle	de	pragas
urbanas	(dedetização	e	desratização) m² 1.472,5 R$:	1,88 R$:	2.763,35

VALOR	TOTAL	ANUAL R$:	2.763,35

1.3. Vinculam	esta	contratação,	independentemente	de	transcrição:
1.3.1. O	Termo	de	Referência;
1.3.2. A	Proposta	do	contratado.
2. CLÁUSULA	SEGUNDA	–	VIGÊNCIA	E	PRORROGAÇÃO
2.1. O	prazo	de	vigência	da	contratação	é	de	5	anos	contados	da	assinatura	do	contrato,	prorrogável	por	até
10	anos,	na	forma	dos	artigos	106	e	107	da	Lei	n°	14.133,	de	2021.
2.2. A	prorrogação	de	que	 trata	este	 item	é	condicionada	ao	ateste,	pela	autoridade	competente,	de	que	as
condições	e	os	preços	permanecem	vantajosos	para	a	Administração,	permitida	a	negociação	com	o	contratado.
2.3. O	contratado	não	tem	direito	subjetivo	à	prorrogação	contratual.
2.4. A	prorrogação	de	contrato	deverá	ser	promovida	mediante	celebração	de	termo	aditivo.
2.5. O	 contrato	 não	 poderá	 ser	 prorrogado	 quando	 o	 contratado	 tiver	 sido	 penalizado	 nas	 sanções	 de
declaração	de	inidoneidade	ou	impedimento	de	licitar	e	contratar	com	poder	público,	observadas	as	abrangências	de
aplicação.
3. CLÁUSULA	TERCEIRA	–	MODELOS	DE	EXECUÇÃO	E	GESTÃO	CONTRATUAIS
3.1. O	regime	de	execução	contratual,	os	modelos	de	gestão	e	de	execução,	assim	como	os	prazos	e	condições
de	conclusão,	entrega,	observação	e	recebimento	do	objeto	constam	no	Termo	de	Referência,	anexo	a	este	Contrato.
4. CLÁUSULA	QUARTA	–	SUBCONTRATAÇÃO
4.1. Não	será	admitida	a	subcontratação	do	objeto	contratual.
5. CLÁUSULA	QUINTA	–	DO	PREÇO
5.1. O	valor	anual	da	contratação	é	de	R$:2.763,35	(dois	mil	setecentos	e	sessenta	e	três	reais	e	trinta	e	cincoContrato 9 (36276155)         SEI 03710011.002164/2025-91 / pg. 1



centavos).
5.2. No	valor	acima	estão	incluídas	todas	as	despesas	ordinárias	diretas	e	indiretas	decorrentes	da	execução
do	 objeto,	 inclusive	 tributos	 e/ou	 impostos,	 encargos	 sociais,	 trabalhistas,	 previdenciários,	 fiscais	 e	 comerciais
incidentes,	 taxa	 de	 administração,	 frete,	 seguro	 e	 outros	 necessários	 ao	 cumprimento	 integral	 do	 objeto	 da
contratação.
6. CLÁUSULA	SEXTA	–	DO	PAGAMENTO
6.1. O	prazo	para	pagamento	 ao	 contratado	 e	 demais	 condições	 a	 ele	 referentes	 encontram-se	definidos	 no
Termo	de	Referênci,	anexo	a	este	Contrato,	mensalmente	conforme	fatura.
7. CLÁUSULA	SÉTIMA	–	REAJUSTE
7.1. Os	 preços	 inicialmente	 contratados	 são	 fixos	 e	 irreajustáveis	 no	 prazo	 de	 um	 ano	 contado	 da	 data	 da
assinatura	do	contrato.
7.2. Após	 o	 interregno	 de	 um	 ano,	 e	 independentemente	 de	 pedido	 do	 contratado,	 os	 preços	 iniciais	 serão
reajustados,	 mediante	 a	 aplicação,	 pelo	 contratante,	 do	 índice	 IPCA	 (Índice	 Nacional	 de	 Preços	 ao	 Consumidor
Amplo),	exclusivamente	para	as	obrigações	iniciadas	e	concluídas	após	a	ocorrência	da	anualidade.
7.3. No	caso	de	atraso	ou	não	divulgação	do(s)	índice	(s)	de	reajustamento,	o	contratante	pagará	ao	contratado
a	 importância	 calculada	 pela	 última	 variação	 conhecida,	 liquidando	 a	 diferença	 correspondente	 tão	 logo	 seja(m)
divulgado(s)	o(s)	índice(s)	definitivo(s).
7.4. Nas	aferições	finais,	o(s)	índice(s)	utilizado(s)	para	reajuste	será(ão),	obrigatoriamente,	o(s)	definitivo(s).
7.5. Caso	o(s)	índice(s)	estabelecido(s)	para	reajustamento	venha(m)	a	ser	extinto(s)	ou	de	qualquer	forma	não
possa(m)	 mais	 ser	 utilizado(s),	 será(ão)	 adotado(s),	 em	 substituição,	 o(s)	 que	 vier(em)	 a	 ser	 determinado(s)	 pela
legislação	então	em	vigor.
7.6. Na	 ausência	 de	 previsão	 legal	 quanto	 ao	 índice	 substituto,	 as	 partes	 elegerão	 novo	 índice	 oficial,	 para
reajustamento	do	preço	do	valor	remanescente,	por	meio	de	termo	aditivo.
7.7. O	reajuste	poderá	realizado	por	apostilamento
8. CLÁUSULA	OITAVA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATANTE
8.1. São	obrigações	do	Contratante:
8.2. Exigir	o	cumprimento	de	todas	as	obrigações	assumidas	pelo	Contratado,	de	acordo	com	o	contrato	e	seus
anexos;
8.3. Receber	o	objeto	no	prazo	e	condições	estabelecidas	no	Termo	de	Referência;
8.4. Notificar	o	Contratado,	por	escrito,	sobre	vícios,	defeitos	ou	incorreções	verificadas	no	objeto	fornecido,
para	que	seja	por	ele	substituído,	reparado	ou	corrigido,	no	total	ou	em	parte,	às	suas	expensas;
8.5. Acompanhar	e	fiscalizar	a	execução	do	contrato	e	o	cumprimento	das	obrigações	pelo	Contratado;
8.6. Comunicar	a	empresa	para	emissão	de	Nota	Fiscal	no	que	pertine	à	parcela	incontroversa	da	execução	do
objeto,	 para	 efeito	 de	 liquidação	 e	 pagamento,	 quando	 houver	 controvérsia	 sobre	 a	 execução	 do	 objeto,	 quanto	 à
dimensão,	qualidade	e	quantidade,	conforme	o	art.	143	da	Lei	nº	14.133,	de	2021;
8.7. Efetuar	o	pagamento	ao	Contratado	do	valor	correspondente	ao	fornecimento	do	objeto,	no	prazo,	forma	e
condições	estabelecidos	no	presente	Contrato;
8.8. Aplicar	ao	Contratado	as	sanções	previstas	na	lei	e	neste	Contrato;
8.9. Cientificar	 o	 órgão	 de	 representação	 judicial	 da	 Advocacia-Geral	 da	 União	 para	 adoção	 das	 medidas
cabíveis	quando	do	descumprimento	de	obrigações	pelo	Contratado;
8.10. Explicitamente	 emitir	 decisão	 sobre	 todas	 as	 solicitações	 e	 reclamações	 relacionadas	 à	 execução	 do
presente	 Contrato,	 ressalvados	 os	 requerimentos	 manifestamente	 impertinentes,	 meramente	 protelatórios	 ou	 de
nenhum	interesse	para	a	boa	execução	do	ajuste.
8.11. A	Administração	 terá	o	prazo	de	15	 (quinze)	dias,	a	contar	da	data	do	protocolo	do	requerimento,	para
decidir,	admitida	a	prorrogação	motivada,	por	igual	período.
8.12. Responder	 eventuais	 pedidos	 de	 reestabelecimento	 do	 equilíbrio	 econômico-financeiro	 feitos	 pelo
contratado	no	prazo	máximo	de	30	(trinta)	dias.
8.13. A	Administração	não	responderá	por	quaisquer	compromissos	assumidos	pelo	Contratado	com	terceiros,
ainda	que	vinculados	à	execução	do	contrato,	bem	como	por	qualquer	dano	causado	a	terceiros	em	decorrência	de	ato
do	Contratado,	de	seus	empregados,	prepostos	ou	subordinados.
9. CLÁUSULA	NONA	–	DAS	OBRIGAÇÕES	DO	CONTRATADO
9.1. O	Contratado	deve	cumprir	todas	as	obrigações	constantes	deste	Contrato	e	em	seus	anexos,	assumindo
como	 exclusivamente	 seus	 os	 riscos	 e	 as	 despesas	 decorrentes	 da	 boa	 e	 perfeita	 execução	 do	 objeto,	 observando,
ainda,	as	obrigações	a	seguir	dispostas:
9.2. Responsabilizar-se	 pelos	 vícios	 e	 danos	 decorrentes	 do	 objeto,	 consoante	 o	 Código	 de	 Defesa	 do
Consumidor	(Lei	nº	8.078,	de	1990);	Comunicar	ao	contratante,	no	prazo	máximo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas	que
antecede	 a	 data	 da	 entrega,	 os	 motivos	 que	 impossibilitem	 o	 cumprimento	 do	 prazo	 previsto,	 com	 a	 devida
comprovação;
9.3. Atender	às	determinações	regulares	emitidas	pelo	fiscal	ou	gestor	do	contrato	ou	autoridade	superior	(art.
137,	II,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021)	e	prestar	todo	esclarecimento	ou	informação	por	eles	solicitados;
9.4. Reparar,	 corrigir,	 remover,	 reconstruir	 ou	 substituir,	 às	 suas	 expensas,	 no	 total	 ou	 em	parte,	 no	 prazo
fixado	pelo	fiscal	do	contrato,	os	bens	nos	quais	se	verificarem	vícios,	defeitos	ou	incorreções	resultantes	da	execuçãoContrato 9 (36276155)         SEI 03710011.002164/2025-91 / pg. 2



ou	dos	materiais	empregados;
9.5. Responsabilizar-se	pelos	vícios	e	danos	decorrentes	da	execução	do	objeto,	bem	como	por	todo	e	qualquer
dano	causado	à	Administração	ou	terceiros,	não	reduzindo	essa	responsabilidade	a	fiscalização	ou	o	acompanhamento
da	execução	contratual	pelo	contratante,	que	ficará	autorizado	a	descontar	dos	pagamentos	devidos	ou	da	garantia,
caso	exigida,	o	valor	correspondente	aos	danos	sofridos;
9.6. Quando	não	for	possível	a	verificação	da	regularidade	no	Sistema	de	Cadastro	de	Fornecedores	(SICAF),	o
contratado	deverá	entregar	em	até	5	(cinco)	dias	ao	setor	responsável	pela	fiscalização	do	contrato,	junto	com	a	Nota
Fiscal	 para	 fins	 de	 pagamento,	 os	 documentos	 de	 habilitação	 fiscal,	 social	 e	 trabalhista	 exigidos	 na	 licitação	 ou
contratação	direta,	conforme	o	procedimento	adotado;
9.7. Responsabilizar-se	 pelo	 cumprimento	 de	 todas	 as	 obrigações	 trabalhistas,	 previdenciárias,	 fiscais,
comerciais	 e	 as	 demais	 previstas	 em	 legislação	 específica,	 cuja	 inadimplência	 não	 transfere	 a	 responsabilidade	 ao
contratante	e	não	poderá	onerar	o	objeto	do	contrato;
9.8. Comunicar	ao	Fiscal	do	contrato,	no	prazo	de	24	(vinte	e	quatro)	horas,	qualquer	ocorrência	anormal	ou
acidente	que	se	verifique	no	local	da	execução	do	objeto	contratual.
9.9. Paralisar,	por	determinação	do	contratante,	qualquer	atividade	que	não	esteja	sendo	executada	de	acordo
com	a	boa	técnica	ou	que	ponha	em	risco	a	segurança	de	pessoas	ou	bens	de	terceiros.
9.10. Manter	durante	toda	a	vigência	do	contrato,	em	compatibilidade	com	as	obrigações	assumidas,	todas	as
condições	exigidas	para	habilitação	na	licitação;
9.11. Cumprir,	durante	todo	o	período	de	execução	do	contrato,	a	reserva	de	cargos	prevista	em	lei	para	pessoa
com	deficiência,	para	reabilitado	da	Previdência	Social	ou	para	aprendiz,	bem	como	as	reservas	de	cargos	previstas
na	legislação	(art.	116,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021);
9.12. Comprovar	a	reserva	de	cargos	a	que	se	refere	a	cláusula	acima,	no	prazo	fixado	pelo	fiscal	do	contrato,
com	a	indicação	dos	empregados	que	preencheram	as	referidas	vagas	(art.	116,	parágrafo	único,	da	Lei	n.º	14.133,	de
2021);
9.13. Guardar	sigilo	sobre	todas	as	informações	obtidas	em	decorrência	do	cumprimento	do	contrato;
9.14. Arcar	 com	 o	 ônus	 decorrente	 de	 eventual	 equívoco	 no	 dimensionamento	 dos	 quantitativos	 de	 sua
proposta,	inclusive	quanto	aos	custos	variáveis	decorrentes	de	fatores	futuros	e	incertos,	devendo	complementá-los,
caso	 o	 previsto	 inicialmente	 em	 sua	 proposta	 não	 seja	 satisfatório	 para	 o	 atendimento	 do	 objeto	 da	 contratação,
exceto	quando	ocorrer	algum	dos	eventos	arrolados	no	art.	124,	II,	d,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
9.15. Cumprir,	 além	 dos	 postulados	 legais	 vigentes	 de	 âmbito	 federal,	 estadual	 ou	municipal,	 as	 normas	 de
segurança	do	contratante;
10. CLÁUSULA	DÉCIMA	–	GARANTIA	DE	EXECUÇÃO
10.1. Não	haverá	exigência	de	garantia	contratual	da	execução.
11. CLÁUSULA	DÉCIMA	PRIMEIRA	–	INFRAÇÕES	E	SANÇÕES	ADMINISTRATIVAS
11.1. Comete	infração	administrativa,	nos	termos	da	Lei	nº	14.133,	de	2021,	o	contratado	que:

a) der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato;
b)der	 causa	 à	 inexecução	 parcial	 do	 contrato	 que	 cause	 grave	 dano	 à	 Administração	 ou	 ao
funcionamento	dos	serviços	públicos,	ou	ao	interesse	coletivo;
c) der	causa	à	inexecução	total	do	contrato;
d)ensejar	o	retardamento	da	execução	ou	da	entrega	do	objeto	da	contratação	sem	motivo	justificado;
e) apresentar	documentação	falsa	ou	prestar	declaração	falsa	durante	a	execução	do	contrato;
f) praticar	ato	fraudulento	na	execução	do	contrato;
g)comportar-se	de	modo	inidôneo	ou	cometer	fraude	de	qualquer	natureza;
h)praticar	ato	lesivo	previsto	no	art.	5º	da	Lei	nº	12.846,	de	1º	de	agosto	de	2013.

11.2. Serão	aplicadas	ao	contratado	que	incorrer	nas	infrações	acima	descritas	as	seguintes	sanções:
I	- Advertência,	quando	o	contratado	der	causa	à	inexecução	parcial	do	contrato,	sempre	que	não
se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§2º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
II	- Impedimento	de	licitar	e	contratar,	quando	praticadas	as	condutas	descritas	nas	alíneas	“b”,
“c”	e	“d”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	sempre	que	não	se	justificar	a	imposição	de	penalidade	mais
grave	(art.	156,	§	4º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021);
III	- Declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 e	 contratar,	 quando	 praticadas	 as	 condutas
descritas	nas	alíneas	“e”,	“f”,	“g”	e	“h”	do	subitem	acima	deste	Contrato,	bem	como	nas	alíneas	“b”,	“c”
e	“d”,	que	justifiquem	a	imposição	de	penalidade	mais	grave	(art.	156,	§5º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
IV	- Multa:
a)moratória	de	3%	(três	por	cento)	por	dia	de	atraso	injustificado	sobre	o	valor	da	parcela	inadimplida,
até	o	limite	de	30	(trinta)	dias
b)Compensatória,	para	as	 infrações	descritas	nas	alíneas	“e”	a	“h”	do	subitem	11.1,	de	5%	a	10%	do
valor	do	Contrato.
c) Compensatória,	para	a	inexecução	total	do	contrato	prevista	na	alínea	“c”	do	subitem	11.1,	de	10%	a
.15%	do	valor	do	Contrato.
d)Para	infração	descrita	na	alínea	“b”	do	subitem	11.1,	a	multa	será	de	5%	a	10%	do	valor	do	Contrato.Contrato 9 (36276155)         SEI 03710011.002164/2025-91 / pg. 3



e) Para	 infrações	 descritas	 na	 alínea	 “d”	 do	 subitem	 11.1,	 a	 multa	 será	 de	 5%	 a	 10	 %	 do	 valor	 do
Contrato.
f) Para	 a	 infração	 descrita	 na	 alínea	 “a”	 do	 subitem	 11.1,	 a	 multa	 será	 de	 5%	 a	 10	 %	 do	 valor	 do
Contrato,	ressalvadas	as	seguintes	infrações:

11.3. A	 aplicação	 das	 sanções	 previstas	 neste	 Contrato	 não	 exclui,	 em	 hipótese	 alguma,	 a	 obrigação	 de
reparação	integral	do	dano	causado	ao	Contratante	(art.	156,	§	9º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
11.4. Todas	as	sanções	previstas	neste	Contrato	poderão	ser	aplicadas	cumulativamente	com	a	multa	(art.	156,
§	7º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
11.4.1. Antes	da	aplicação	da	multa	 será	 facultada	a	defesa	do	 interessado	no	prazo	de	15	 (quinze)	dias	úteis,
contado	da	data	de	sua	intimação	(art.	157,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021)
11.4.2. Se	a	multa	aplicada	e	as	 indenizações	cabíveis	 forem	superiores	ao	valor	do	pagamento	eventualmente
devido	pelo	Contratante	ao	Contratado,	além	da	perda	desse	valor,	a	diferença	será	descontada	da	garantia	prestada
ou	será	cobrada	judicialmente	(art.	156,	§	8º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
11.4.3. Previamente	ao	encaminhamento	à	cobrança	 judicial,	a	multa	poderá	ser	recolhida	administrativamente
no	 prazo	 máximo	 de	 30	 (trinta)	 dias,	 a	 contar	 da	 data	 do	 recebimento	 da	 comunicação	 enviada	 pela	 autoridade
competente.
11.5. A	aplicação	das	sanções	realizar-se-á	em	processo	administrativo	que	assegure	o	contraditório	e	a	ampla
defesa	ao	Contratado,	observando-se	o	procedimento	previsto	no	caput	e	parágrafos	do	art.	158	da	Lei	nº	14.133,	de
2021,	 para	 as	 penalidades	 de	 impedimento	 de	 licitar	 e	 contratar	 e	 de	 declaração	 de	 inidoneidade	 para	 licitar	 ou
contratar.
11.6. Na	aplicação	das	sanções	serão	considerados	(art.	156,	§	1º,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021):

a) a	natureza	e	a	gravidade	da	infração	cometida;
b)as	peculiaridades	do	caso	concreto;
c) as	circunstâncias	agravantes	ou	atenuantes;
d)os	danos	que	dela	provierem	para	o	Contratante;
e) a	implantação	ou	o	aperfeiçoamento	de	programa	de	integridade,	conforme	normas	e	orientações	dos
órgãos	de	controle.

11.7. Os	atos	previstos	como	infrações	administrativas	na	Lei	nº	14.133,	de	2021,	ou	em	outras	leis	de	licitações
e	 contratos	 da	Administração	 Pública	 que	 também	 sejam	 tipificados	 como	 atos	 lesivos	 na	 Lei	 nº	 12.846,	 de	 2013,
serão	 apurados	 e	 julgados	 conjuntamente,	 nos	 mesmos	 autos,	 observados	 o	 rito	 procedimental	 e	 autoridade
competente	definidos	na	referida	Lei	(art.	159).
11.8. A	 personalidade	 jurídica	 do	Contratado	 poderá	 ser	 desconsiderada	 sempre	 que	 utilizada	 com	abuso	 do
direito	 para	 facilitar,	 encobrir	 ou	 dissimular	 a	 prática	 dos	 atos	 ilícitos	 previstos	 neste	 Contrato	 ou	 para	 provocar
confusão	patrimonial,	 e,	 nesse	 caso,	 todos	 os	 efeitos	das	 sanções	 aplicadas	 à	pessoa	 jurídica	 serão	 estendidos	 aos
seus	administradores	e	sócios	com	poderes	de	administração,	à	pessoa	 jurídica	sucessora	ou	à	empresa	do	mesmo
ramo	com	relação	de	coligação	ou	controle,	de	fato	ou	de	direito,	com	o	Contratado,	observados,	em	todos	os	casos,	o
contraditório,	a	ampla	defesa	e	a	obrigatoriedade	de	análise	jurídica	prévia	(art.	160,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
11.9. O	Contratante	deverá,	no	prazo	máximo	15	(quinze)	dias	úteis,	contado	da	data	de	aplicação	da	sanção,
informar	e	manter	atualizados	os	dados	relativos	às	sanções	por	ela	aplicadas,	para	fins	de	publicidade	no	Cadastro
Nacional	de	Empresas	Inidôneas	e	Suspensas	(Ceis)	e	no	Cadastro	Nacional	de	Empresas	Punidas	(Cnep),	instituídos
no	âmbito	do	Poder	Executivo	Federal.	(Art.	161,	da	Lei	nº	14.133,	de	2021).
11.10. As	sanções	de	 impedimento	de	 licitar	e	contratar	e	declaração	de	 inidoneidade	para	 licitar	ou	contratar
são	passíveis	de	reabilitação	na	forma	do	art.	163	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
11.11. Os	débitos	do	contratado	para	com	a	Administração	contratante,	resultantes	de	multa	administrativa	e/ou
indenizações,	não	inscritos	em	dívida	ativa,	poderão	ser	compensados,	total	ou	parcialmente,	com	os	créditos	devidos
pelo	 referido	 órgão	 decorrentes	 deste	 mesmo	 contrato	 ou	 de	 outros	 contratos	 administrativos	 que	 o	 contratado
possua	com	o	mesmo	órgão	ora	contratante.
12. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEGUNDA	–	DA	EXTINÇÃO	CONTRATUAL
12.1. O	contrato	poderá	ser	extinto	antes	de	cumpridas	as	obrigações	nele	estipuladas,	ou	antes	do	prazo	nele
fixado,	por	algum	dos	motivos	previstos	no	artigo	137	da	Lei	nº	14.133/21,	bem	como	amigavelmente,	assegurados	o
contraditório	e	a	ampla	defesa.
12.2. Nesta	hipótese,	aplicam-se	também	os	artigos	138	e	139	da	mesma	Lei.
12.3. A	alteração	social	ou	a	modificação	da	finalidade	ou	da	estrutura	da	empresa	não	ensejará	a	extinção	se
não	restringir	sua	capacidade	de	concluir	o	contrato.
12.4. Se	a	operação	implicar	mudança	da	pessoa	jurídica	contratada,	deverá	ser	formalizado	termo	aditivo	para
alteração	subjetiva.
12.5. O	termo	de	extinção,	sempre	que	possível,	será	precedido:
12.5.1. Balanço	dos	eventos	contratuais	já	cumpridos	ou	parcialmente	cumpridos;
12.5.2. Relação	dos	pagamentos	já	efetuados	e	ainda	devidos;
12.5.3. Indenizações	e	multas.
12.6. A	extinção	do	contrato	não	configura	óbice	para	o	reconhecimento	do	desequilíbrio	econômico-financeiro,
hipótese	em	que	será	concedida	indenização	por	meio	de	termo	indenizatório	(art.	131,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de
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12.7. O	 contrato	 poderá	 ser	 extinto	 caso	 se	 constate	 que	 o	 contratado	mantém	 vínculo	 de	 natureza	 técnica,
comercial,	econômica,	financeira,	trabalhista	ou	civil	com	dirigente	do	órgão	ou	entidade	contratante	ou	com	agente
público	que	tenha	desempenhado	função	na	licitação	ou	atue	na	fiscalização	ou	na	gestão	do	contrato,	ou	que	deles
seja	cônjuge,	companheiro	ou	parente	em	linha	reta,	colateral	ou	por	afinidade,	até	o	terceiro	grau	(art.	14,	inciso	IV,
da	Lei	n.º	14.133,	de	2021).
13. CLÁUSULA	DÉCIMA	TERCEIRA	–	DOTAÇÃO	ORÇAMENTÁRIA
13.1. As	despesas	decorrentes	da	presente	contratação	correrão	à	conta	de	recursos	específicos	consignados	no
Orçamento	Geral	do	Estado.
13.2. A	contratação	será	atendida	pela	seguinte	dotação:

Gestão/Unidade:	202061	0001
Fonte	de	Recursos:	0.7.00.000048
Sub	ação:	243201
Elemento	de	Despesa:	33.90.39.53

14. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUARTA	–	DOS	CASOS	OMISSOS
14.1. Os	casos	omissos	serão	decididos	pelo	contratante,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	14.133,	de
2021,	e	demais	normas	federais	aplicáveis	e,	subsidiariamente,	segundo	as	disposições	contidas	na	Lei	nº	8.078,	de
1990	–	Código	de	Defesa	do	Consumidor	–	e	normas	e	princípios	gerais	dos	contratos.
15. CLÁUSULA	DÉCIMA	QUINTA	–	ALTERAÇÕES
15.1. Eventuais	alterações	contratuais	reger-se-ão	pela	disciplina	dos	arts.	124	e	seguintes	da	Lei	nº	14.133,	de
2021.
15.2. O	contratado	é	obrigado	a	aceitar,	nas	mesmas	condições	contratuais,	os	acréscimos	ou	supressões	que	se
fizerem	necessários,	até	o	limite	de	25%	(vinte	e	cinco	por	cento)	do	valor	inicial	atualizado	do	contrato.
15.3. As	alterações	contratuais	deverão	ser	realizadas	mediante	termo	aditivo,	submetido	à	prévia	aprovação	da
consultoria	 jurídica	 do	 contratante,	 salvo	 nos	 casos	 de	 justificada	 necessidade	 de	 antecipação	 de	 seus	 efeitos,
hipótese	em	que	a	formalização	do	aditivo	deverá	ocorrer	no	prazo	máximo	de	1	(um)	mês	(art.	132	da	Lei	nº	14.133,
de	2021).
15.4. Registros	 que	 não	 caracterizam	 alteração	 do	 contrato	 podem	 ser	 realizados	 por	 simples	 apostila,
dispensada	a	celebração	de	termo	aditivo,	na	forma	do	art.	136	da	Lei	nº	14.133,	de	2021.
16. CLÁUSULA	DÉCIMA	SEXTA	–	PUBLICAÇÃO
16.1. Incumbirá	ao	contratante	divulgar	o	presente	 instrumento	no	Portal	Nacional	de	Contratações	Públicas
(PNCP),	na	 forma	prevista	no	art.	94	da	Lei	14.133,	de	2021,	bem	como	no	respectivo	sítio	oficial	na	 Internet,	em
atenção	ao	art.	91,	caput,	da	Lei	n.º	14.133,	de	2021,	e	ao	art.	8º,	§	2º,	da	Lei	n.	12.527,	de	2011,	c/c	art.	7º,	§	3º,
inciso	V,	do	Decreto	n.	7.724,	de	2012.
17. CLÁUSULA	DÉCIMA	SÉTIMA	–	FORO
17.1. Fica	eleito	o	Foro	da	Justiça	Estadual	em	Natal,	para	dirimir	os	litígios	que	decorrerem	da	execução	deste
Termo	de	Contrato	que	não	puderem	ser	compostos	pela	conciliação,	conforme	art.	92,	§	1º,	da	Lei	nº	14.133/21.

Natal-RN,	na	data	da	assinatura	eletrônica.
	
	
	

ITAMAR	CIRÍACO	DE	MATOS	JÚNIOR
Diretor-Geral
Contratante

	
RONEY	PEREIRA	GOIS
Representante	Legal

Contratada
	
	

Documento	assinado	eletronicamente	por	ITAMAR	CIRIACO	DE	MATOS	JUNIOR,	Diretor	Geral,	em
09/09/2025,	às	08:24,	conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30
de	janeiro	de	2018.

Documento	assinado	eletronicamente	por	Roney	Pereira	Gois,	Usuário	Externo,	em	10/09/2025,	às	12:21,
conforme	horário	oficial	de	Brasília,	com	fundamento	no	art.	4º	do	Decreto	nº	27.685,	de	30	de	janeiro	de	2018.
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A	autenticidade	deste	documento	pode	ser	conferida	no	site	https://sei.rn.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0,	informando	o	código	verificador	36276155	e	o	código
CRC	3CD38B83.

Referência:	Processo	nº	03710011.002164/2025-91 SEI	nº	36276155
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MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO PIAUÍ
Rua Álvaro Mendes 2294 - Bairro Centro - CEP 64000-060 - Teresina - PI - www.mppi.mp.br

CONTRATO - Nº 85/2025/PGJ

 
 

CONTRATO Nº 85/2025/PGJ
 
 

TERMO DE CONTRATO Nº 85/2025/PGJ QUE ENTRE SI CELEBRAM O ESTADO DO PIAUÍ, POR
INTERMÉDIO DA PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ , E A EMPRESA G
SOARES DA COSTA . PROCEDIMENTO DE GESTÃO ADMINISTRATIVA Nº
19.21.0010.0030489/2025-63.

 
 
CONTRATANTE: O Estado do Piauí, pessoa jurídica de direito público, por intermédio da PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA
DO ESTADO DO PIAUÍ , com sede na Rua Álvaro Mendes, nº 2294, Centro, Teresina/PI, inscrito no CNPJ: 05.805.924/0001-89,
representado neste ato pelo Chefe de Gabinete, Sr. Jorge Luiz da Costa Pessoa, no uso da competência que lhe é atribuída pelo art.
12, V, da Lei Complementar Estadual Nº 12, de 18 de dezembro de 1993, e art. 3º-A, do Ato PGJ-PI Nº 1079/2021, modificado pelo
art. 2º do Ato PGJ/PI Nº 1.538/2025.
 
CONTRATADO: EMPRESA G SOARES DA COSTA, inscrita no CNPJ (MF) sob o nº 17.465.178/0001-00, estabelecido na Rua Barroso
Nº 2690 Bairro Pio XII, Teresina/PI, CEP 64.019-853, representado pelo empresário, Sr., Genival Soares da Costa, CPF: ***. 782.158-
**, de acordo com a representação legal que lhe é outorgada por instrumento da empresa.
 
Os CONTRATANTES  têm entre si, justo e avençado, e celebram o presente instrumento, instruído no Procedimento de Gestão
Administrativa nº 19.21.0010.0030489/2025-63, no Pregão Eletrônico nº 90006/2025(Ata de Registro de Preços nº 33/2025, Lote II),
em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, considerando o teor da
proposta de preços apresentada pela contratada e mediante as cláusulas e condições que se seguem:
 
CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO (art. 92, I e II)
1.1. O objeto do presente Termo de Contrato é a contratação de serviços comuns de controle e combate de vetores e pragas
urbanas, compreendendo os serviços de desinsetização, desratização e descupinização em todas as áreas internas e externas dos
Edifícios Sede e demais unidades vinculadas na Capital que compõem o quadro do Ministério Público do Estado do Piauí - MPPI,
conforme condições e exigências estabelecidas no Termo de Referência, no Edital e seus anexos.
1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.2.1. O Termo de Referência;
1.2.2. O Edital da Licitação;
1.2.3. A Proposta do contratado;
1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 24 (vinte e quatro) meses, contados da assinatura, prorrogável por até 10 (dez) anos,
na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o
cumprimento dos seguintes requisitos:
2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados
regularmente;
2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;
2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;
2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e
2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).
2.3. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de
vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
 
CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)
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3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
5.1. O valor total da contratação é de R$ 2.772,93 (Dois mil, setecentos e setenta e dois reais e noventa e três centavos)
para 24(vinte e quatro) meses, sendo o valor de R$ 1.386,46 (Hum mil e trezentos e oitenta e seis reais e quarenta e seis
centavos)para 12(doze) meses, e R$ 693,23(Seiscentos e noventa e três reais e vinte e três centavos) para o semestre.

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete,
seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
 
CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI)
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência,
anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado, em
11/02/2025.
7.2. As regras acerca da reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)
8.1. São obrigações do CONTRATANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas
na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas
expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,
conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:
8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;
8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;
8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;
8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; e
8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do CONTRATADO.
8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste;
8.1.10.1. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período.
8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 30 (trinta) dias.
8.1.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais.
8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º, da Lei
nº 14.133, de 2021.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados
à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)
9.1. O CONTRATADO deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a
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seguir dispostas:
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os bens e serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais
empregados;
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente
aos danos sofridos;
9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o CONTRATADO
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços,
os seguintes documentos:
9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do CONTRATADO;
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e
9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT.
9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao
CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou acidente
que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação;
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos
empregados que preencheram as referidas vagas;
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua
proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no
art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
CONTRATANTE;
9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento
adequados;
9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;
9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos
forçados;
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;
9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à
realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho
de 2008;
9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;
9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato;
9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até
o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na
fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a
qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;
9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato;
9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao cumprimento das normas
de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
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9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), quando for o caso;
9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do contrato;
9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com
os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;
9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de
evitar desvio de função;
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)
11.1. Será exigida a garantia da contratação de que tratam os arts. 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021, podendo o
Contratado optar pela caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública, seguro-garantia, fiança bancária ou título de
capitalização, em valor correspondente a 5 % (cinco por cento) do valor anual da contratação.
11.2. Antes da assinatura do contrato, o adjudicatário terá o prazo de 1 (um) mês, contado da data de homologação da licitação,
para a prestação da garantia quando optar pela modalidade prevista no inciso II do § 1º do art. 96, da Lei nº 14.133/21 (seguro-
garantia). 
11.2.1. A apólice de seguro-garantia deverá ter validade durante a vigência do contrato e por mais 90 (noventa) dias após término
deste prazo de vigência, permanecendo em vigor mesmo que o Contratado não pague o prêmio nas datas convencionadas. 
11.2.2. Caso o adjudicatário não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura do contrato, ocorrerá a preclusão
do direito de escolha dessa modalidade de garantia.
11.2.3. A apólice de seguro-garantia deverá acompanhar as modificações referentes à vigência do contrato principal mediante a
emissão do respectivo endosso pela seguradora. 
11.2.4. Será permitida a substituição da apólice de seguro-garantia na data de renovação ou de aniversário, desde que mantidas as
condições e coberturas da apólice vigente e nenhum período fique descoberto, ressalvados os períodos de suspensão contratual. 
11.2.5. Caso o adjudicatário não opte pelo seguro-garantia ou não apresente a apólice de seguro de garantia antes da assinatura
do contrato, deverá apresentar, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante,
contado da assinatura do contrato, comprovante de prestação de garantia nas modalidades de caução em dinheiro ou títulos da
dívida pública, fiança bancária ou títulos de capitalização.
11.3. Caso seja a garantia em dinheiro a modalidade de garantia escolhida pelo Contratado, deverá ser efetuada em favor do
Contratante, em conta específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária.
11.4. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob a forma escritural, mediante
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores
econômicos, conforme definido pelo Ministério competente.
11.5. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá ser emitida por banco ou instituição financeira devidamente
autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil, e deverá constar expressa renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827
do Código Civil.
11.6. Na hipótese de opção pelo título de capitalização, a garantia deverá ser custeada por pagamento único, com resgate pelo
valor total, sob a modalidade de instrumento de garantia, emitido por sociedades de capitalização regulamente constituídas e
autorizadas pelo Governo Federal.
11.6.1. O título de capitalização deverá ser apresentado ao Contratante juntamente com as condições gerais e o número do
processo administrativo sob o qual o plano de capitalização foi aprovado pela Susep (art. 8º, III, da Circular SUSEP nº 656, de 11 de
março de 2022).
11.7. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, sob pena de não aceitação, o pagamento de: 
11.7.1 prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não adimplemento das demais obrigações nele
previstas; 
11.7.2 multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 
11.7.3 obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o FGTS, não adimplidas pelo Contratado. 
11.8. Em caso de seguro-garantia, a apólice deverá ter cobertura para pagamento direto ao empregado após decisão definitiva em
processo administrativo que apure montante líquido e certo a ele devido em razão de inadimplência do Contratado,
independentemente de trânsito em julgado de decisão judicial.
11.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada ou renovada,
seguindo os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 
11.10. Na hipótese de suspensão do contrato por ordem ou inadimplemento da Administração, o Contratado ficará desobrigado de
renovar a garantia ou de endossar a apólice de seguro até a ordem de reinício da execução ou o adimplemento pela
Administração. 
11.11. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer obrigação, o Contratado obriga-se a
fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do Contratante,
contados da data em que for notificada. 
11.12. O Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria.
11.12.1 O emitente da garantia ofertada pelo Contratado deverá ser notificado pelo Contratante quanto ao início de processo
administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas contratuais.
11.12.2 Caso se trate da modalidade seguro-garantia, ocorrido o sinistro durante a vigência da apólice, sua caracterização e
comunicação poderão ocorrer fora desta vigência, não caracterizando fato que justifique a negativa do sinistro, desde que
respeitados os prazos prescricionais aplicados ao contrato de seguro, nos termos do art. 20 da Circular Susep n° 662, de 11 de abril
de 2022. 
11.13. Extinguir-se-á a garantia com a restituição da carta fiança, autorização para a liberação de importâncias depositadas em
dinheiro a título de garantia ou anuência ao resgate do título de capitalização, acompanhada de declaração do Contratante,
mediante termo circunstanciado, de que o Contratado cumpriu todas as cláusulas do contrato. 
11.13.1. A extinção da garantia na modalidade seguro-garantia observará a regulamentação da Susep.
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11.13.2. A Administração deverá apurar se há alguma pendência contratual antes do término da vigência da apólice. 
11.14. A garantia somente será liberada ou restituída após a fiel execução do contrato ou após a sua extinção por culpa exclusiva
da Administração e, quando em dinheiro, será atualizada monetariamente.
11.15. O Contratado autoriza o Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma prevista no Termo de Referência.
11.16. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pelo Contratante com o objetivo de apurar
prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.
11.17. A garantia de execução é independente de eventual garantia do produto ou serviço prevista no Termo de Referência.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
12.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham
acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
12.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e
com os princípios do art. 6º da LGPD.
12.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
12.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou
que venham a ser celebrados pelo Contratado.
12.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das
hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação
do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
12.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da
LGPD.
12.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
12.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender
prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
12.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca
dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
12.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar
dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais
omissões, desvios ou abusos.
12.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses
dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
12.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado
pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
12.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional.
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)
13.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)
14.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as
obrigações de ambas as partes contraentes.
14.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE, quando este não dispuser de
créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem.
14.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do CONTRATADO
pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia.
14.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de
aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação.
14.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla
defesa.
14.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
14.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.
14.8. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva.
14.9. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
14.9.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
14.9.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
14.9.3. Das indenizações e multas.
14.10. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
14.11. O CONTRATANTE poderá ainda:
14.11.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser executada, conforme
legislação que rege a matéria; e
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14.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do
art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.
14.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou
parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021).
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento do
MPPI, na dotação abaixo discriminada:
15.1.1. Gestão/Unidade: 25101
15.1.2. Fonte de Recursos: 500
15.1.3. Programa de Trabalho: 03.122. 0111. 2000
15.1.4. Elemento de Despesa: 3.3.90.39
15.1.5. Nota de Empenho: 2025NE00991
15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais
normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – ALTERAÇÕES
17.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
17.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
17.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).
17.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma dos art. 136 da Lei n° 14.133, de 2021.
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – PUBLICAÇÃO
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma
prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
 
CLÁUSULA DÉCIMA NONA – FORO (art. 92, §1º)
19.1. Fica eleito o foro de Teresina-PI para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não
puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
 
APÊNDICE

EMPRESA VENCEDORA: G SOARES DA COSTA, CNPJ: 17.465.178/0001-00
ENDEREÇO: Rua Barroso Nº 2690 Bairro Pio XII, Teresina-PI

REPRESENTANTE: Genival Soares da Costa, CPF: ***. 782.158-**
FONE: Tel/Fax: 86 32183836 / 86 99950-6202

E-MAIL: desinsect@outlook.com

Lote II - CAPITAL (Cota Reservada para ME/EPP -10%)

ITEM OBJETO
UNIDADE

DE
MEDIDA

VALOR
UNITÁRIO
(R$/m²)

QTDE.
APLICAÇÕES

1ª
AQUISIÇÃO

ÁREA
TOTAL
POR

SEMESTRE
(m²)

ÁREA
TOTAL

EM 12
MESES

(m²)

ÁREA
TOTAL

EM 24
MESES

(m²)

VALOR
TOTAL
POR

SEMESTRE
(R$)

VALOR
TOTAL

EM

12
MESES

(R$)

VALOR

TOTAL

EM

24
MESES

(R$)

P.G.A.
30489/2025-

63

(SEDE
GAECO/CASA
CIDADANIA)
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2
Desinsetização/
Desratização /

Descupinização
m² R$ 0,49

02 (dois)
serviços
por ano,
sendo 01
(um) por
semestre

5.659,04 1.414,76 2.829,525.659,04 R$ 693,23 R$
1.386,46

R$
2.772,93

Teresina-PI, na data da assinatura eletrônica.

 

 
 

PROCURADORIA GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO PIAUÍ
Jorge Luiz da Costa Pessoa

Promotor de Justiça/Chefe de Gabinete/Ordenador de Despesas
 
 

G SOARES DA COSTA
Representante Legal: Sr. Genival Soares da Costa,

CPF: ***. 782.158-**
 
 

Documento assinado eletronicamente por JORGE LUIZ DA COSTA PESSOA, Chefe de Gabinete da PGJ, em 11/09/2025, às 08:08,
conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por GENIVAL SOARES registrado(a) civilmente como GENIVAL SOARES DA COSTA,
Usuário Externo, em 15/09/2025, às 14:45, conforme art. 1º, III, "b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.mppi.mp.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 1138763 e o código CRC FB1FAF38.

19.21.0010.0030489/2025-63 1138763v14
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MINISTÉRIO DOS POVOS INDÍGENAS 
FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS

 

  
Unidade Gestora: 194009

  

CONTRATO DE  PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE
DEDETIZAÇÃO, DESRATIZAÇÃO,
DESCUPINIZAÇÃO, CONTROLE DE MORCEGOS E
POMBOS E SANITIZAÇÃO DE AMBIENTES  QUE
CELEBRAM ENTRE SI A FUNDAÇÃO NACIONAL
DOS POVOS INDÍGENAS, POR MEIO DA
COORDENAÇÃO REGIONAL RORAIMA - I E A
EMPRESA ITAMAR C DA SILVA.

A FUNDAÇÃO NACIONAL DOS POVOS INDÍGENAS – FUNAI, por intermédio da COORDENAÇÃO REGIONAL RORAIMA
- I  com sede na Av. Santos Dumont, 1403 - São Francisco, na cidade de Boa Vista/Roraima, inscrito(a) no CNPJ sob o nº
00.059.311/0016-02, neste ato representada pela Coordenadora Regional, a Sra. MARIZETE DE SOUZA, nomeada pela Portaria de
Pessoal SE/MPI nº 239, de 1º de setembro de 2025, publicada no Diário Oficial da União nº 168, Seção nº 2, Página 48, de 04/09/2025,
portador da Matrícula Funcional nº 3327167, doravante denominada  CONTRATANTE, e a    ITAMAR C. DA SILVA,  inscrita  no
CNPJ/MF sob o nº 03.397.088/0001-15, sediada na Rua Antônio Pinheiro Filho, 429, Bairro Caranã, em Boa Vista - Roraima, doravante
designado CONTRATADO, neste ato representada por ITAMAR CARNEIRO DA SILVA, responsável legal, conforme atos
constitutivos da empresa, tendo em vista o que consta no Processo nº 08749.000795/2025-81 e em observância às disposições da Lei nº
14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente da Dispensa de
Licitação n. 9007/2025, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (ART. 92, I E II)
1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços comuns de controle integrado de pragas urbanas e sanitização
ambiental, incluindo desratização, dedetização, descupinização, controle de morcegos e pombos.
1.2. Objeto da contratação:

ITEM ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE
DE MEDIDA QUANTIDADE VALOR

UNITÁRIO VALOR TOTAL

1

Serviços continuados de controle
integrado de pragas urbanas e sanitização
ambiental, incluindo desratização,
dedetização, descupinização, controle
ético de morcegos e pombos, sanitização,
fornecimento de materiais, equipamentos
e descarte ambientalmente adequado de
resíduos.

3417 m² 16.875,00 R$ 1,25 R$ 21.093,75

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:
1.3.1. O Termo de Referência
1.3.2. Aviso de Dispensa Eletrônica;
1.3.3. A Proposta do CONTRATADO; 
1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses  contados de 15/09/2025 a 15/09/2026, prorrogável
sucessivamente por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021.
2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços
permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o CONTRATADO, atentando, ainda, para o cumprimento dos
seguintes requisitos:
2.2.1. Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada;
2.2.2. Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido
prestados regularmente; 
2.2.3. Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço; 
2.2.4. Haja manifestação expressa do CONTRATADO informando o interesse na prorrogação;
2.2.5. Seja comprovado que o CONTRATADO mantém as condições iniciais de habilitação; e
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2.2.6. Não haja registro no Cadastro Informativo de créditos não quitados do setor público federal (Cadin).
2.2.7. O CONTRATADO não tem direito subjetivo à prorrogação contratual.
2.3. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.
2.4. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de
vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação.
2.5. O contrato não poderá ser prorrogado quando o CONTRATADO tiver sido penalizado nas sanções de declaração de
inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação.
3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (ART. 92, IV, VII E XVIII)
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão,
entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO 
5.1. O valor total da contratação é de R$ R$ 21.093,75 (vinte e um mil, noventa e três reais e setenta e cinco centavos).
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive
tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro
e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao CONTRATADO dependerão dos
quantitativos efetivamente fornecidos
6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (ART. 92, V E VI)
6.1. O prazo para pagamento ao CONTRATADO  e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de
Referência, anexo a este Contrato.
7. CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (ART. 92, V)
7.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são aquelas definidas no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (ART. 92, X, XI E XIV )
8.1. São obrigações do CONTRANTE:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de acordo com o contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas ou irregularidades
verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas
expensas, certificando-se de que as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas;
8.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.5. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de
liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o
art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021;
8.1.6. Efetuar o pagamento ao CONTRATADO  do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência;
8.1.7. Aplicar ao CONTRATADO as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.1.8. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como:
8.1.8.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado;
8.1.8.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO;
8.1.8.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO;
8.1.8.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos;
8.1.8.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; e
8.1.8.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do CONTRATADO.
8.1.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo CONTRATADO;
8.1.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste;
8.1.10.1.  A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período. 
8.1.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo CONTRATADO  no
prazo máximo de 60 (sessenta) dias.
8.1.12. Notificar O CONTRATADO quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.
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8.1.13. Comunicar o CONTRATADO na hipótese de posterior alteração do projeto pelo CONTRATANTE, no caso do art. 93, §2º,
da Lei nº 14.133, de 2021.
8.2. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo CONTRATADO com terceiros, ainda que
vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do CONTRATADO, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.
9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (ART. 92, XIV, XVI E XVII)
9.1. O CONTRATADO  deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como
exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir
dispostas:
9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo
esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do
Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa
responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos;
9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o
CONTRATADO deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos
serviços, os seguintes documentos:
9.5.1. prova de regularidade relativa à Seguridade Social;
9.5.2. certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União;
9.5.3. certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do
CONTRATADO;
9.5.4. Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; 
9.5.5. Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT
9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou
equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto
do contrato;
9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer ocorrência anormal ou
acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas;
9.8. Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;
9.9. Manter, durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas
para habilitação na licitação ou para qualificação na contratação direta;
9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência,
para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação;
9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação
dos empregados que preencheram as referidas vagas;
9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;
9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto
aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não
seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei
nº 14.133, de 2021;
9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
CONTRATANTE;
9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento
adequados;
9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos;
9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em quantidade, qualidade e tecnologia
adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação de regência;
9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes
Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina;
9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;
9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde no trabalho;
9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, servidão por dívida ou trabalhos
forçados;
9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação pertinente;
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9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em condições perigosas e insalubres e à
realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de
2008;
9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no ambiente de trabalho;
9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato;
9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente
justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade.
9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade,
até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na
fiscalização ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus prepostos, garantindo-lhes o
acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do contrato;
9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto,
durante a vigência do contrato;
9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições adequadas ao cumprimento das normas
de saúde, segurança e bem-estar no trabalho;
9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva (EPC), quando for o caso;
9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à
execução do contrato;
9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo
com os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado;
9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração;
9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não
abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar
desvio de função.
10. CLÁUSULA DÉCIMA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que
tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da
proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.
10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e
com os princípios do art. 6º da LGPD.
10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou
que venham a ser celebrados pelo CONTRATADO.
10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do CONTRATADO eliminá-los, com exceção
das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.
10.6. É dever do CONTRATADO orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes
da LGPD.
10.7. O CONTRATADO  deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
10.8. O CONTRATANTE  poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o
CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.
10.9. O CONTRATADO  deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados
pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art.
37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou
abusos.
10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses
dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.
10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela
autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD.
10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à autoridade nacional. 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (ART. 92, XII)
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (ART. 92, XIV)
12.1. As regras acerca de infrações e sanções administrativas referentes à execução do contrato são aquelas definidas no Termo
de Referência, anexo a este Contrato.
13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (ART. 92, XIX)

17/09/2025, 10:08 SEI/FUNAI - 9104378 - Contrato

https://sei.funai.gov.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_web&acao_origem=arvore_visualizar&id_documento=9639890&infra_siste… 4/6



13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, observado o art. 75, inciso VIII, da Lei n.º 14.133/2021,
independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum
dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.3. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.4. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua
capacidade de concluir o contrato.
13.5. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração
subjetiva.
13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.6.1. Do balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.6.2. Da relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.6.3. Das indenizações e multas.
13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que
será concedida indenização por meio de termo indenizatório.
13.8. O CONTRATANTE poderá ainda:
13.8.1. nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia prestada a ser executada, conforme
legislação que rege a matéria; e
13.8.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do
art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato.
13.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha
desempenhado função na licitação ou na contratação direta, ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau.
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
14.2. O CONTRATADO é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem
necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder o limite de 25% (vinte e cinco
por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
14.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da
consultoria jurídica do CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a
formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês.
14.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de
termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.
15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (ART. 92, VIII)
15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral
da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

I - Gestão/Unidade: 19208/194009
II - Fonte de Recursos: 1000000000 e demais que vierem descentralizar recurso;
III - Programa de Trabalho: PTRES 225450 e demais que vierem descentralizar recurso;
IV - Elemento de Despesa: 3390.39.78;
V - Plano Interno: 9010ADV e demais que vierem descentralizar recurso;
VI - Nota de Empenho:   2025NE161 e demais Notas de Empenho que vierem a ser emitidas para a aquisição do
objeto.

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e
liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.
16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS (ART. 92, III)
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e
demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do
Consumidor – e normas e princípios gerais dos contratos.
17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na
forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º
14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.
18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – FORO (ART. 92, §1º)
18.1. Fica eleito o Foro da Justiça Federal de Boa Vista, Seção Judiciária de Roraima para dirimir os litígios que decorrerem da
execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21.
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Para firmeza e validade do pactuado, depois de lido juntamente com seu(s) anexo(s), o presente Contrato é assinado eletronicamente pelas
partes.

Documento assinado eletronicamente por Itamar Ysvi da Silva Carneiro, Usuário Externo, em 15/09/2025, às 16:41, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

Documento assinado eletronicamente por Marizete de Souza, Coordenador(a) Regional, em 15/09/2025, às 18:46, conforme horário
oficial de Brasília, com fundamento no art. 6º, § 1º, do Decreto nº 8.539, de 8 de outubro de 2015.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site: http://sei.funai.gov.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o código verificador 9104378 e o código CRC 998CB1FC.

Referência: Processo nº 08749.000795/2025-81 SEI nº 9104378
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Pregão Eletrônico nº 0878/2025

 CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇO n°6837/2025
ePROTOCOLO Nº 24.655.222-3 

UNIOESTE - CAMPUS DE MARECHAL CÂNDIDO RONDON

CONTRATANTE: A Universidade Estadual do Oeste do Paraná – UNIOESTE/Campus de 
Marechal Cândido Rondon,  pessoa jurídica de direito público, inscrita no CNPJ sob n.º 
78.680.337/0003-46, situada na Rua  Pernambuco, 1777, na  cidade de Marechal  Cândido 
Rondon, Estado do Paraná, neste ato representado por seu Ordenador de Despesas e Diretor 
Geral de Campus, Prof. Emerson Fey, inscrito no CPF sob o nº 015. ***. ***

CONTRATADA:  BIOPRAGAS DETETIZADORA LTDA,  inscrito  no CNPJ sob o n.º 
54.042.737/0001-04 com  sede  na  Rua  Colombia,  nº  114,  Ouro  Verde  do  Oeste–PR, 
CEP.85933-000, Fone: (45) 98809-2719, neste ato representado por Ana Caludia Bruinsma 
Ruis, inscrito(a) no CPF sob o n.º 063. ***. ***-05.

O presente Contrato será regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 1º de abril  de 2021, pelo 
Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022; pelo edital do Pregão Eletrônico n.º  0878/2025 
(protocolo n.º 23.762.131-0) do procedimento licitatório que originou o presente instrumento, 
com todos os seus anexos, pela proposta do licitante vencedor e pelas cláusulas e condições 
seguintes:

1. OBJETO
1.1.  Contratação de empresa especializada  em serviços  de dedetização,  desinsetização, 
descupinização,  desratização,  desalojamento  de  pombos e  combate  a  piolhos,  remoção de 
colmeias  de  abelhas/marimbondos  /vespas  em  geral  em  toda  área  interna  e  externa  da 
UNIOESTE Campus de Marechal Cândido Rondon.

LOTE 3
Item Código 

Gms
Descrição Qtde Un. 

Med
Vlr  Unit Vlr Total

1 0311-
100676

Contratação de empresa 
especializada em serviços de 
dedetização, desinsetização 
e desratização em toda área
interna e externa da unidade. 
Código BR 3417

27.000 M2 0,50 13.500,00

2 0311- Contratação de empresa 15 UND 499,00 7.485,00
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66782 especializada em serviços de 
desalojamento de pombos e 
combate a piolhos em toda
área interna e externa da 
unidade. Código BR: 3417

3 0311-
106878

Contratação de empresa 
especializada em serviços de 
remoção de colmeias de 
abelhas /marimbondos 
/vespas em
toda área interna e externa 
da unidade. Código BR: 
3417

15 UND 425,00 6.375,00

4 0311-
106890

Contratação de empresa 
especializada em serviços de 
descupinização em toda área 
interna e externa da unidade.
Código BR: 3417.

5000 M2 0,60 3.000,00

TOTAL 30.360,00

2. FUNDAMENTO
2.1. Este  contrato  decorre  do  -HUOP,  objeto  do  processo  administrativo  ,  com 
homologação publicada no sítio eletrônico oficial e no Diário Oficial do Estado n.º 11964, de 
28/08/2025.

3. REGIME DE EXECUÇÃO E FORMA DE FORNECIMENTO
3.1. O Contrato será executado sob o regime de empreitada por preço unitário;

3.2. O fornecimento  do serviço se dará de forma contínua,  durante toda a vigência  do 
contrato.
3.3. Os  serviços  deverão  ser  realizados  na  UNIOESTE Campus  de  Marechal  Cândido 
Rondon.

4. VIGÊNCIA:
4.1. O contrato  terá  vigência  de  12  (doze)  meses,  contados  a  partir  de   e  poderá  ser 
prorrogado de acordo com a legislação vigente, desde que comprovada a sua vantajosidade.

5. FONTE DE RECURSOS:
5.1. A despesa correrá por conta da seguinte dotação orçamentária:
5.1.1. Gestão/Unidade: 45340004
5.1.2. Fonte de Recursos: 500
5.1.3. Programa de Trabalho: 4534.12.364.34.8128

2
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5.1.4. Elemento de Despesa: 3390.3916 

6. VALOR CONTRATUAL
6.1. O Contratante pagará ao Contratado os preços unitários previstos em sua proposta, 
que é parte integrante deste contrato:
6.2. O valor total do contrato é de R$ 30.360,00( Trinta mil, trezentos e sessenta reais ).
6.3. No preço pactuado estão inclusas todas as despesas necessárias à execução do objeto 
do contrato,  inclusive tributos, encargos trabalhistas e despesas com transporte e locomoção.

7. DO REAJUSTE
7.1. A periodicidade de reajuste do valor deste contrato será anual, conforme disposto na 
Lei Federal n.º 10.192, de 2001, utilizando-se o índice IPCA.
7.1.1. O índice adotado para correção considerará sete casas decimais após a vírgula;
7.1.2. Os  valores  monetários  obtidos  após  a  aplicação  do  índice  serão  arredondados  de 
acordo com a norma ABNT 5891:1977, sendo considerados duas casas após a vírgula.
7.1.3. Para arredondamento  será utilizada  a  fórmula ARRED() do Excel  com duas  casas 
decimais.
7.1.4. A realização do cálculo será por meio da calculadora do cidadão, disponível no link: 
https://www3.bcb.gov.br/CALCIDADAO/publico/exibirFormCorrecaoValores.do?
method=exibirFormCorrecaoValores
7.2. Os reajustes deverão ser precedidos de solicitação da CONTRATADA;
7.2.1. Caso  a  CONTRATADA  não  solicite  tempestivamente  o  reajuste  e  prorrogue  o 
contrato sem pleiteá-lo, ocorrerá a preclusão do direito.
7.3. A data-base  do  reajuste  será  vinculada  à  data  do  orçamento  estimado.  A data  do 
orçamento estimado é: 26/05/2025.
7.4. O reajuste será concedido mediante simples apostila, conforme dispõe o art. 136 da 
Lei Federal n.º 14.133, de 2021.
7.5. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 
a partir do último reajuste.
7.6. Não serão admitidos apostilamentos com efeitos financeiros retroativos à data da sua 
assinatura.
7.7. A concessão de reajustes não pagos na época oportuna será apurada por procedimento 
próprio.

8. PRAZO E CONDIÇÕES DE ENTREGA E DE RECEBIMENTO:
8.1. O O fornecimento se dará de forma contínua.    
8.2. O prazo de início: o serviço solicitado deverá ser iniciado em até 10 (dez) dias após 
assinatura  do contrato.  A realização  do serviço  se dará  conforme cronograma de  datas  e 
horários a serem previamente agendados com a empresa com no mínimo 03 dias. 
8.3. Local de prestação dos serviços: 
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a) Marechal  Cândido  Rondon  -  O  Serviço  deverá  ser  prestado  pela  Contratada  nas 
dependências  do  Campus  de  Marechal  Cândido  Rondon,  Complexo  Poli  Esportivo, 
Complexo de Laboratórios, no município de Marechal Cândido Rondon PR. 

b)  O Serviço deverá ser prestado pela Contratada nas dependências da Estação Experimental 
Prof. Antônio Carlos dos Santos Pessoa – Linha Guará – Marechal Cândido Rondon. 

c) O Serviço deverá ser prestado pela Contratada nas dependências da Estação Experimental 
prof. Alcibíades Luiz Orlando – Entre Rios do Oeste – PR.

8.4. Todos os serviços devem ser realizados mediante agendamento prévio com o gestor ou 
fiscal do contrato.
8.5. Validade dos produtos utilizados para realização dos serviços: os produtos a serem 
utilizados devem estar em plena validade.
8.6. Todos os produtos e artigos utilizados na prestação de serviços de controle e combate 
a pragas urbanas, deverão ser utilizados adequadamente à função que se destinam, de boa 
qualidade, e mantidos em bom estado de conservação, estarem dentro do prazo de validade 
em perfeita execução dos serviços. 
8.7. O prazo de validade, na data da entrega deverá ser de 12 (meses).
8.8. Os  bens  serão  recebidos  provisoriamente  no  prazo  de  02  (dois)  dias,  pelo(a) 
responsável  pelo  acompanhamento  e  fiscalização  do  contrato,  para  efeito  de  posterior 
verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência 
e na proposta.
8.9. Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos 
no mesmo prazo estipulado para a entrega da ordem de compra, a contar da notificação do 
contratado, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
8.10. Os  bens  serão  recebidos  definitivamente  no  prazo  de  3  (três)  dias,  contados  do 
recebimento  provisório,  após  a  verificação  da  qualidade  e  quantidade  do  material  e 
consequente aceitação mediante termo circunstanciado.
8.11. Na hipótese de a  verificação a  que se refere o subitem anterior  não ser procedida 
dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo 
no dia do esgotamento do prazo.
8.12. Nos  termos  do art.  359 do Decreto  n.º  10.086,  de  2022,  poderá  ser  dispensado o 
recebimento provisório nos casos de gêneros perecíveis e alimentação preparada, bem como 
nos casos de calamidade pública, quando caracterizada a urgência no atendimento de situação 
que  possa  ocasionar  prejuízo  ou  comprometer  a  segurança  de  pessoas,  obras,  serviços, 
equipamentos e outros bens públicos ou particulares, e ainda, nas compras até o valor previsto 
no inciso II do art. 75, da Lei Federal n.º 14.133, de 2021, desde que não se componham de 
aparelhos,  equipamentos  e  instalações  sujeitos  à  verificação  de  funcionamento  e 
produtividade.
8.13. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do 
contratado pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
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8.14. A contratada se obriga a ajustar, refazer e ou substituir qualquer produto entregue, que 
pelo material utilizado ou defeito na fabricação prejudique a instituição.
8.15. Na ocorrência o gestor do contrato fará a solicitação para ajustar, refazer ou substituir 
o (s) produto(s), objeto(s) dessa Licitação, sendo que se esta não atender ao solicitado sofrerá 
as penalidades previstas em lei.

9. A RESPONSABILIDADE DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
9.1. A gestão e a fiscalização do contrato serão exercidas pelo Contratante, que realizará a 
fiscalização, o controle e a avaliação dos bens fornecidos, bem como aplicará as penalidades, 
após o devido processo legal, caso haja descumprimento das obrigações contratadas, de acordo 
com a Resolução 099/2023 – COU ou instrumento que vier a substituí-lo, arts. 10 a 12 do 
Decreto  n.º  10.086, de  2022  e  ainda CAPÍTULO  I  -  DAS  INFRAÇÕES  E  SANÇÕES 
ADMINISTRATIVAS  da  Lei  Federal  n.º  14.133,  de  2021  e CAPÍTULO  XVI - DAS 
SANÇÕES ADMINISTRATIVAS do Decreto n.º 10.086, de 2022.
9.2. Os responsáveis abaixo serão designados por ato administrativo próprio do Contratante, 
conforme Portaria .
9.2.1. A responsabilidade pela gestão deste contrato conforme atribuições definidas no art. 
10 do Decreto n.º 10.086, de 2022; caberá , e-mail: marcio.malher@unioeste.br e telefone do 
setor: (45)3284 7837.
9.2.2. A responsabilidade pela fiscalização deste contrato conforme atribuições definidas nos 
art. 11 e 12 do Decreto n.º 10.086, de 2022; caberá à, e-mail: rondon.secadm@unioeste.br e 
telefone do setor: (45) 3284 7833.

10. OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DAS PARTES:
10.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas  e as normas desta Lei, e cada parte responderá pelas consequências de sua 
inexecução total ou parcial.

10.2. São obrigações do Contratado:
10.2.1. Efetuar a realização do serviço em perfeitas condições, conforme especificações, prazo 
e local constantes no edital e seus anexos, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual 
constarão  as  indicações  referentes  à:  marca,  fabricante,  modelo,  procedência  e  prazo  de 
garantia ou validade, e acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português e 
da relação da rede de assistência técnica autorizada, quando cabível;
10.2.2. Responsabilizar-se  pelos  vícios  e  danos  decorrentes  do  objeto,  de  acordo  com os 
artigos 12, 13 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n.º 8.078, de 1990);
10.2.3. Substituir,  reparar  ou  corrigir,  às  suas  expensas,  no  prazo  fixado  no  termo  de 
referência, o objeto com avarias ou defeitos;
10.2.4. Comunicar ao Contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede 
a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a 
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devida comprovação;
10.2.5. Indicar  preposto  para  representá-lo  durante  a  execução  do  contrato,  e  manter 
comunicação com representante da Administração para a gestão do contrato;
10.2.6. Manter  durante  toda  a  vigência  do  contrato,  compatibilidade  com  as  obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;
10.2.7. Manter atualizado os seus dados no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) 
e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná, conforme legislação vigente;

10.2.7.1. A empresa  contratada  não  poderá  estar  registrada  no  Cadastro  Informativo 
Estadual – CADIN Estadual;

10.2.8. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 
contrato;
10.2.9. O contratado é responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a 
terceiros,  decorrentes  de  sua  culpa  ou  dolo  na  execução  do  contrato,  não  excluindo  ou 
reduzindo essa responsabilidade;
10.2.10.Arcar  com  o  ônus  decorrente  de  eventual  equívoco  no  dimensionamento  dos 
quantitativos de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua 
proposta  não  seja  satisfatório  para  o  atendimento  ao  objeto  da  licitação,  exceto  quando 
houver:

10.2.10.1. Alteração qualitativa do projeto ou de suas especificações pela Administração;
10.2.10.2. Retardamento na expedição da ordem de execução do serviço ou autorização 

de fornecimento, interrupção da execução do contrato ou diminuição do ritmo 
do trabalho, por ordem e no interesse da Administração;

10.2.10.3. Aumento  das  quantidades  inicialmente  previstas  no  contrato,  nos  limites 
permitidos pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021;

10.2.10.4. Prover  todos  os  meios  necessários  à  garantia  do  pleno  fornecimento  do 
produto, inclusive considerados os casos de greve ou paralisação de qualquer 
natureza.

10.2.11. atender e aceitar todas as exigências técnicas conforme Anexo I do Edital;
10.2.12.Realizar o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, nos termos da 
Lei nº 13.709/2018 e do Decreto Estadual nº 6.474/2020;
10.2.13.Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei,  bem como em outras 
normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social e para 
aprendiz;
10.2.14.Se  responsabilizar  pela  integralidade  dos  custos  para  atendimento  dos  direitos 
trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, 
nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes;
10.2.15.Proibido divulgações de imagens da instituição, considerando Artigo 5º, inciso X da 
Constituição Federal:  É expressamente proibida gravação de áudios e imagem, bem como 
realização de fotografias de qualquer procedimento cirúrgico ou não, realizado no interior da 
instituição; 
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10.2.16.Seguir cronograma de monitoramento e aplicação de produtos anexo a este ao Termo 
de referência, com emissão de Parecer Técnico relatórios certificados de garantia e relação de 
pragas encontradas. Os documentos deverão ser emitidos e encaminhados junto a nota fiscal, 
mensalmente;
10.2.17.  A contratada se sujeita a vir em data e horário pré agendado com a contratante de 
modo  que  poderá  ser  em  fins  de  semana  e  horários  não  comerciais  de  acordo  com  a 
necessidade da Instituição. 
10.2.18.Em caso de necessidade emergencial,  deverá ser atendido de no prazo máximo de 
duas horas;
10.2.19.Nos  ambientes  relativos  as  áreas  da  saúde,  as  aplicações  deverão  ocorrer 
trimestralmente  e  em  casos  extraordinários,  havendo  necessidade,  deverá  realizar 
monitoramento  com  reposição  de  raticidas  em  todas  as  caixas  porta-isca,  com  medidas 
corretivas em caso de infestação ou surgimento de quaisquer pragas urbanas tanto na área 
interna como externa;
10.2.20.A  contratada  deve  fornecer  aos  empregados  os  equipamentos  de  segurança 
necessários  para  a  execução  dos  serviços  e  fiscalizar  o  uso,  nos  termos  da  Norma 
Regulamentadora NR 06; 
10.2.21.Quanto  à  qualificação  técnica,  devem  ser  atendidos  os  normativos  correlatos  ao 
serviço pretendido, destacando-se a Política Nacional de Resíduos Sólidos (Lei 12.305/2010), 
a Lei dos Agrotóxicos (Lei 7.802/1989) e seu regulamento através do Decreto 4.074/2002, e a 
Resolução  ANVISA,  RDC  ANVISA  nº  622/2022.  referente  à  prestação  de  serviços  de 
controle de vetores e pragas urbanas. 
10.2.22.A  prestadora  dos  serviços  se  responsabilizará  tecnicamente  pela  execução  dos 
serviços,  considerando  as  peculiaridades  dos  diferentes  ambientes  em  que  estes  serão 
executados, assim como a segurança e saúde dos seus funcionários ou contratados e de todas 
as pessoas que frequentam tais ambientes;
10.2.23.A empresa contratada  deverá apresentar  habilidade técnica adequada,  assegurando 
que os serviços de dedetização sejam eficazes na eliminação das pragas e na prevenção de sua 
reincidência, cumprindo as regulamentações e normas específicas do setor. Isso é essencial 
para  a  operação legal  e  segura  da  empresa,  além de  minimizar  os  riscos  de  exposição  a 
produtos químicos nocivos tanto para os trabalhadores quanto para os pacientes. 
10.2.24.Cabe à contratada fornecer os produtos, equipamentos, ferramentas e instrumentos 
necessários e suficientes para a eficiente execução do contrato. 
10.2.25.O licitante vencedor ficará obrigado a trocar/refazer as suas expensas, imediatamente, 
o serviço que vier a ser recusado sendo que o ato de recebimento não importará sua aceitação. 
10.2.26.  Para garantir a qualidade e conformidade dos serviços prestados, a contratada 
deve cumprir com os seguintes requisitos: 

10.2.26.1.  A Empresa deverá designará os profissionais aplicadores para a realização do 
trabalho de dedetização capacitado e qualificado, e habilitado que irão receber 
orientações  sobre  normas  e  rotinas  hospitalares,  em  caso  de  mudança  no 
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quadro de profissionais aplicadores, deverá ser comunicada a Contratada sobre 
esta mudança e os novos profissionais irão receber as respectivas informações 
acerca das normas e rotinas hospitalares;

10.2.26.2.   Eliminar e prevenir a proliferação de baratas, cupins, formigas, mosquitos, 
pulgas, piolhos e outros insetos, aracnídeos, quilópodes e diplópodes; 

10.2.26.3. Eliminar  e prevenir  a proliferação de ratos;  e quaisquer outros animais  que 
infestam ambientes urbanos podendo causar agravos à saúde e/outros prejuízos 
econômicos; 

10.2.26.4. A CONTRATADA deverá refazer o serviço de controle de pragas e vetores nas 
áreas em que for verificada a ineficácia dos serviços prestados, sem ônus extras 
para a CONTRATANTE; 

10.2.26.5. O serviço deverá ser realizado por meio de um conjunto de técnicas e produtos 
de alta  qualidade (liberados e supervisionados pela Vigilância  Sanitária),  de 
baixo odor e toxicidade, não oferecendo riscos as pessoas e ao meio ambiente; 

10.2.26.6. A dedetização e desratização ou controle de outros vetores e pragas deverão ser 
realizados na área total dos imóveis (interna e eterna); 

10.2.26.7. Quando realizada  a  dedetização ou aplicação  de quaisquer  dos  produtos  de 
controle de pregas, principalmente em final de semana ou período noturno, a 
Contratada deverá afixar no local os Avisos de alerta de cuidados necessários 
aos  servidores  públicos,  evitando  assim  riscos  de  intoxicação  ou 
envenenamento; 

10.2.26.8. O controle  deverá  ser  efetuado  através  de  pulverização,  aplicação  de gel  e 
polvilhamento de pó;

10.2.26.9. É proibida a aplicação de rodenticidas na forma de pó em tubulações de ar ou 
fonte de ventilação que possibilitem a liberação do produto no ambiente (Art. 
10, Resolução SESA nº 374/2015);

10.2.26.10. Deverão ser utilizados produtos com alto poder de choque e poder residual 
(permanência no local tratado por um período de noventa dias);

10.2.26.11. O  inseticida  gel  deverá  ser  aplicado  nos  armários  e  locais  onde  não  são 
recomendados os processos de pulverização e polvilhamento;

10.2.27. Desratização: deverá ser realizada com emprego de raticidas que serão colocados em 
locais  estratégicos  longe  da  umidade,  não  acessíveis  ao  contato  humano,  principalmente 
crianças, e o produto a ser utilizado deverá ser inodoro, de eficácia comprovada e provocar a 
morte e o ressecamento do animal, sem deixar odor.

10.2.27.1. O serviço de controle de roedores (ratos e camundongos) deverá ser efetuado 
em todas as áreas (internas e externas) em que se denuncie a presença desse 
tipo de animais. Deverão ser utilizados blocos parafinados, iscas peletizadas e 
pó de contato, observando-se as peculiaridades de cada local a ser tratado, bem 
como as normas de segurança; 

10.2.27.2. A proponente deverá confeccionar o MAPA DE CONTROLE AMBIENTAL 
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A VETORES contendo a posição das portas-isca em cada setor da área tratada, 
os  tubos  e  armadilhas  para  roedores  serão instalados  em diversos  pontos  e 
informados a CONTRATANTE a quantidade e localização exatos;

10.2.27.3. Sempre que houver alteração do local, o mapa deve ser atualizado;
10.2.27.4. As caixas porta isca deve ser instaladas devidamente identificadas e numeradas 

manuseadas  e  operadas  conforme  legislação  vigente.  O  acompanhamento 
(monitoramento) com periodicidade mensal visa impedir, de modo integrado 
que  vetores  e  pragas  urbanas  se  instalem  ou  se  reproduzam  no  ambiente 
hospitalar;

10.2.27.5. Adotar  método  de   barreiras  física,  que  se  baseia  na  utilização  de  telas, 
fechamento de aberturas por onde os roedores podem adentrar.

10.2.27.6. Manter  portas-iscas  necessários  à  execução  dos  serviços,  tanto  de  sua 
propriedade  quanto  da  CONTRATANTE  dispostos  sua  a  instituição,  em 
perfeitas condições  de uso (manutenção preventiva e corretiva),  devendo os 
danificados  serem  substituídos  dentro  do  tempo  que  não  prejudique  o 
andamento dos serviços;

10.2.27.7.  Monitorar  os  portas-isca,  com  coleta  de  dados  sobre  consumo,  oxidação, 
desgaste  natural  e  reposição das  iscas;  Emitir  relatórios   mensais,  contendo 
dados das caixas porta-isca, contendo consumo, nível de infestação e reposição 
das iscas;

10.2.27.8. Na desratização deverá ser feita uma verificação no ambiente da necessidade 
de uma reaplicação ou reforço,  até  o extermínio  dos ratos.  Esta verificação 
deverá ocorrer após 7 (sete) dias úteis após a aplicação e/ou reaplicação; 

10.2.27.9. A  empresa  deverá  realizar  acompanhamento  (monitoramento)  com 
periodicidade de minimamente mensal,  em todos os locais de execução dos 
serviços  com  vistorias  e  assistência  em  casos  de  infestação,  emissão  de 
relatórios contendo dados das caixas porta isca, contendo consumo, nível de 
infestação e reposição das iscas.  As visitas quando solicitadas  devido casos 
adicionais ou eventuais, deverão conter emissão de relatório; conforme art. Art. 
4º, II, da RDC nº 52/2009

10.2.28. Desinsetização: Pulverizador (veneno em pó) aplicado nas áreas externas, jardins e 
espelhos d’água para combate a: formigas, escorpiões, cupins, e larvas de mosquitos;

10.2.28.1. Os produtos utilizados nos espelhos d’água para combate as larvas de insetos 
não deverão ser nocivas às plantas;

10.2.28.2. A dedetização deverá ser realizada com uso de equipamentos  que garantam 
maior  produtividade,  padrão de qualidade,  e  menores  impactos  à  saúde dos 
prestadores  de serviços  envolvidos,  diante  disso a  manutenção  preventiva  e 
corretiva deverá conforme cronograma da empresa contratada

10.2.28.3. A Contratada deverá racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas 
ou  poluentes,  informando,  se  for  o  caso,  o  tratamento  adotado  para  o 
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recolhimento dos resíduos; deverá substituir as substâncias tóxicas por outras 
atóxicas  ou  de  menor  toxicidade;  os  materiais  empregados  pela  empresa 
contratada  deverão  atender  a  melhor  relação  entre  custos-benefícios, 
considerando-se os impactos ambientais, positivos e negativos, associados ao 
produto;

10.2.28.4.  Deverá ser utilizado sistema de cruzamento envolvendo aplicação desde que 
seja  previamente  observado em ficha técnica  do produto a  possibilidade  de 
interação dos mesmos, bem como o tempo de estabilidade dele no ambiente, de 
técnicas de “spray”, “gel”, “fog”, atomizador e/ou de outros métodos eficientes 
desenvolvidos  após esta  contratação,  os  mesmos  deverão ser  executados  da 
seguinte maneira: 

10.2.28.5. Aplicação utilizando o método “spray”: Composta de produtos químicos com 
utilidade em ambiente hospitalar, devidamente preparados e apropriados para 
cada local, devendo os mesmos serem aromáticos, inodoros, não provocarem 
manchas,  semi-líquidos,  inócuos à saúde humana. Esta aplicação deverá ser 
utilizada em todos os espaços e locais; 

10.2.28.6. Aplicação utilizando o método “fog” (fumaça): Esta aplicação faz-se através da 
utilização  de  equipamentos  especiais,  os  quais  queimam  o  inseticida  e 
simultaneamente  lançam  a  fumaça  no  ambiente  dedetizado,  no  instante  da 
combustão.

10.2.28.7. O material a ser utilizado deverá possuir um poder fulminante e não permitir a 
putrefação  dos  ratos,  para  que  assim,  não  ocorra  circulação  de  ratos 
envenenados, disseminação de mau cheiro ou entupimentos nas tubulações; 

10.2.28.8. A  aplicação  de  produtos  deverá  ser  supervisionada  e  orientada  pelo 
Responsável Técnico, a fim de garantir a segurança de pessoas, animais não 
alvo e do meio ambiente. 

10.2.28.9. As  aplicações  complementares  (reforço)  serão  realizadas  caso  ocorram 
infestações no intervalo compreendido entre uma aplicação e outra, mediante 
solicitação prévia e sem ônus para a CONTRATANTE.

10.2.28.10. Para  a  aplicação  de  inseticida  em  gel  deverá  ser  realizada  em  locais 
estratégicos com aplicação de pequenas gotas próximas ao local de circulação 
das pragas já suficientes; 

10.2.29.A Garantia dos serviços deverão ser permanentes durante a vigência do contrato de 
prestação de serviços.
10.2.30.O destino  das  embalagens  dos  produtos  saneantes  desinfetantes  de  uso  restrito  a 
empresas especializadas é de responsabilidade do seu respectivo fabricante/importador.
10.2.31.  Tendo em vista o que estabelece a Instrução Normativa SLTI/MPOG nº 01/2010, 
deve-se  dar  preferência  por  produtos  que  sejam  constituídos  por  material  atóxico  e 
biodegradável.  Caso o uso de produtos biodegradáveis seja tecnicamente inviável,  deve-se 
justificar o uso de outros produtos, utilizando obrigatoriamente produtos com aprovação de 
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dossiê  toxicológico  pela  Anvisa,  de  dossiê  ecotoxicológico  pelo  Ibama  e  devidamente 
registrados no Ministério da Agricultura, sempre utilizando produtos com baixa toxidade. 
10.2.32.  Comprovação da regularidade dos produtos utilizados (registro ou notificação) pela 
Anvisa, conforme disposto no Decreto nº 8.077/2013, que estabelece que os produtos de que 
trata a Lei nº 6.360/1976, dentre os quais se encontram os inseticidas e raticidas, deverão ser 
registrados junto à Anvisa, observados seus regulamentos específicos.
10.2.33.Os  serviços  deverão  ser  prestados  primando  pela  qualidade  tanto  do  material 
empregado como da mão de obra aplicada, os quais deverão obedecer aos padrões normativos 
de órgãos como a ABNT, INMETRO e ANVISA. Para tanto aplicar-se-á a legislação vigente 
independentemente de transcrição neste Termo.
10.2.34.A empresa se compromete a empregar apenas materiais de qualidade, como gel, pó 
químico,  inseticidas  e  iscas,  conforme a  praga  e  vetor  a  serem combatidos,  devidamente 
reconhecidos, atestados e aprovados pelos órgãos de controle sanitário federal, estadual e, se 
for o caso, municipal.
10.2.35.Após os procedimentos necessários para a execução dos serviços, a prestadora dos 
serviços  deverá  deixar  cada  ambiente  envolvido  em  perfeito  estado  de  funcionamento, 
responsabilizando-se  pela  solução  dos  problemas  que  porventura  possam  surgir  face  aos 
procedimentos utilizados;
10.2.36.  Após  o  término  das  aplicações,  a  prestadora  dos  serviços  deverá  recolher  as 
embalagens vazias e respectivas tampas dos produtos aplicados, para fins de destinação final 
ambientalmente  adequada,  a  cargo  das  empresas  titulares  dos  registros,  produtoras  e 
comercializadoras,  ou  de  posto  de  recebimento  ou  centro  de  recolhimento  licenciado  e 
credenciado,  observadas  as  instruções  constantes  nos  rótulos  e bulas,  conforme legislação 
vigente  e,  o  comprovante  de entrega  das  embalagens  deverá  ser  disponibilizados  cópia  a 
contratante para fins de fiscalização. 
10.2.37.Todo produto utilizado deverá estar aprovado pelos órgãos reguladores e ser inócuo à 
saúde humana, e os equipamentos, ferramentas e instrumentos deverão estar em bom estado 
de conservação;
10.2.38.Não será permitida a aplicação de produtos que causem danos aos mobiliários, aos 
equipamentos, instalações, provoquem alergias ou sejam nocivos, sob qualquer forma, à saúde 
das pessoas,  seja  dos  próprios  trabalhadores,  dos  servidores  públicos  ou dos usuários  das 
unidades atendidas;
10.2.39.A prestadora  dos  serviços  deverá  garantir  a  eficácia  do serviço  prestado,  por  um 
período de 06 (seis) meses, comprometendo-se a adotar as medidas corretivas necessárias, no 
prazo de 72 (setenta e duas) horas da notificação feita pelo gestor de contrato, sob pena de 
aplicação das sanções previstas em lei e/ou no contrato;
10.2.40.Os  produtos  químicos  utilizados  nas  aplicações  deverão  ter  as  seguintes 
características:

10.2.40.1. Ser  preparados  e  apropriados  especificamente  para  cada  ambiente,  sendo 
inócuos  à  saúde  humana  e  não  poderão  provocar  manchas  nos  locais  de 
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aplicação, Na bombona de diluição deverá constar a data e hora da diluição 
para fins de fiscalização e validade do produto após diluído.  Os recipientes 
deverão  estar  limpos,  ou  seja,  sem  presença  de  sujidade  visível,  em  boas 
condições de uso, bem como, o profissional que o irá manipular e manusear o 
produto, deverá ser comprovadamente capacitado para atuação a função bem 
como  ele  deverá  adentrar  nas  dependências  da  Instituição  portando 
identificação/uniforme da empresa prestadora e,  já paramentado para função 
com uso adequado e indicado de equipamentos de proteção individual (EPIs);

10.2.40.2. Estar devidamente registrados e liberados pelo Ministério da Saúde, conforme 
estabelece a ANVISA e demais normas vigentes; 

10.2.40.3. Ser  permitidos  pela  Portaria  ANVISA  nº  10/85  e  suas  atualizações,  e  que 
também atendam as Portaria nº 321/97 do citado órgão; 8.4.62. Obedecer aos 
demais parâmetros estabelecidos na Portaria nº 10/85-MS/SNVS (atualizada), 
na Lei nº 6.360/76, RDC ANVISA nº 184/01, RDC ANVISA nº 184/01, RDC 
ANVISA nº  34/2010,  RDC ANVISA nº  339/05,  Portaria  DISAD nº  10/80, 
Portaria nº 09/MS/SNVS/87, RDC ANVISA nº 29/10, RDC ANVISA nº 30/11 
e demais normas vigentes;

10.2.41. Para remoção ou resgate de abelhas/marimbondos/vespas: 
10.2.41.1. A remoção ou resgate de colmeias devido à delicadeza do processo, deve ser 

executado  por  um  apicultor  profissional  qualificado,  podendo  ser 
subcontratado  pela  empresa as  custas  da empresa.  As colmeias  deverão  ser 
removidas  e  descartadas  de  forma  que  não  contribuam para  o  processo  de 
polinização na natureza.

10.2.42. Para o Desalojamento de pombos e combate a pilhos: 
10.2.42.1. A remoção de pombos deverá ser realizada por método de afastamento por 

barreira física, que se baseia na utilização de telas, fechamento de aberturas por 
onde as aves adentram, como alvenaria ou outro material resistente, e dispor do 
emprego de tecnologia sonora que se baseia na emissão de ultrassom variável 
(de  20  kHz a  25  kHz)  o  som emitido  incomoda  os  pombos  forçando-os  a 
abandonar  a  área  de  estada  ou  morada  sendo  inofensivo  para  pessoas.  A 
aplicabilidade desta tecnologia deve ser aplicada nos pontos (jardins internos) 
além de visitas semanais em áreas para o desalojamento.

10.2.43. Para a Descupinação:
10.2.43.1. A descupinização é um processo essencial para eliminar infestações de cupins e 

proteger  estruturas  de  madeira,  móveis,  solo  e  áreas  externas  contra  danos 
causados  por  esses  insetos.  Os  métodos  eficazes  e  seguros  para  garantir  a 
eliminação completa dos cupins, prevenindo novas infestações: 

a) Injeção: Aplicação de inseticida em pequenos orifícios na madeira afetada, 
atingindo diretamente os cupins. 

b) Barreira Química: Criação de uma barreira  protetora com inseticida  no 
solo, paredes e lajes para evitar a propagação da infestação. 
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c) Polvilhamento: Uso de inseticida em pó seco para alcançar locais de difícil 
acesso. 

d) Inscagem: colocação de iscas atrativas para eliminar colônias de cupins de 
forma estratégica. 

e) Tratamento em Árvores e Arbustos: Abertura de valetas no entorno das 
plantas atacadas para aplicação do produto;

f) Tratamento  com  Calor: Uso  de  secadores  de  ar  quente  ou  câmaras 
térmicas para exterminar os cupins sem a necessidade de produtos químicos.

10.2.44.Os serviços  serão acompanhados  pelos  fiscais  de contrato,  que poderá  solicitar  a 
substituição de funcionário da contratada que esteja executando serviços de forma inadequada 
ou  não  condizente  com  o  objetivo  da  contratação.  A  contratante  neste  caso,  deverá 
providenciar, imediatamente, substituto do profissional de maneira que o serviço contratado 
não sofra interrupção ou atraso; 
10.2.45.Todos  os  serviços  executados  a  proponente  deverão  fornecer  Certificado  ou 
Comprovante  de  Execução  do Serviço  ao final  de  cada  serviço  executado,  assinado pelo 
responsável técnico onde conste data de realização e certificado de garantia, em consonância 
com o que versa a RDC nº 18/2000, as empresas deverão fornecer comprovantes de execução 
de serviço e Fixar em local visível o “comprovante de execução dos serviços”, contendo, no 
mínimo, as seguintes informações: a) nome do cliente; b) endereço do imóvel; c) praga (s) 
alvo; d) grupo (s) químico (s) do (s) produto (s) utilizado (s); e) nome e concentração de uso 
do princípio ativo e quantidade do produto aplicado na área; f) nome do responsável técnico 
com o número do seu registro no Conselho correspondente; g) número do telefone do Centro 
de Informação toxicológica mais próximo; h) endereço e telefone da Empresa Especializada.
10.2.46. Capacitação:

10.2.46.1. A capacitação deverá disponibilizada pelo contratado considerando: 
A  Contratada  deverá  apresentar  comprovação  dos  treinamentos  dos 
funcionários envolvidos na prestação de serviço de dedetização e desratização.

10.2.46.2. As  capacitações/treinamentos  devem  informar  a  carga  horária,  o  conteúdo 
ministrado, o nome e a formação profissional do instrutor e os trabalhadores 
envolvidos. 

10.2.46.3. As  temáticas  das  capacitações/treinamentos  serão  divididas  em  4  módulos 
sendo estes: 

10.2.46.4. MÓDULOS 1: – Equipamento de proteção individual (EPI) e equipamento de 
proteção coletiva (EPC) / higienização das mãos); 

10.2.46.5. MÓDULOS  2–  Procedimento  Operacional  Padrão  (POP)  da  empresa  – 
Medidas  de  Manejo,  Transporte  e  Descarte  de  produtos  relacionado  a 
desinsetização, dedetização, descupinização, desratização. 

10.2.46.6. MÓDULOS 3 – NR-32-NR-33 -NR-35 e etapas de armazenamento, transporte, 
preparo, aplicação, descarte dos produtos utilizados para dedetização. 

10.2.46.7. MODULO  4-  A  empresa  deve  dispor  de  um  programa  ou  procedimento 
operacional de capacitação/treinamento de todos os trabalhadores, incluindo os 
condutores  dos  veículos  da  empresa,  pelo  menos  uma  vez  ao  ano, 
(armazenamento,  manipulação,  transporte,  trabalho  em  altura  e  espaço 
confinado,  aplicação  de  produtos  desinfetantes,  outros),  tanto  em  situações 
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rotineiras como em emergências
10.2.47. Garantia do produto/serviço: 

10.2.47.1. A exigência de garantia do(s) bem(ns) abaixo informados é de  
10.2.47.2. A  Garantia  dos  serviços  deverão  ser  permanentes  durante  a  vigência  do 

contrato de prestação de serviços.
10.2.48. Comodato porta isca:  

10.2.48.1. A empresa vencedora deverá realizar estudo para definir a quantidade de porta 
iscas necessárias.

10.2.48.2. As caixas porta isca deverá(ao) permanecer na instituição durante a vigência do 
contrato. 

10.2.48.3. A  empresa  deverá  elaborar  MAPA  DE  CONTROLE  AMBIENTAL  A 
VETORES contendo a posição das portas-isca em cada setor da área tratada, 
conforme detalhado nos itens 10.2.27.2, 10.2.27.3 e 10.2.27.4.

10.3. São obrigações do Contratante:
10.3.1. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste edital e seus anexos;
10.3.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo 
com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;
10.3.3. Verificar  minuciosamente,  no  prazo  fixado,  a  conformidade  do  objeto  recebido 
provisoriamente,  com  as  especificações  constantes  do  edital/proposta/ordem  de 
compra/contrato, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
10.3.4. Comunicar  ao  Contratado,  por  escrito,  as  imperfeições,  falhas  ou  irregularidades 
verificadas, fixando prazo para a sua correção, de acordo com a Resolução 99/2023 - COU 
(disponível em: https://www.unioeste.br/portal/praf/documentos/resolucoes).
10.3.5. Acompanhar  e  fiscalizar  o  cumprimento  das  obrigações  do Contratado,  através  de 
comissão ou de servidores especialmente designados;
10.3.6. Efetuar  o  pagamento  ao  Contratado  no  valor  correspondente  ao  fornecimento  do 
objeto, no prazo e forma estabelecidos neste edital e seus anexos;
10.3.7. Efetuar as eventuais retenções tributárias devidas sobre o valor da nota fiscal e fatura 
fornecida pelo Contratado, no que couber;
10.3.8. Emitir  decisão  sobre  as  solicitações  e  reclamações  relacionadas  à  execução  do 
contrato, ressalvados requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios 
ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;
10.3.9. Ressarcir  o  contratado,  nos  casos  de  extinção  de  contrato  por  culpa  exclusiva  da 
Administração,  pelos  prejuízos  regularmente  comprovados  que  houver  sofrido,  além  de 
devolver  a  garantia,  quando  houver,  e  efetuar  os  pagamentos  devidos  pela  execução  do 
contrato até a data de extinção e pelo custo de eventual desmobilização;
10.3.10. Adotar providências necessárias para a apuração das infrações administrativas, 
quando se constatar  irregularidade  que  configure  dano à  Administração,  além de  remeter 
cópias  dos  documentos  cabíveis  ao  Ministério  Público  competente,  para  a  apuração  dos 
ilícitos de sua competência;
10.3.11. Prestar as informações e os esclarecimentos que venham a ser solicitados pelo 
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Contratado.
10.3.12. O Serviço de Apoio ou o fiscal do contrato acompanhará a entrega e instalação 
das caixas porta isca.
10.3.13. Em caso de extravio de caixa porta isca, desde que comprovado a culpa da 
contratante,   o  valor  será  ressarcido,  sendo  correspondente  ao  preço  do(s)  produtos(s) 
devidamente atualizado,  de acordo com o preço praticado no mercado a época e/ou Nota 
Fiscal da entrega dos bens.

11. FORMA DE PAGAMENTO
11.1. As  notas  fiscais  devem  ser  emitidas  para  a  Razão  Social  especificada  nas 
“Informações para o Fornecedor” das “Ordens de Compras”, constando número da licitação, 
lote/item e validade dos produtos, para fins de rastreabilidade em estoque.
11.2. O pagamento fica condicionado a correta emissão da NFe, inclusive quanto ao correto 
destaque  do  valor  de  IR  a  ser  retido  observadas  as  regras  das  IN  RFB nº1.234/2012  e 
2.145/2023 em todos os documentos fiscais emitidos para a Universidade Estadual do Oeste 
do Paraná – Unioeste, a partir de 1º de setembro de 2023, em caso de a empresa não ser 
optantes pelo SIMPLES Nacional/MEI.
11.3. O pagamento de cada fatura deverá ser realizada em um prazo de até 30 (trinta) dias 
contados a partir do atesto da Nota Fiscal, após comprovado o adimplemento do Contratado 
em todas as suas obrigações, já deduzidas as glosas e notas de débitos e mediante verificação 
do Certificado de Regularidade Fiscal  (CRF),  emitido por meio do Sistema de Gestão de 
Materiais, Obras e Serviços – GMS, destinado a comprovar a regularidade com os Fiscos 
Federal, Estadual (inclusive do Estado do Paraná paro licitantes sediados em outro Estado da 
Federação)  e  Municipal,  com o FGTS,  INSS e  negativa  de  débitos  trabalhistas  (CNDT), 
observadas as disposições do Termo de Referência.
11.4. Nenhum pagamento será efetuado sem a apresentação dos documentos exigidos, bem 
como enquanto não forem sanadas irregularidades eventualmente constatadas na nota fiscal, 
no fornecimento dos bens ou no cumprimento de obrigações contratuais.
11.5. Os pagamentos ficarão condicionados à prévia informação pelo credor, dos dados da 
conta corrente junto à instituição financeiro Contratado pelo Estado, conforme o disposto no 
Decreto n.º 4.505, de 2016, ressalvadas as exceções previstas no mesmo diploma legal.
11.6. No caso de instituição de multa, a mesma poderá ser descontada do pagamento devido 
pela Administração Pública estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, 
caso em que a Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que 
concorda o licitante ou contratante.
11.7.  A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido  entre  a  decisão  final  que  impôs  a  multa  e  seu  adimplemento,  suspende  a 
fluência de prazo de pagamento pela Administração.
11.8. Decorrido  o  prazo  de  adimplemento  da  multa,  caso  esta  não  tenha  sido  paga,  os 
valores serão descontados da fatura apresentada.
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11.9. Conforme o Decreto Estadual nº 4.505/2016, contrato 003/2016 do Estado do Paraná e 
resolução SEFA nº 1212 de 2016, ao qual regulamenta os pagamentos e repasses a credores e 
Fornecedores do Estado do Paraná, os Pagamentos e Repasses aos Credores e Fornecedores, 
bem como transferências bancárias diversas do Estado, serão realizadas exclusivamente por 
intermédio  do Banco do Brasil  S/A, observados os procedimentos  constantes  no Contrato 
003/2016-SEFA, e seus anexos.

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO
12.1. Fica a empresa contratada dispensada da apresentação de garantia contratual, 
conforme previsto no art. 96 da lei Federal 14.133/2021.

13. SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
13.1. O  licitante  e  o  contratado  que  incorram  em  infrações  sujeitam-se  às  sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 
do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais 
nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
13.2. A multa não poderá ser inferior a 0,5% (cinco décimos por cento), nem superior a 30% 
(trinta por cento) sobre o valor total do lote no qual participou ou do contrato, observando 
ainda as seguintes variações:
13.2.1. multa  de  0,5%  a  5%,  nos  casos  das  infrações  previstas  no  art.  195,  do  Decreto 
Estadual 10.086/2022;
13.2.2. multa de 5% a 30%, nos casos das infrações previstas no art. 196, do Decreto Estadual 
10.086/2022;
13.2.3. multa  de  15% a  30%,  nos  casos  das  infrações  previstas  no  art.  197,  do  Decreto 
Estadual 10.086/2022;
13.3. O cálculo da multa será justificado e levará em conta o disposto nos arts. 210 a 212, do 
Decreto Estadual 10.086/2022.
13.4. A multa poderá ser descontada do pagamento devido pela Administração Pública 
estadual, decorrente de outros contratos firmados entre as partes, caso em que a 
Administração reterá o pagamento até o adimplemento da multa, com o que concorda o 
licitante ou contratado.
13.4.1. A retenção de pagamento de outros contratos, pela Administração Pública, no período 
compreendido  entre  a  decisão  final  que  impôs  a  multa  e  seu  adimplemento,  suspende  a 
fluência de prazo para a Administração, não importando em mora, nem gera compensação 
financeira.
13.5. Multa de mora diária de até 0,3% (três décimos por cento), calculada sobre o valor 
global do contrato ou da parcela em atraso, até o 30º (trigésimo) dia de atraso na entrega; a 
partir do 31º (trigésimo primeiro) dia, a multa de mora será convertida em compensatória, 
aplicando-se, no mais, o disposto nos itens acima.
13.6. O procedimento para aplicação das sanções seguirá o disposto no Capítulo XVI, do 
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Título I, do Decreto n.º 10.086, de 2022. E na Lei n.º 20.656, de 2021.
13.7. Nos casos não previstos no instrumento convocatório, inclusive sobre o procedimento 
de aplicação das  sanções  administrativas,  deverão  ser  observadas  as  disposições  da  Lei 
Federal n.º 14.133, de 2021 e no Decreto n.º 10.086, de 2022.
13.8. Sem  prejuízo  das  sanções  previstas  nos  itens  anteriores,  a  responsabilização 
administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Administração Pública, 
nacional  ou estrangeira,  na participação da presente  licitação  e  nos contratos  ou vínculos 
derivados,  também  se  dará  na  forma prevista na Lei Federal n.º 12.846, de 2013, e 
regulamento no âmbito do Estado do Paraná.
13.9. Quaisquer penalidades aplicadas serão transcritas no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP) e no Cadastro Unificado de Fornecedores do Estado do Paraná (CFPR).
13.10. As multas previstas neste edital poderão ser descontadas do pagamento eventualmente 
devido pelo contratante decorrente de outros contratos firmados com a Administração Pública 
estadual.

14. CASOS DE EXTINÇÃO:
14.1. O presente instrumento poderá ser extinto:
14.1.1. Por  ato  unilateral  e  escrito  da  Administração,  exceto  no  caso  de  descumprimento 
decorrente de sua própria conduta;
14.1.2. De forma consensual, por acordo entre as partes, por conciliação, por mediação 
ou por comitê de resolução de disputas, desde que haja interesse da Administração; ou
14.1.3. Por decisão arbitral, em decorrência de cláusula compromissória ou compromisso 
arbitral, ou por decisão judicial.
14.2. No caso de rescisão consensual, a parte que pretender rescindir o Contrato 
comunicará sua intenção à outra, por escrito.
14.3. Os casos de extinção contratual devem ser formalmente motivados nos autos do 
processo, assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa ao Contratado.
14.4. O Contratado, desde já, reconhece todos os direitos da Administração Pública, 
em caso de extinção administrativa por inexecução total ou parcial deste contrato.

15. ALTERAÇÕES CONTRATUAIS, ACRÉSCIMOS E SUPRESSÕES:
15.1. Este contrato poderá ser alterado em qualquer das hipóteses previstas nos artigos 124 e 
125 da Lei Federal n.º 14.133. de 2021.
15.1.1. Nas alterações unilaterais a que se refere o inciso I do caput do art. 124 da Lei Federal 
n.º 14.133, de 2021, o contratado será obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, 
acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do 
contrato que se fizerem nas compras.
15.2. É admissível a continuidade do contrato administrativo quando houver fusão, cisão ou 
incorporação do Contratado com outra pessoa jurídica, desde que:
15.2.1. Sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos 
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na licitação original;
15.2.2. Sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; e
15.2.3. Não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja anuência expressa da 
Administração à continuidade do contrato.
15.3. As alterações previstas serão formalizadas por termo aditivo ao contrato.
15.4. Concluída  a  instrução  do  requerimento  de  reequilíbrio  econômico-financeiro,  a 
Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias para decidir, admitida a prorrogação motivada 
por igual período.

16. SUSTENTABILIDADE
16.1. O contratado deverá adotar práticas de sustentabilidade, entre elas:
16.1.1. que os bens sejam constituídos, no todo ou em parte, por material reciclado, atóxico, 
biodegradável, conforme normas específicas da ABNT;
16.1.2. que  sejam observados os  requisitos  ambientais  para  a  obtenção  de certificação  do 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial - INMETRO, como 
produtos sustentáveis ou de menor impacto ambiental em relação aos seus similares;
16.1.3. que os bens devam ser, preferencialmente, acondicionados em embalagem individual 
adequada, com o menor volume possível, que utilize materiais recicláveis, de forma a garantir 
a máxima proteção durante o transporte e o armazenamento;
16.1.4. que  os  bens  não  contenham  substâncias  perigosas  em  concentração  acima  da 
recomendada  na  diretiva  RoHS (Restriction  of  Certain  Hazardous  Substances),  tais  como 
mercúrio (Hg), chumbo (Pb), cromo hexavalente (Cr(VI)), cádmio (Cd), bifenil-polibromados 
(PBBs), éteres difenil-polibromados (PBDEs).
16.2. Logística reversa: A destinação correta e logística reversa está descrita no Plano de 
Gerenciamento de Resíduos de Serviços de Saúde (PGRSS) do HUOP.

17. DA PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS
17.1. A CONTRATANTE, na condição de controlador, e a CONTRATADA, na condição 
de operadora,  comprometem-se ao tratamento  de dados pessoais  relacionados  ao  presente 
Contrato,  inclusive  nos  meios  digitais,  nos  termos  da  Lei  nº  13.709/2018  e  do  Decreto 
Estadual nº 6.474/2020.

18. DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1. É  permitida  a  subcontratação  parcial  do  objeto,  especificamente  com
relação aos seguintes itens:  
18.1.1. descupinização, desalojamento de pombos, combate a piolhos e remoção de colmeias 
de abelhas, marimbondos e vespas. Dessa forma, empresas especializadas exclusivamente em 
dedetização, desinsetização e desratização poderão participar da licitação e subcontratar os 
serviços que não executam diretamente.
18.1.2. destinação  final  adequada  das  embalagens  utilizadas  na  prestação  de  serviços  de 
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controle de vetores e pragas urbanas.

19. DISPOSIÇÕES GERAIS:
19.1. Integram o presente contrato, para todos os fins: o edital da licitação e seus anexos e a 
proposta apresentada pelo Contratado durante a licitação.
19.2. Este contrato é regido pela Lei Federal n.º 14.133, de 2021, pelo Decreto n.º 10.086, 
de 2022 e demais leis  estaduais e federais  pertinentes ao objeto do contrato,  aplicando-se 
referida legislação aos casos omissos no presente contrato.
19.3. O Contratante enviará o resumo deste contrato à publicação no Diário Oficial do 
Estado do Paraná e no sítio eletrônico oficial, sem prejuízo de disponibilização da íntegra do 
contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e no sistema GMS.
19.4. As questões decorrentes da execução deste instrumento, que não possam ser dirimidas 
administrativamente, serão processadas e julgadas na Justiça Estadual, no Foro da Comarca 
de Cascavel – PR, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.
19.5. E, por estarem justas e acordadas, as partes assinam o presente instrumento contratual, 
em 02 (duas) vias de igual teor para todos os fins de direito, na presença das testemunhas 
abaixo.

Marechal Cândido Rondon, 16 de setembro de 2025

__________________________________
CONTRATANTE

Emerson Fey
Diretor Geral do Campus

Portaria nº 0004/2024

__________________________________
CONTRATADO

 BIOPRAGAS DETETIZADORA LTDA- 
CNPJ 54.042.737/0001-04
Ana Caludia Bruinsma Ruis

Testemunhas:

___________________________                                             ______________________
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ANEXO II – INSTRUMENTO DE MEDICÃO DE RESULTADO – IMR

1. INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS
1.1. Trata-se  de  um  mecanismo  que  define,  em  bases  compreensíveis,  tangíveis, 
objetivamente observáveis e comprováveis, os níveis esperados de qualidade da prestação do 
serviço e respectivas adequações de pagamento; (decreto 10.086/22 - art. 02, inciso LIII). 
1.2. A verificação da  prestação do serviço deverá  ser  realizada  com base nos  critérios 
previstos  no  Termo  de  Referência  e  nas  legislações,  normas,  regulamentos  e  demais 
dispositivos  infralegais  aplicáveis  ao caso.  A execução dos contratos  será acompanhada e 
fiscalizada  por  meio  de  instrumentos  de  controle,  que  compreendam  a  mensuração  de 
aspectos correlatos ao resultado esperado dos serviços contratado além de aplicar avaliação de 
desempenho do serviço prestado pelo dedetizador. 
1.3. Verificar se o profissional designado pela empresa está utilizado adequadamente os 
EPIs para evitar  a exposição a produtos tóxicos.  Certificar  se que produtos utilizados são 
aprovados pelos órgãos competentes (ANVISA no Brasil) e se são seguros para humanos e 
animais domésticos. (seguir FIPs) Certificar se que a diluição dos produtos seja realizada sob 
sua supervisão. 
1.4. Acompanhar se responsável pela dedetização e verificar se este utiliza de métodos de 
aplicação seguros e eficazes,  minimizando a exposição de pessoas e animais aos produtos 
químicos. Acompanhar o serviço de monitoramento das portas iscas mensalmente em todos 
os locais, certificar-se que estão distribuídas internamente e externamente e abastecidas fixas 
ao piso e encostadas a parede devem conter identificação visível da empresa prestadora de 
serviço de dedetização. 
1.5. Atentar-se ao retorno as embalagens vazias ao seu estabelecimento operacional logo 
após o  uso,  para  inutilização  e  descarte.  Inspecionar  veículo  dispõem de  compartimentos 
separados para armazenamento de produtos químicos e equipamentos.
1.6.  Em caso a  empresa não apresente conformidade o fiscal  de áreas  comunicará  ao 
Gestor  de Contrato,  relatando  a  situação fática,  bem como instruindo com documentação 
necessária, inclusive com a cópia do documento ou e-mail encaminhado à CONTRATADA. 
A fiscalização técnica dos contratos avaliará constantemente a execução do objeto contratado 
e  utilizará  IMR para  aferição  da  qualidade  da  prestação  dos  serviços,  conforme  modelo 
previsto no Termo de Referência, devendo promover o redimensionamento do pagamento de 
cada  nota  fiscal/fatura  com  base  nos  indicadores  estabelecidos,  sempre  que  a 
CONTRATADA não atingir os padrões estabelecidos no referido instrumento. 
1.7. A utilização do IMR Instrumento de Medição de Resultados não impede a aplicação 
concomitante de outros mecanismos e instrumentos auxiliares de avaliação da prestação dos 
serviços. A fiscalização terá ainda o objetivo de aferir o cumprimento dos resultados previstos 
pelo CONTRATANTE para o serviço contratado, de verificar a regularidade das obrigações 
previdenciárias, fiscais e trabalhistas. 
1.8. A fiscalização exercida no interesse do CONTRATANTE, não exclui nem reduz a 
responsabilidade  da  CONTRATADA,  por  qualquer  dano  que  venha  a  causar  ao 
CONTRATANTE ou a se os resultados estão em conformidade com os termos contratados, 
bem como se observado o IMR estabelecidos. 
1.9. O controle de fiscalização mediante a IMR terá norte as diretrizes a seguir:
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1.10. Mensalmente,  no primeiro dia útil  do mês subsequente à prestação dos serviços,  o 
fiscal do contrato irá aplicar a avaliação de desempenho setorial sendo uma unidade avaliada 
por mês.

Atendimento às demandas dos setores
item descrição

finalidade
executar os serviços contratados com eficácia dentro das suas 
atribuições/especificações determinadas. 

meta e cumprir obediência ao disposto nas cláusulas contratuais.
forma de 
acompanhamento

procedimentos de fiscalização (registro de ocorrência, vistoria, 
comunicação eletrônica e outros meios oficial).

periodicidade ocorrências diárias e mensais.
pontuação 
aferição/mês aplicação
de 1 até 10 pontos advertência 
a partir de 11 
pontos ajuste no pagamento do valor mensal total apurado

início de vigência
data do início da prestação dos serviços (conforme disposto em cláusula 
contratual), sendo renovável a cada prorrogação, se houver

faixa de ajuste no 
pagamento

glosa de valor mensal do contrato graduação 1- glosa de R$ 200,00 
(duzentos reais) na fatura mensal; graduação 2- glosa de R$ 300,00 
(trezentos reais) na fatura mensal; 
graduação 3- glosa de R$ 400,00 (quatrocentos reais) na fatura mensal; 
ao final do contrato, o último pagamento somente será liberado se não 
houver. respectivo procedimento de glosa pendente.

desconto pelo 
serviço não 
realizado

O serviço não executado conforme previsto no cronograma, será 
automaticamente descontado no respectivo pagamento e no valor 
correspondente a metragem não executada.

1.11. Do  procedimento  de  apuração  de  Instrumento  de  Medição  de  Resultados  IMR 
mensalmente, no primeiro dia útil do mês subsequente à prestação dos serviços, o fiscal do 
contrato comunicará ao Gestor sobre as irregularidades havidas no mês anterior.

a) Recebida  a  comunicação  de  irregularidade  contratual  com  descrição  de  fato 
contemplado no IMR, o Gestor do contrato notificará a CONTRATADA para que, no 
prazo de 5 (cinco) dias úteis, apresente justificativa.

b) A defesa da CONTRATADA deverá ser enviada ao e-mail do gestor, respeitados os 
prazos estipulados.

c) Apresentada a  manifestação ou transcorrido o prazo sem qualquer  justificativa por 
parte da CONTRATADA, o Gestor do Contrato analisará sobre a necessidade ou não 
de outras diligências, encaminhando, quando necessário, ao fiscal do contrato.

d) Após a verificação de cumprimento das etapas e elucidação dos fatos, o Gestor do 
Contrato informará sobre a tramitação e eventual valor a ser glosado.

e) Na sequência, os autos serão encaminhados à Assessoria Jurídica do órgão ou entidade
f) assim  que  compiladas  todas  as  ocorrências  do  mês  de  referência,  para  análise  de 

eventual aplicação da glosa em caráter corretivo.
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g) Com o parecer, os autos serão encaminhados a autoridade competente do órgão ou 
entidade que decidirá pela aplicação ou não da glosa proposta.

h) Decidido, os autos retornarão ao Gestor do Contrato para as anotações e comunicações 
devidas.

i) Uma vez  comunicada  sobre  a  aplicação  de  glosa,  os  autos  serão  encaminhados  à 
unidade financeira para o ajuste no pagamento.

j) Para  a  apuração  do  IMR  o  CONTRATANTE  adotará  a  tipificação  das  ações 
contempladas na tabela abaixo:

1.12. Tipificação  das  ações  contempladas  no  acordo  de  níveis  de  serviço,  gradação  e 
incidência:

INSTRUMENTO DE MEDIÇÃO DE RESULTADOS

 ITE
M DESCRIÇÃO (OCORRÊNCIA)

GRAU 
(PONTO

S)
INCIDÊ

NCIA
TOT
AL

1
Deixar de fornecer ao empregado os equipamentos de 
proteção individual - EPI’s necessários à prestação do 
serviço a ser desempenhado ou deixá-lo executar serviço 
sem o seu adequado uso.

1
por 

emprega
do

 

2 Permitir presença de funcionário sem identificação. 2
por 

ocorrênci
a

 

3

Retirar  das  dependências  do  contratante  qualquer 
equipamento ou material que não seja de sua propriedade 
ou que esteja previsto em contrato, sem autorização prévia 
do  fiscal  técnico,  ou  entregas  deste  após  manutenção. 
equipamentos e insumos em desconformidade ao contrato.

2
por 

ocorrênci
a

 

4 Deixar portas iscas soltos, sem identificação e numeração. 2
por 

ocorrênci
a

 

5
Deixar de atender a solicitação emergencial de 

dedetização, desinsetização, descupinação, desratização, 
desalojamento de pombos e combate a piolhos, remoção de 

colmeias de abelhas.

2
por 

ocorrênci
a

 

6
Atender a solicitação emergencial de dedetização, 

desinsetização, descupinação, desratização, desalojamento 
de pombos e combate a piolhos, remoção de colmeias de 

abelhas, fora do prazo estipulado de 2 horas.

1 Por hora 
de atraso

7 Utilizar produtos e artigos que não atendam o controle de 
pragas urbanas. 2

por 
ocorrênci

a
 

6
deixar  de  utilizar  adequadamente  produtos  e  artigos  a 
função que se destinam dentro do prazo de validade. 2

por 
ocorrênci

a  
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7 Divulgação de imagens da instituição. 2
por 

ocorrênci
a

 

8
Deixar  de  emitir  relatório  mensal  ou  da  ocorrência 
imediata solicitada. 2

por 
ocorrênci

a
9 Executar o cronograma fora do prazo estabelecido 2 Por dia

TOT
AL    

1.13. Número  de  pontos  =  número  de  pontos  *  o  número  de  incidência.  Ex:  (pontos 
3*3+2*5 incidências = 19 pontos).
1.14. Serão considerados para os ajustes no pagamento  à CONTRATADA, os seguintes 
critérios:

PONTUAÇÃO 
EFERIÇÃO/MÊS APLICAÇÃO

De 1 até 10 pontos Advertência 
A partir de 11 pontos Ajuste no pagamento do valor mensal total apurado

1.15. A faixa de advertência considerará apenas para as ocorrências grau 1 e 2. 
1.16. As ocorrências de grau 3 serão apuradas e glosadas independentemente da pontuação 
aferida. 
1.17. Para o cálculo de valores proporcionais será sempre considerado o mês comercial de 
30 (trinta) dias e os dias efetivamente trabalhados. 
1.18. O valor da glosa a ser aplicada é obtido pela fórmula,  o qual se dará da seguinte 
forma: 
1.19. Quantidade  de  ocorrências  por  gradação  *  o  valor  da  glosa  conforme  o  grau  de 
gradação. Exemplo: 2 ocorrências no grau 3 (2 * R$ 400,00 = R$ 800,00) + 1 ocorrências no 
grau 2 (1 * R$ 300,00), totalizando R$ 1.100,00.
1.20. Após a aplicação de 03 (três) advertências, consecutivas ou não, na 4ª (quarta) será 
aplicada a glosa de maior pontuação no período, reiniciando-se novo ciclo de apuração ou 
processo administrativo e extinção do contrato. 
1.21.  A aplicação do valor da glosa apurado se dará no pagamento do mês subsequente ao 
avaliado, ou não sendo possível a finalização do processo, será aplicada no segundo mês ao da 
ocorrência.
1.22. O ajuste  mensal  no pagamento  à  CONTRATADA fica  limitado a  20% (vinte  por 
cento) do valor mensal do contrato
1.23. O  licitante  e  o  contratado  que  incorram  em  infrações  sujeitam-se  às  sanções 
administrativas previstas no art. 156 da Lei Federal n.º 14.133, de 2021 e nos arts. 193 ao 227 
do Decreto n.º 10.086, de 17 de janeiro 2022, sem prejuízo de eventuais implicações penais 
nos termos do que prevê o Capítulo II-B do Título XI do Código Penal.
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